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Pistas para encontrar o paradeiro dos 56 presos políticos «desaparecidos».

TORTURADOS APONTAM SÍTIOS 
CLANDESTINOS DA REPRESSÃO

Nesta edição, três depoimentos inéditos para ajudar na campanha que o Comitê Brasileiro
pela Anistia lançou na semana passada em todo o País. pàg 3

Bancários firmes na defesa 
da jornada de seis horas. EM tempo:
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V,

Se segura, vem aLos meninos do Figueiredo.

O general Figueiredo vai anunciar oficialmente seu «ministério». Êta, turminha da pesada: Dowberi do Couto e Silva, Heitor «Jari» de Aquino, Otávio 
Medeiros, Mario «Tranza mazônica» Andreaza, Mario «Westinghouse» Simonsen, Eliseu «Tribunal de Contas» Rezende, Petronio «bla-bla-bla» Portela, 
Delfin «Milagre Brasileiro» Neto. Da esquerda para a direita, esta é a ordem de apenas alguns dos futuros ministros: è o que basta. (Pag. 3)

Mais de 30 implicados 
no assassinato 

da menina 
Araceli

0  repórter Carlos Alberto Luppi, que reabriu com suas 
denúncias um dos maiores escândalos do país, escreve na 
página 9 e relaciona os milionários, autoridadese funcionários 
públicos envolvidos neste processo judicial que se arrasta há 
mais de cinco anos e meio. . Pág. 9
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Querem 6‘riscar” 

a Amazônia 
do mapa

Em resposta aos contratos de risco bolados pelo governo para a exploração madeireira na 
Amazônia,
a oposição lança uma campanha em todo o país pela preservação ecológica 
e contra os grandes projetos agropecuários,
especialmente aqueles ligados às multinacionais. Pág. 10
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Especial esta semana:
Henfil e Laerte retratam em quadrinhos 
um projeto de estrutura sindical livre
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Octávio lanni mostra as relações 
entre a ditadura e a agricultura
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Paul Singer revive a história 
do Partido Socialista Brasileiro
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Luiz G. Baga Mota ataca a invasão 
cultural das multinacionais

Pág. 7

Entrevista: José Grazziano analisa 
o que será do campo sob Figueiredo.
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A GRANDE GREVE QUE PAROU 0 RIO
Pág. 3

Quebra-quebras, piquetes e derrubada de veículos 
ocorreram em vários pontos da cidade. No primeiro 
(fia, pelo menos onze pessoas foram presas e três 
feridas nos choques.

A grande greve dos motoristas e cobradores é um 
sinal do que será o ano de 1979, que começa dando 
esta expressiva demonstração de que os trabalhado­
res já  não aguentam mais o sufoco de quinze anos 
de ditadura militar e vão arrancar, aos poucos e na

marra, melhores condições de vida e liberdades 
democráticas.

Desde 1964, não acontecia coisa semelhante no 
Rio de Janeiro. Um movimento grevista de trabalha­
dores parou a cidade, lançando vigorosamente sua 
justa reivindicação de aumento salarial. Cerca de 
95% dos 45 mil empregados do setor de transportes 
coletivos se recusaram a trabalhar e com isso altera­
ram completamente o ritmo de vida dos seis milhões

de cariocas. Na área do Grande Rio,o transporte por 
ônibus representa 80% do total de passageiros deslo­
cados diariamente na região e a força da greve 
repercutiu em praticamente toda a produção.

Como sempre, o Governo ao invés de atender à 
legítima exigência de um reajuste salarial de 56,5% 
para os motoristas de ônibus, declarou a greve ilegal 
e lançou ameaças de represálias, pois o setor de 
transportes é «atividade essencial» enquadrado no

decretão 1632. A Policia do Exército ocupou toda a 
área da Central do Brasil. Fuzileiros Navais, arma­
dos de metralhadoras, carabinas, e bombas de gás 
lacrimogênio tomaram a praça 15 para «organizar» 
a formação de filas. A imprensa dos patrões fez 
campanha aberta de terrorismo e disseminação do 
medo, com objetivo de forçar os assalariados do 
transporte a voltar ao trabalho, e a cidade «à norma­
lidade».
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A operação do Urugai 
para não libertar Flávia

A operação a que Flávia 
Schilling foi submetida na 
semana passada frustou a 
expectativa de uma liberta­
ção próxima da gaúcha presa 
sob acusação de ter pertenci­
do aos Tupamaros e mantida 
já oito anos em Montevidéu. 
Seu advogado, Décio Freitas, 
protestou contra o governo 
uruguaio e sua decisão de 
operar Flávia de um tumor 
no ú te ro . P reocupado  e 
prometendo uma entrevista 
coletiva onde contará o que 
sabe sobre o caso, Freitas se 
limitou a dizer que «infeliz­
mente, ao contrário do que 
declara o govemo uruguaio, é 
tem erário  a firm ar que a 
operação tenha se constituído 
num êxito completo».

Preocupação também foi 
notada no Itamaraty, diante 
da insistência das autorida­
des uruguaias em operar a 
brasileira Apesar do falado 
«sucesso» da operação, as

Hospital das Clínicas: 
cara-de-pau na repressão.

Para demonstrar mais uma 
vez que a incompetência e 
autoritarismp é um fenômeno 
nacional, a direção do Hospi­
tal das Clínicas* 830 Paul° 
insiste em reprimir e intimi­
dar seus empregados.

Um hospital importantíssi­
mo. que é na verdade uma 
das únicas entidades que 
possibilita um atendimento 
mais especializado aos operá­
rios e subem pregados na 
capital paulista, tem um défi­
cit de pessoal de 51%, segun­
do o próprio govemo. Além 
de estarem trabalhando por 
dois e sem recursos materi­
ais, os trabalhadores que 
deflagaram uma greve no 
ano passado são agora intimi­

Erasmo Dias: Cria fama 
e deita-te na lama.

O secretário da Segurança 
de São P au lo , co ro n e l- 
deputado Antonio Erasmo 
Dias, que está processando o 
jornal «R epórter» sob a 
alegação de ter sido difama­
do em uma matéria onde é 
citado como elo de ligação 
numa trama de grupos mili­
tares que resultou na explo­
são de uma bomba no saguão 
do jornal «O Estado de São 
Paiio», em abril de 68. vai 
ganhar também, de troco, 
um processo. O «Repórter» 
vai contra-atacar, pois a úni­
ca decláração que o coronel 
Erasmo Dias deu a respeito 
de dita matéria foi de que se 
recusava a com entar um 
«panfleto comunistóide», o 
que, segundo os editores do 
«Repórter», depõe contra a 
imagem do jornal.

E o«coitado».do coronel não 
conta com o apoio nem dos 
delegados de polícia do esta­
do, que na asseihbléia da 
semana passada da campanha
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relações bilaterías continuam 
tensas, com os ministros das 
relações Exteriores trocando 
notas com textos secos e 
«deseducados». A própria 
doença de Flávia tem susci­
tado muitas dúvidas. A hipó­
tese de que ela estaria grávi­
da. vitima de violências sexu­
ais na prisão, vem sendo 
levantada e já  foi até publi­
cada pelos jornais gaúchos. 
Seria fundamentada por um 
trecho de uma das últimas 
c a rta s  de F lá v ia  a sua 
família, onde dizia que «meu 
v en tre  c re sc e u  a o lhos 
vistos» Ao cônsul geral do 
Brasil em Montevidéu coube 
a tarefa de enviar um relató­
rio sobre o estado de saúde 
de Flávia e, «se possível» 
visitá-la diariamente. Décio 
Freitas deu a entender que 
agora o reg im e m ili ta r  
uruguaio tem mais um moti­
vo para prolongar o cárcere 
de Flávia. (Sucursal de Porto 
Alegre)

dados pela direção, já  que 
estão em plena campanha 
salarial. A tática é a velha 
artimanha patronal: despedir 
os t r a b a lh a d o r e s  m a is  
combativos ou então sortear 
um por seção, para criar 
pânico e diminuir a combati­
vidade.

Apesar da falta de pessoal, 
a alegação pela dispensa é 
que há excesso, ou então o 
absurdo de se alegar que o 
funcionário está doente sem 
que este tenha sido examina­
do. Para a direção do HC 
empregado doente tem que 
ser despedido e o tratamento 
deles não é função do hospi-' 
tal que dirigem. (Otacílio 
Guimarães)

salarial, aprovaram  por 
aclam ação  um «voto de 
profundo pesar pela conduta 
do sr. Antonio Erasmo Dias, 
que se revelou um infiel 
procurador em defesa de tão 
justa causa», cassando ao 
coronel a procuração que 
tinha para  representá-los 
junto ao governo do Estado.

Do jeito que vai a fama do 
coronel Erasm o, daqui a 
pouco ele vai estar processan­
do por difamação a té  os 
bicheiros que fizeram a sua 
cam panha para  deputado 
federal em troca de «prote­
ção» e até mesmo os policiais 
que sob o seu comando, parti­
ciparam da invasão da PUC, 
em outubro de 77, onde cinco 
estudantes ficaram grave­
mente feridas, com queima­
duras p ro v o cad as p e la s  
«bombinhas» do coronel, 
afinal todos estes fatos contri­
buiram muito para a difama­
ção do secretário da seguran­
ça pública (S.A.)

Cearenses vão pichar 
Brasília

Desde o dia 7 que a praia 
de Abreulândia, em Fortale­
za, a p a re c e u  com  um a 
mancha de óleo de aproxima­
damente três quilômetros de 
extensão, causando a morte 
de peixe e afu g en tan d o  
pescadores e banhistas. Há 
poucos dias a Sociedade 
Cearense de Defesa da Cultu­
ra e do Meio Ambiente — 
SOCEMA —, enviou para a 
Secretaria do Meio Ambiente 
em Brasília, Sudec em Forta­
leza e para o Comandante da 
Capitania dos Portos, capi- 
tão-de-fragata Mauro Mouti 
nho Carvalho, sacos plásticos 
contendo uma boa quantidade 
de piche juntam ente com 
uma carta alertando essas 
autoridades para o problema 
que está  prejudicando as 
praias de Fortaleza causado 
pelo piche.

Prefeitura depreda 
circo em São Paulo

No último dia 2, funcioná­
rios da Prefeitura Municipal 
de São Paulo arrombaram 
portas, quebraram arquiban­
cadas e  destruíram mais da 
metade do palco-picadeiro do 
Circo dos Bancários, local 
utilizado para ensaios e apre­
sentações de vários grupos de 
arte popular e pelo TESB — 
Teatro do S indicato  dos 
Bancários de São Paulo que 
apresentava desde maio de 
1978 a peça «O Evangelho 
Segundo Zebedeu» de César 
Vieira.

O violento ato de vandalis­
mo tev e  como im ed ia ta  
reação um Comunicado à 
Imprensa por parte do Sindi­
cato dos Bancários de São 
Paulo, entidades que cons­
truiu o Circo dos Bancários. 
Por outro lado um documento 
assinado por mais de noventa 
entidades se solidarizavam 
com os grupos diretamente 
atingidos. Esse documento 
convocou a população e enti­
dades para uma «noite de 
desagravo», que se realizou 
dia 6, sábado, dentro dos 
escombros do circo: «...Repu­
diamos veementemente mais 
esse a to  a r b i t r á r io  que 
cerceia a diversão e a produ­
ção cu ltural, a tra v é s  da

No sul a criançada 
não brinca em serviço

«Para cada burguês que 
muito come, tem dez crian­
ças passando fome», dizia 
uma das faixas levadas por 
40 crianças da vila Guarani 
ao prefeito Eugênio Ritzel, da 
cidade industrial de Novo 
Hamburgo, na região metro­
politana da Grande Porto 
Alegre. Iniciando o Ano Inter­
nacional da Criança a sua 
maneira, as crianças apre­
sentam ao prefeito cinco 
reivindicações, assinadas por 
68 delas, sendo a mais impor­
tante a transform ação do 
beco da rua do Portão em 
área de lazer, única que ficou 
com promessa de solução. As 
outras são am pliação da 
creche Pequeno Polegar, 
u ti l iz a ç ã o  de m e lh o re s  
alimentos para a merenda 
escolar da escola municipal 
São João, a construção de 
uma calçada na curva da rua 
Araújo e atenoimento para as 
crianças que m oram  nas 
sub-habitações instaladas a 
margem da rodovia RS-239.

Coincidentemente, estas 
reivindicações são feitas 
numa vila pertencente ao 
redu to  e le i to ra l  do ex- 
secretário da Industria e

Indiscrim inadam ente os 
navios lavam seus tanques 
nas proximidades das praias 
o que vem aumentando consi­
deravelmente a quantidade 
de piche na orla-marinha, 
impossibilitando os banhistas 
de se sentarem na areia. A 
SOCEMA iniciou uma ampla 
campanha de protesto convo­
cando os banhistas a recolhe­
rem em um saco plástico, 
distribuído pela entidade, o 
piche da praia, o que depois 
seria enviado à Brasília.

Agora, com o aparecimento 
da mancha de óleo que vem 
causando a morte dos peixes, 
o Comandante da Capitania 
dos Portos disse que o «pro­
blema de piche na praia pode 
ser causado pelo fato de exis- 
t i r e m  m u i to s  l e n ç ó i s  
petrolíferos subm arinos». 
Onde é que está a Petrobrás? 
(Escritório de Fortaleza).

destruição, numa tentativa de 
im pedir que se continue 
produzindo um teatro voltado 
para os reais interesses popu­
lares... P ara  garantir que 
isso não se repita, convoca­
mos toda a população e suas 
entidades rep resen ta tivas 
para assistirem a apresenta­
ção de diversos espetáculos 
de teatro, musica e cinema, 
no Circo dos B ancários, 
apesar das condições precá­
rias em que se encontra . »

O documento continua: «... 
Produzir um teatro voltado 
para os reais interesses do 
povo não se resume à diver­
são. Tem a função de propor­
cionar ao público que o assis­
te uma reflexão sobre a reali­
dade.

Certamente, este tipo de 
preocupação que vem carac­
terizando o trabalho de inú­
meros grupos, não se coadu­
na com a tônica estrutural 
vigente».

Da noite de solidariedade, 
sem dúvida, ficou o consenso 
sobre a frase do personagem 
Pageu. do «Evangelho Segun­
do Zebedeu» — «SOU QUE 
NEM SOCA DE CANA. ME 
CORTEM QUE EU NASÇO 
SEMPRE». (João Pilha).

Comércio do RS e agora 
deputado federal Cláudio 
Strassburger, conhecido por 
suas sandálias «Franciscano» 
e abuso do poder econômico 
durante as últimas eleições. 
Os líderes do movimento, os 
irmãos Maurício, Fernando. 
Tania e Marina Paz e mais 
Neide Blum afirmaram que 
esta foi a primeira atividade 
este ano. deixando claro que 
retornarão ao gabinete de 
Ritzel este ano com novos 
pedidos. A idéia de um movi­
mento permanente em defesa 
dos interesses das crianças 
da vila surgiu, explica, a 
exemplo da associação de 
bairro que seus pais partici­
pam Como a vila Guarani 
tem as mesmas carências de 
uma vila operária, brasileira, 
muita coisa essa gente peque­
na terá de fazer no «seu 
ano». E sua atividade, junto 
a o u tra s , s e rv irá  p a ra  
desm istificar o «poderoso 
industrial Strassburger, que 
usou até seus operários num 
jingle da sua cam panha. 
Aquele que dizia assim : 
«Uma grande fam ília  de 
quatro mil operários»...

(Sucursal de Porto Alegre).

Banco do 
Brasil,

punindo 
bancários 
e fazendo 
ministros.

E nquanto  cad a  um se 
acomoda em seu ministério é 
bom lembrar de um ministro 
estreante. E ele já estréia no 
ministério que foi ocupado 
pelo Sr. Delfim Neto. Todos 
já devem ter percebido que 
estamos falando do sr. Karlos 
Rischibiter. Este andou distri­
buindo demagogia aí o ano 
todo: falou que o trabalhador 
brasileiro é mal remunera­
do, falou que a Arena (pas­
m em !) p e rd eu  e le iç õ e s  
mesmo, e principalmente — 
para os funcionário s do 
Banco do Brasil, onde ele é 
presidente — falou que não 
havería punições aos grevis­
tas. Quem duvidar é só ler os 
jornais da época.

Dezembro, Papai Noel dos 
funcionários do BB: homeo- 
paticamente vão pingando 
punições, suspensão  de 
cheque ouro, a tra so  nas 
promoções, suspensão de 
licença-premio, e por aí vai. 
Até agora cerca de quinze 
funcionáriosijá foram punidos, 
mas os rumores são de que 
as punições chegarão à casa 
dos trezentos. Enquanto isto o 
sr Rischbiter nunca mais

Barra-pesada 
na barragem 

do Vale do Açu
A angústia  pelo futuro 

incerto, o temor pelo que 
virá, marcam o clima atual­
mente dominante entre os 
agricultores sem terra, arren­
datários e meeiros do Vale do 
Açu. no Rio Grande do Norte 
Motivo: o projeto da «Barra­
gem Eng. Armando Gonçal­
ves». que o Departamento 
Nacional de Obras Contra as 
Secas (DNOCS) — pretende 
ali im p lan ta r den tro  de 
poucos dias.

E a apreensão dos traba­
lhadores da região já  se 
transforma em protesto. No 
último domingo, cerca de 200 
agricultores se reuniram  
numa assembléia convocada 
pelo Sindicato dos Trabalha­
dores Rurais do Açu, levanta­
ram seus problemas e discu­
tiram o que fazer. O proble­
ma mais enfocado foi o baixo 
preço que o DNOCS iria  
pagar pelas terras desapro­
priadas para dar lugar à 
barragem, além da preocupa­
ção de que não seja paga 
qualquer indenização. Por 
conta disso, 15 pequenos 
proprietários já entraram na 
Justiça com uma ação popu­
lar exigindo o arquivamento 
do projeto.

PRESENTE E PASSADO
Contudo, mais grave ainda

Mais uma vez 
meteram a mão 
num sindicato

No Sindicato dos Bancários 
do Rio de Janeiro, onde a 
Oposição Sindical já foi frau­
dada em duas eleições conse­
cutivas. em março e dezem­
bro do ano passado, acaba de 
consumar-se mais uma inter­
venção. Por determinação do 
Delegado Regional do Traba­
lho, três membros da antiga 
diretoria, dois dos quais inte­
grantes da Chapa 1. ampla-’ 
mente derrotada no pleito, 
foram investidos nos cargos 
de presidente, vice-presidente 
e tesoureio da entidade. Sua 
atribuição será a de convocar 
novas eleições. 90 dias depois

Sian, o autor da 
ilustração da página
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desta edição, expõe 

até
o d ia  3 0 , em São  

Paulo,
vinte de suas aerogra- 

fias.
A exposição está na 

Livraria Kairós, 
e s q u in a  d a  A v . 

Paulista
com a Av. Angélica.

falou no assunto: só fala 
agora do m in is té rio , j á  
garantido. No ministério da 
Fazenda, portanto, prepare- 
mo-nos para engolir’ mais 
este.

Enquanto isto no Banco do 
Brasil continua a corrente: 
depois de a ss is tirm o s  o 
escândalo do ex-presidente 
sr. Ângelo Calmon de Sá, 
protegendo o Grupo Econômi­
co, que vivia de p a ssa r  
cheques sem fundos, receben­
do como prêmio o Ministério 
da Indústria e do Comércio, 
agora é o sr. Karlos Rischbi­
ter E para o Banco do Brasil 
um belo presente: o próximo 
presidente — Sr. Òswaldo 
Collin — é daqueles que mais 
usou seu dedo «dito duro» 
para colaborar no processo 
de «limpeza» do banco em 
1964, depois de abril, é claro! 
(Christiane Castro)

é a situação dos trabalhado­
res «de aluguel» (assalaria­
dos) do Açu, que têm  ao 
menos um local de morada 
na área e que não sabem 
para onde ir depois da expul­
são provocada pela barra­
gem O projeto — após sua 
implantação — prevê benefi­
ciar apenas 12.232 pessoas 
m as só  na  fa ix a  Açu- 
Camaubais sobrevivem hoje 
mais de 50 mil pessoas. 
Haverá, portanto, um deslo­
camento em massa da popu­
lação, numa área onde o 
trabalho é tão difícil quanto o 
pão.

O protesto dos agricultores 
se baseia não apenas na 
ameaça do presente, mas 
também na experiência do 
passado. — há 25 anos foi 
construída ali perto o açude 
de «Pataxó», e a té  hoje 
nenhum dos ex-proprietários 
da zona dessa propriedade 
foram indenizados; — o 
mesmo DNOCS construiu ali 
o açude «Mendubin», para 
irrigar as terras próximas, 
mas até hoje nenhum peque­
no agricultor pôde utilizar 
um litro das águas do açude 
em suas plantações. Enfim, a 
vida ensina. (Manoel Baptis­
ta, de Natal).

da publicação do ofício em 
que as últimas são dadas 
como anuladas. Só que Luiz 
Carlos de Brito, o Delegado 
do Trabalho, não parece ter 
pressa com isso: até hoje o 
oficio não apareceu! Porta-vo­
zes da Oposição consideram 
que a anulação das eleições 
de dezembro dem onstram  
que a e s tru tu ra  sind ical 
brasileira é contrária aos 
in te rreses  da c a teg o ria , 
visando e sv a z ia r  todo o 
trabalho da Oposição. O obje­
tivo da anulação é levar a 
categoria a não acreditar em 
suas próprias forças.

Assine EM TEMPO:
Nome ......................................................................Profissão............. .
Idade ....................Endereço ...........................................................................................
Bairro .................................... Fone ........................Cidade .........................................
Estado .............. C E P..................End. Comercial ........................................................
Horário ...............................Fone ...............Estou e n . .ando o cheque n" ..............
do Banco ......................................................... em nome da Editora. Aparte S/A
Rua Bernardo Guimarães. 884. Lourdes. Belo Horizonte (MG) CEP 30.000 
Em  São Paulo. Rua Matheus Grou. 57. Pinheiros. São Paulo . (SP)
CEP 05415, fone 853-6680.

Anual: Cr$ 600,00 
Semestral: Cr$ 350,00

O leite das 
crianças

Em Minas Gerais, os pecu­
aristas já jogaram nos rios 
150 mil litros de leite por dia e 
agora estão se desfazendo 
das vacas leiteiras por um 
terço de seu preço de custo. 
Pela lógica e pela «lei da 
oferta e da procura», segundo 
a qual produto que tem  
demais no mercado baixa o 
preço, o leite deveria estar 
muito barato para o consumi­
dor e sendo consumido por 
todo mundo.

Mas na hora da gente 
comprar, se vê que não é 
nada disso. O leite está bara­
to apenas para ser comprado 
do produtor e não para ser 
vendido ao consumidor Ou 
seja, a grana cresce no bolso, 
do intermediário.

A conclusão que a gente 
chega é que a beleza de 
modelo econômico do regime 
conseguiu avacalhar até a lei 
da oferta e da procura.

(Rezende Valadares Netto)

A epidemia da 
doença de Chagas

Chagas Freitas, voltando 
dos Estados Unidos, disse 
que sua equipe de govemo já 
está formada. Só não foi 
divulgada ainda porque ele 
está esperando o general 
Figueiredo divulgar a dele, 
pois pode haver alterações 
dependendo da composição 
do segundo escalão do gover­
no federal.

Ou seja , pode se r que 
alguns dos já escolhidos por 
Chagas sejam os mesmos do 
segundo escalão de Figueire­
do. Ou seja ainda. Chagas — 
que se diz emedebista. que 
foi até reconhecido como tal 
por Alberto Goldman no 
E ncontro  N acional pe la  
Democracia e que é o grande 
mandão no MDB do Rio — 
está incluindo em seu gover­
no arenoso restos da equipe 
de Figueiredo, compostas só 
de arenfstas ( e dos piores).

Chagas Freitas é mais que 
um simples adesista, é mais 
que um s itu ac io n is ta , é 
mesmo uma chaga, a pior do 
MDB. e se não for extir­
pada pode com prom eter, 
e sp a lh a r  seus g e rm e s  
chagàsicos por toda essa 
mambembe frente (que conti­
nua a reboque) de oposições. 
(RVN)

A Fórmula-1 
do patrão Atalla
Atalla, o dono da Coopersu- 

car, não pagou o 13“ dos 
10.000 tr a b a lh a d o re s  da 
empresa em Porecatú  no 
Paraná. O ministro do traba­
lho Arnaldo Prietro, posando 
de homem justo, foi taxativo: 
dava um prazo de 3 meses 
para que o patrão pagasse os 
atrasados.

O que devem fazer os 
trabalhadores nesse tempo 
todo para sobreviverem??? 
Talvez o ministro espere que 
tenham fé, esperança, paci­
ência e que torçam para que 
o garoto p ropaganda da

empresa, Emerson Fittipaldi. 
para quem o Atalla pagou 
direitinho e até mandou cons­
truir um carrinho novo, o 
F-6, gastando 5 milhões de 
cruzeiros, mais festas, coque­
tel, badalação, etc — meta o 
pé no acelerador e seja vito­
rioso na Copa Brasil de Auto­
mobilismo, para nossa glória. 
Se isso não enche a barriga, 
pelo m énos esco n d e  os 
problemas (O.G.)

Querem apagar o
Lampião da 

Esquina
O jornal Lampião e s tá  

sendo analisado pelos «espe­
cialistas da Divisão de Censu­
ra do DPF. Os «home». à 
pedidos do ministro Falcão, 
vão dizer que se enquadram 
ou não o jornal na Lei da 
Im prensa, acusando-o de 
«atentatório à moral e aos 
bons costumes», o que vale 
dizer, estão preparando o 
fech am en to  do m esm o 
Lampião, ao se propor abor­
dar a questão sexual e do 
prazer, bem como ser um 
canal de e x p re ssão  dos 
homossexuais que se apresen­
tam não como o sistem a 
quer, é um real e verdadeiro 
perigo para pessoas que se 
ap resen tam  como m uito  
seguras. É aquela história de 
cantar de galo, com medo de 
botar ovo, então é só bicada 
e «penada» pra todo lado. 
(O.G.)

A hora da Arena
Ter um deputado estadual 

contrabandista de relógio, é 
mais uma das façanhas do, 
agora, 2? maior partido do 
Ocidente. Ele acaba de se 
eleger como um dos mais 
votados no Ceará e se chama 
Carlos Cruz. Já  foi julgado e 
deveria tomar café na cane- 
quinha durante um ano, ... 
mas era réu primário e por 
não ter se metido nessa de se 
opor politicamente ao gover­
no e ser condenado pela Lei 
de Segurança, pode circular 
livremente e até virar depu­
tado. Agora com imunidades 
parlamentares e outras rega­
lias, S. Excia. vai passar o 
seu precioso tempo na Assem­
bléia. (O.G.)
A tropa está unida

Unidade mesmo tem  a 
tropa do batalhão da Marinha 
da Força de Fuzileiros da 
Esquadra. Desde o ano de 
1973, vinham recebendo mais 
que o sôldo normal, devido 
uma tram óia contábil do 
soldado Daniel da Silva 
Barros e do cabo Antonio 
Souto Malé. Esse acréscimo 
no salário chegou a quase 2 
milhões e meio e eram bene­
ficiados com esse «adicio­
nal», 99 militares. Deles só os 
dois citados estão presos e os 
restantes aguardam no posto 
e cumprindo seus deveres, a 
solução do inquérito que 
corre na 1- Auditoria da 
Marinha do Rio de Janeiro. 
Quando « d esco b riram  o 
êrro», demonstrando coesão e 
unidade, os 97 afirm aram  
para o juiz que foram logo 
reclamar com os dois respon­
sáveis pela folha de paga­
mento que, sendo m uito 
relapsos,., insistiram  em 
continuar errando, pagando a 
m ais p a ra  todo m undo. 
(O.G.)
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Irm ãos M etralha atacam
Figueiredo vai anunciar oficialmente seu ministério: Golbery do Couto e Silva,

Heitor «Jari» de Aquino, Mario «Westinghouse» Simonsen, Delfim «Milagre Brasileiro» Netto, 
Eliseu «Tribunal de Contas» Rezende, Mário «Transamazônica» Andreazza, Karíos

«Philip Morris» Rischbieter,
e Petrônio «Bla-bla-bla» Portela, isso só para ficar nos mais notáveis. É fantástico...

Por Tom Duarte

Trabalhadores do Brasil, cuidado: os Metra­
lhas estão atacando novamente, seus corações e 
mentes funcionam a todo o vapor, arquitetando 
mais alguns de seus diabólicos planos. Patópolis 

dorme tranquila, mas o Brasil, a esta altura não 
Pois tudo não passaria de motivo para diverti­
mento e riso, comum a todos os que. há anos, 
acompanham as aventuras da sinistra, hilariante 
e desastrada quadrilha idealizada por Walt 
Disney para atormentar a vida do quaquibilio- 
nário Tio Patinhas, se a ameaça, no caso, não 
fosse rigorosamente verdadeira, real e presente.

Trabalhadores do Brasil, atenção: neste 
momento, protegidos pelo segredo de seus gabi­
netes mantidos inacessíveis pelos rigorosos 
esquemas de segurança e pelo esplêndido isola­
mento do Planalto.'Golbery «dow Chemical» do 
Couto e Silva, Heitor «Jari» de Aquino. Mário 
Henrique «Westinghouse» Sim onsen,, Delfim 
«Milagre Brasileiro» Neto, Eliseu «Tritiunal de 
Contas» Rezende, Mário David «Ponte-Rio- 
Niterói» Andreazza. Karlos «Philipp Morris «Ris- 
chbieter e Petrônio «Bla, bla, bla» Portela 
certamente estão tramando muito. São os Metra­
lhas do ministério que o general Figueiredo deve­
rá anunciar oficialmente nos próxir.íós dias, ecar- 
regados de administrar, por delegação do dono 
do «Complexo» alguns dos postos mas importan­
tes do país.

trabalhadores do Brasil, Olho neles: os Metra­
lhas tupiniquins apenas na aparência mal- 
encarada e intimidadora se assemelham aos das 
estorinhas infantis. Pois eles estão justamente aí 
para continuar explorando as riquezas do país, 
aumentar a miséria de sua população, em 
benefício dos Patinhas nacionais e estrangeiros 
que os mantém a soldo.

Nada mudou
Eles não fazem rir, muito ao contrário. Eles 

não são desastrados, são competentíssimos. 
Altemando-se durante os vários governos «revo­
lucionários», servindo fielmente ao grande capital 
financeiro internacional e seus associados inter­
nos, gerando os magníficos lucros que transfor­
maram o Brasil no paraíso das multinacionais, 
como não vacilou em afirmar há alguns anos o 
presidente da Volkswagen, têm os seus méritos 
reconhecidos. Continuando uns, remanescentes do 
governo Geisel. voltando outros depois de um 
período no «limbo» das incompreensões revoluci­
onárias. ei-los todos reunidos. E não há como 
negar. Figueiredo soube escolher a dedo, conse­
guiu reunir a fina flor da malandragem, oficial, 
na expressão de Chico Buarque, a nata da pica- 
retagem de alto rango, enfim os que, «primi 
inter pares» mais conseguiram se destacar. Pena 
como lamenta o «Estadão», que faltou Roberto 
Campos

Aí a turma estaria completa, inegavelmente 
trata-se de uma grande injustiça o que fizeram 
com nosso embaixador em Londres. Enfim, 
pobres mortais, jamais conseguiremos entender 
suficientemente os humores do Olimpo. Mas que 
ele merecia uma vaguinha no time, perdão, na 
quadrilha dos Metralha, lá isso ele merecia.

Mas o certo é que praticamente nada mudou. 
Os nomes de sempre estãoem evidência novamente. 
Para os intérpretes da política nacional o novo 
ministério é caracterizado como o da «concilia­
ção revolucionária», ao juntar, numa mesma 
equipe, os membros mais proeminentes do gover­
no Geisel e do de seu antecessor, Garrastazu 
Médici, ou seja, as duas grandes correntes em 
que se dividem os proprietários da «Revolução de 
1964» (com essa gente, o mais certo é chamar-se 
ministério da corrupção revolucionária. Evidente­
mente, há ainda os «frotistas» que devem ser 
ganhos com o correr dos tempos, numa política 
de acomodamento a longo prazo, e propiciada 
pelas concessões de parte a parte, possível de 
serem implementadas via uma adequada distri­
buição das benesses nos escalões governamentais 
e nos postos no interior das Forças Armadas.

No meio do caminho, é verdade, alguns seto­
res que apoiaram o golpe foram se desgarrando

e hoje estão praticamente perdidos para o proje­
to de «Conciliação revolucionária», como os notó­
rios casos do general Hugo Abreu, no Exército e 
do ex-ministro Severo Gomes, no empresariado, 
ambos transformados hoje em ardentes «demo­
cratas».

Mas, também, não se pode contentar a todo 
mundo.

Previsão
Não é preciso ser profeta para se prever o que 

o «timão» (perdão, torcida corintiana), vai 
querer fazer. Os contratos de riscos já foram 
assinados na área petrolífera, a Light já foi 
comprada? Pois agora, dê-lhe contratos de riscos 
florestais, na Amazônia (risco apenas de atrair 
gente demais para se beneficiar da mamata), 
dê-lhe privatização das empresas estatais, medi­
da a que o próprio general Figueiredo já afirmou 
ser favorável. E que pode bem começar pela 
Petrobrás: afinal, Shigeaki Ueki, o que comprou 
o bonde dos canadenses, não está cotadíssimo 
para a Petrobrás? Certamente, vai aplicar com 
afinco e dedicação os conhecimentos adquiridos 
no Ministério das Minas e Energia.

Delfim, o do «Milagre», na Agricultura? É 
mais do que certo que as vacas vão continuar 
magras, como justamente temem os pecuaristas 
que já sentiram na «carne» (com trocadilho» o 
carinho que ele tinha para com o setor, quando 
ministro da Fazenda E, na certa, ele vai aplicar

O «Correio Braziliense». porta-voz oficioso do Governo 
informava, na semanapassada.que já foram enviados mais 
de uma tonelada em currículos de candidatos a ministérios 
e cargos do segundo e terceiro escalSo do governo federal 
Talvez o mais correto, diante de alguns dos indicados, seja 
afirmar-se que se trata de prontuários, pois parece que fo­
ram escolhidos aqueles que tem mais culpa no cartório. 
Senáo vejamos:

Eliseu Resende (Transportes)
Diretor do Departamento Nacional de Estradas e Roda­

gens (DNER), 1967 a 1974, isto é, nos governos Costa e 
Silva e Mediei, para onde foi levado pelo coronel Mário 
Andreazza. ministro dos Transportes no mesmo periodo. Foi 
condenado ao pagamento de uma multa simbólica de 10 
salários mínimos (Cr$ 5.120.00 na época) em 1975. pelo T r i­
bunal de Contas da Uniáo (TCU) por ter cometido ou sido 
conivente com irregularidades que ascenderíam a bilhões de 
cruzeiros. Algumas das acusações: te r favorecido a em­
presa Mauro Salles Publicidade, com contrato irregular no 
valor de Cr$ 47 milhões para propaganda das obras do 
DNER, sem concorrência pública. Uma auditoria do TCU 
demonstrou que faltava controle sobre bens imóveis, da­
quele departamento, no valor de C rt 5 652 570.00 «Impre- 
visáo administrativa, pulverização de recursos» foram al­
gumas das opiniões manifestadas pelos juizes do TCU sobre 
sua gestão. Caracterizou-se por promover, com frequência, 
adiantamentos nos contratos com os empreiteiros, nas obras 
rodoviárias: ou seja, as obras tinham seu valor final muitas 
vezes superiores (em alguns casos, até 600%) às estimativas 
iniciais. Alguns exemplos: a Perimetraí Norte foi orçada 
em Cr$ 823.571.845,40 (custo total). Essa quantia acabou 
sendo gasta com 35% do total da obra. O primeiro trecho 
das obras da Transamazônica teve seu custo elevado de C rí 
38 milhões para C rí 94.800 000.00. etc.

Coronel M ário D avid Andreazza 
(Interior)

Chefe do Eliseu, responsável pelo «delírio rodoviarista» 
que assolou o país. Apesar de não ter sido multado pelo 
TCU, como superior do diretor do DNER é considerado co- 
responsável por todos os descalabros apontados. Acusado 
como principal responsável por obras faraônicas, completa­
mente inúteis ou secundárias, como a Transamazônica 
(feita sem qualquer planejamento) e a Ponte Rio-Niterói. 
Segundo o deputado João Cunha (MDB-SP) Andreazza foi 
acusado pelo falecido líder do MDB. deputado Pedroso 
Horta, de haver favorecido a seguradora Atlântica Boa 
Vista, com o seguro da Ponte Rio-Niterói. Após o governo 
Mediei ocupou, por coincidência, a presidência dessa em­
presa. Fortemente vinculado aos empreiteiros de obras pú- 
blicas.tentou montar um esquema de sustentação para sua 
candidatura à presidência da República, na sucessão de 
Costa e Silva. Um grupo de empreiteiros, liderado por Mar­

no setor o célebre, exportar é o que imporia, que 
tem caracterizado o modelo econômico: dê-lhe 
soja, dê-lhe produtos de comercialização no 
mercado internacional. E de quebra, menos 
feijão e menos produtos de consumo interno à 
disposição do trabalhador (por mais que se anun­
cie um a p o lítica  de subsíd ios aos bens 
alimentícios). E, para quem foi o «pai» do mode­
lo. baseado na concentração e penetração do 
capital financeiro internacional na economia, 
nada mais provável do que uma aceleração da 
penetração desses mesmos capitais no campo e o 
incentivo às grandes empresas agrícolas, em 
detrimento do pequeno produtor

Andreazza, no Ministério do Interior? Suruis, 
Xavantes, Gorotis. que se cuidem, como já aler­
tou o secretário geral do Centro Indígena Missio­
nário (CIMI). Suas reservas mais do que nunca 
estão ameaçadas, as grandes empresas a que o 
ministro está ligado, precisam de terras. E se 
depender dele e de seu colega Eliseu Resende, 
nos Transportes, é bem possível que em breve 
tenhamos a abertura de um grande canal, ligan­
do a bacia Amazônica ao Nordeste, para irrigar 
as terras dessa ressecada região.

O banqueiro Macedo no Trabalho, o banqueiro 
Simonsen no Planejamento e o banqueiro Risch- 
bietter na Fazenda? Dê-lhe monetarismo à vonta­
de, dê-lhe minirrecessão, dê-lhe lucros gordos 
para o setor financeiro, dê-lhe arrocho salarial 
para os trabalhadores.

Conheça a turminha da pesada
(só os mais importantes, porque, como diz Alberto Roberto, o resto é figuração)

celo de Alencar chegou, mesmo, a adquirir o jornal carioca 
«Correio da Manhã», com esse objetivo.

Mário Henrique Simonsen  
(Planejam ento)

Conforme denunciamos já na nossa edição n° 27, é acu­
sado de favorecer às empresas multinacionais, particular­
mente a empresa Westinghouse Segundo a denúncia, que 
reproduz acusaçào do empresário Kurt Mirow, autor do livro 
«A ditadura dos Cartéis», a empresa norte americana, re­
presentada no Brasil, pela «Cobrel-Maquip S A. Comercio e 
Indústria», empresa do grupo Bozzano Simonsen, vendeu 
para o Metrô de Sào Paulo, sem concorrência, equipamen­
tos no valor de 45 milhões de dólares. Segundo Mirow, o 
mesmo equipamento era oferecido por um consórcio francês 
e brasileiro por 25 milhões de dólares. Além disso, a asso­
ciação Westinghouse/Bozzano Simonsen é acusada de se ha­
ver apropriado, sem o pagamento de «Know how». de um 
sistema de segurança de freios desenvolvido pelos técnicos 
do Metrô e da empresa nacional IGB-Control., do grupo 
Gradiente.

Membro da Consultec. famosa empresa de advocacia ad­
ministrativa (ou tráfico de influência, como quiserem) res­
ponsável pelo fornecimento de muitos «quadros» para o re­
gime (Roberto Campos, Alexandre Kafka. .José Garrido Tor­
res, entre outros), Simonsen foi durante anos assessor da 
Confederação Nacional da Indústria, redator do Plano de 
Açüo Econômica do Governo (PAEG) de triste memória, 
durante o governo Castello Branco. Foi funcionário, 
também, da Companhia de Cigarros Souza Cruz (British 
And American Tobacco) a quem é acusado de favorecer 
mediante alterações na sistemática de recolhimento do Pro­
duto sobre Produtos Industrializados (IP I).

Golbery do Couto e  Silva (Casa Civil)
O general do Silêncio. No final do govemo Castello 

Branco estava desempregado, contando apenas com seu 
soldo de general da reserva. Foi entào nomeado ministro do 
Tribunal de Contas, onde ficou pouco tempo, com a fina li­
dade de engordar sua aposentadoria. Por intervenção do 
general Geisel foi indicado para a Presidência da Dow Che­
mical. empresa que o considera um grande patriota (não se 
sabe de que pátria estão falando). Recentemente foi acu­
sado pelo general Hugo Abreu de favorecer essa multinacio­
nal. desde seu posto na Chefia da Casa C ivil (fala-se de seu 
envolvimento no escândalo do Polo Petroqqimico de Ca­
maçari e na mudança da legislação para perm itir que a efe­
tuasse importações irregulares de matérias primas a preços 
super faturados). Ideólogo da Escola Superior de Guerra, 
montou o Serviço Nacional de Informações, durante o go­
vemo Castello Branco, jactando-se de ser um dos homens 
melhor informados do país (deve saber em primeira mão 
dos escândalos Lutfalla. Atala Lume, Banco Econômico e 
Light. onde teve participação ativa).

Golbery na Casa Civil? Longa vida para a 
Dow Chemical e para Ralph Rosemberg. o do 
polo petroquímico de Camaçari.

E a lista de previsões seria interminável. 
Como o crescimento ainda maior dos favores ao 
grupo Jari. tão bem representado pelo «profes­
sor» (que nunca deu aula) Heitor de Aquino. Ou a 
continuação da enrolaçâo nacional, capitaneada 
pelo inefável Petronio Portela, agora, guindado 
ao Ministério da Justiça. Etc, Etc, Etc.

E agora seu Thales?
Ninguém, na verdade, tinha alguma ilusão 

com esse Ministério. Mas, na certa, o doutor 
Thales Ramalho, o profissional da política, deve 
ter ficado desapontado. Pois não sondou, se 
ofereceu, flertou e sorriu amavelmente para 
Figueiredo, Portela e Companhia, à espera de 
um bom carguinho no ministério, em nome da 
conciliação nacional (para não sermos injustos, 
o doutor Tancredo Neves bem que estava a fim. 
também)?

Mas, não se desespere, seu Thales, que a 
porta do Planalto não está totalmente fechada. O 
general Figueiredo diz mesmo que vai abrir a 
porta, mesmo que tenha que ser na marra. No

Murilo Macedo (Trabalho)
Banqueiro, foi presidente do Banco do Estado de São Paulo 
Se fo r coerente com sua atuação no BANESPA. pode-se pre­
ver o que será sua gestão no Ministério do Trabalho. Se­
gundo dirigentes sindicais, foi sistematicamente um em­
presário intransigente, negando-se ao diálogo com seus fun­
cionários e com o sindicato dos bancários. Introduziu um 
novo regulamento do Pessoal, no Banespa. que redundou em 
prejuízo dos funcionários. Congelou as promoções, que pas­
saram a ser feitas apenas por indicação das chefias (como 
ocorre na Petrobrás), extinguindo os antigos critérios de 
merecimento e tempo de serviço. Ainda no Banespa. criou a 
categoria de auxilia r de escrita não prevista nos estatutos 
do Banco. Esses auxiliares, que executam o mesmo tra­
balho dos escriturários, tem, no entanto, um salário menor.

Recentemente, antes de figurar como cogitado para o 
Ministério seu nome apareceu nos jornais ao sofrer um de­
sastre de avião, no aeroporto de Congonhas. O acidente fez 
transpirar uma sigilosa missão de Macedo, que ia a Brasí­
lia interceder, junto ao govemo federal, em favor do usi- 
neiro Wolney Atalla (proprietário do avião acidentado) cu­
jas empresas atravessam séria crise financeira. Atalla. se­
gundo dados disponíveis, recebeu grandes financiamentos do 
Banespa. banco que está vinculado a Macedo, devido à sua 
condição atual de secretário da Fazenda do Estado de São 
Paulo

Heitor de Aquino 
(Secretaria Geral da Presidência)

Antigo empregado do empresário norte-americano Daniel 
Ludwig. proprietário do projeto Jari, a quem tem sido acu­
sado de continuar favorecendo através de sua função de se­
cretário especial da presidência da República (lembre-se 
que Ludwig recebeu, recentemente, um importante emprés­
timo do govemo federal). Um dos mentores do grupo pala­
ciano. aliado de Golbery. vai ocupar uma Secretaria Geral 
de Govemo. especialmente criada para ele. É major refor­
mado do Exército. Pergunta-se: se a Carminha e o Jofre da 
novela Dancing Days não puderam mais continuar usando 
seus titulos de fisioterapeuta e relações públicas, por não te­
rem se formado nessas profissões, como é que Aquino. sem 
jamais ter dado uma aula sequer, pode usar o titu lo de pro­
fessor? ,

Karlos R ischbieter (Fazenda)
Um dos «boys» de Nei Braga, que o trouxe do Paraná 

Dirigiu a Caixa Econômica Federal e o Banco do Brasil (é 
no 19” andar da sede do Banco que Figueiredo instalou seu 
escritório). E ligado ao grupo multinacional Phillip  Morris, 
onde atuou como membro do Conselho Administrativo, favo­
recido por ele quando ocupava a Dresidència do Banco de 
Desenvolvimento do Paraná.

Petrônio Portela (Justiça)
Ex-governador do Piaui em 1964 quando teria se manifes­

futuro, se a coisa ficar preta, o senhor certamen­
te será chamado. Por enquanto a conciliação é 
revolucionária. A «nacional», como Vossa Exce­
lência almeja deve vir depois.

Agora, é ficar esperando para ver que bicho 
vai dar. Os Metralhas estão aí, prontos para 
entrar em ação (ou continuar, conforme o caso). 
É verdade, que as coisas não deverão ser muito 
fáceis, no futuro. O Brasil que os aguarda já  não 
é o mesmo de antigamente Não é mais o imenso 
curral, passivo, de anos atrás. Os trabalhadores 
estão despertando, como já mostraram suficien­
temente no ano passado, e com eles camadas 
cada vez mais amplas da população.

E não vai ficar parados, deixando a turminha 
da pesada agir impunemente., ninguém está a 
fim de entregar o ouro pros bandidos, assim no 
mais. Como já reconheceu o próprio Mário «Wes­
tinghouse» Simonsen: «quero ver alguém repetir 
o milagre, (com imprensa livre e atuante e sem 
o AÍ-5. Isto é, está cada vez mais difícil, dado ao 
espaço que as forças populares já conseguiram, e 
devem ampliar, se repetir, na maciota, todas as 
falcatruas do passado. Se as moscas continuam 
as mesmas, o resto está mudando.

tado contra o golpe m ilitar. Poupado, rêcuoerou-se lenta­
mente, passando a participar da equipe do ex-presidente do 
Senado e presidente da Arena. F ilinto Muiler. sucedendo-o 
na presidência do partido. Foi o encarregado da «enrolaçâo 
nacional» pelo general Geisel. recolhendo «subsídios» nos 
diversos setores sociais para as reformas políticas. Como 
prêmio, fica com o Ministério da Justiça além de ter feito 
um irmão, governador «biônico» do Piaui.

Delfim  Neto (Agricultura)
Pai do milagre econômico brasileiro, adepto fervoroso da 

penetração dos grupos internacionais e do AI-5 que lhe 
permitiu d irig ir, por decreto, a economia do País. Apoiado 
por importantes segmentos do empresariado paulista, foi 
preterido por duas vezes em suas pretensões de se transfor­
mar em governador do Estado. Foi contemplado com um 
«exílio dourado» na embaixada brasileira em Paris Lá 
segundo um relatório elaborado pelo então adido m ilita r, 
coronel Saraiva. Delfim teria recebido proninas no valor de 
seis milhões de dólares, depositados na Suiça por um asses­
sor. Carlos Alberto de Andrade.

É responsável oor um dos maiores roubos da história do 
Brasil: 'referente aos' índices de reajustamento dos salários 
de 1973. mais de 13% inferiores ao aumento do custo de 
rida. Detestado pelos empresários agropecuários, que não 
lhe perdoam o confisco 'de 500 dólares por tonelada nas 
exportações de carne, o nagamento de preços baixos pelos 
produtos agricolas.conseguiu reunir quase que a total unani­
midade do setor contra sua indicação nara o ministério da 
Agricultura.

João Camilo Pena (Comércio e Indústria)
Empresário, secretário de Estado em Minas Gerais 

Figura apagada, é conhecido em seu Estado pelo apelido de 
«João Mentira».

Ramiro Guerreiro (R elações Exteriores)
Indicado após uma verdadeira briga de foice envolvendo 

o chanceler Azeredo da Silveira e o embaixador Roberto 
Campos, também candidato ao posto. Teve um começo de 
carreira muito significativo, na função pública, onde iniciou 
como delegado de Polícia, no Rio de Janeiro. Esses conheci­
mentos foram aproveitados, certamente, quando, expulsou 
da embaixada, em Paris, uma delegação de nersonal idades, 
entre elas o prêmio Nobel de Física. Alfred Kastler. que 
pretendia entregar-lhe um manifesto em favor dos presos 
políticos no Brasil.

General Otávio Aguiar de Medeiros 
(Casa M ilitar)

O atual chefe do SN1 e futuro chefe da Casa M ilita r foi 
apontado em reportagem do jornal «De Fato», de Belo Hori­
zonte (número 24 de julho de 1978» como responsável por 
torturas imoostas a presos políticos envolvidos em inquérito 
policial-m ilitar por ele presidido, durante interrogatórios 
realizados numa sala do CPOR

Greve dos assalariados no transporte

E o Rio parou m esm o.
O governo botou as tropas na rua para estancar a greve 
que voltou a panar uma capital, depois de muito tempo. 

Enquanto a classe média se apavorava com a idéia
de que o «caos pr^64» fosse revivido, os trabalhadores 

e moradores dos bairros de periferia se solidarizavam
com o justo movimento salarial dos 

motoristas, cobradores e fiscais de ônibus.
Por Marcelo Beraba

É meia noite, de segunda-feira no 
Rio. a greve atinge pela 

primeira vez nestes últimos anos o 
conjunto da população. Cerca de 25 mil 
motoristas, cobradores e fiscais de ôni­
bus parados. Milhões de passageiros 
sem condução. O comércio cai 50%. A 
resposta das autoridades às legítimas 
reivindicações dos motoristas foi a 
mesma de sempre: porradas, prisões, 
tiros e intimidações.

Na zona sul da cidade, nos bairros 
mais conservadores, os moradores que 
têm condução própria não forair. preju­
dicados pelo movimento, mas foram os 
que mais reclamaram, acenando com o 
fantasma das balbúrdias de 1963/64, 
ajudando criar um clima de terror que 
só interessa ao govemo e aos empresá­
rios. Nos subúrbios e principalmente 
nos bairros afastados da periferia, no 
entanto, onde a população foi afetada e 
não pôde subir para trabalhar, a si­
tuação foi bem diferente e a solidarie­
dade ao movimento se fez presente de 
várias formas. Inclusive apedrejando, 
ônibus da CTC que insistiam em substi­
tuir os ônibus parados. Esta solidarie­
dade mostrou claramente o sufoco que 
a população trabalhadora vive.

É impossível se pensar na greve de 
terça-feira sem relacioná-la com os 
baixos salários, tanto dos motoristas e 
cobradores, quanto do resto — da 
maior parte da população: sem relacio­
ná-la com o sistema de transporte 
elitista e irracional que privilegia os 
ricos e os que já moram bem; sem 
relacioná-la, por fim, com a política de 
concentração de renda, de financiamen­
to de casas de luxo, de prestações de 
serviços públicos apenas às áreas já 
bem servidas. A greve que estourou 
na terça-feira, à  revelia, do sindicato, 
estava sendo preparada há 18 meses. 
Em fins de 1977 os motoristas e cobra­
dores do Rio ameaçaram parar pelas 
mesmas reivindicações de hoje. Na 
época optaram pela operação tartaru­
ga. Seus problemas, no entanto, não 
foram solucionados.

Os m o to r is ta s  g a n h am  ho je  
Cr$120,00 por dia, ou seja, Cr$3.790.00 
por mês. São todos obrigados a traba­
lhar entre 12 e 14 horas por dia para 
tirar no fim do mês. um salário que 
dificilmente chega aos cinco mil cruzei­
ros, Soma-se a isso as condições de 
trabalho. Ônibus velhos, motor na fren­
te. calor insuportável, trânsito infernal

e uma série de medidas repressoras e 
ilegais das empresas como descontos 
salariais para os que chegam fora do 
horário — seja antes ou depois — e por 
avarias nos veículos. Depois de um ano 
permanecia inalterado em sua princi­
pal reivindicação, equiparação salarial 
dos motoristas rodoviários em 6 mil 
cruzeiros.

Desde dezembro os motoristas esta­
vam pensando em entrar em greve. Os 
prazos para uma negociação satisfató­
ria foram se esgotando sem respostas 
positivas, primeiro, oito e quinze de 
dezembro. Estourou terça-feira, estou­
raria de qualquer forma mais cedo ou 
mais tarde.

Cidade parada
É evidente que o impacto na popula­

ção foi diferente de todas as outras 
greves que o Rio assistiu nos últimos 
meses, mesmo as que, acompanhou 
pelos jornais como as de São Paulo. De 
uma certa forma a greve dos metalúr­
gicos da Fiat ou das operárias da De 
Millus foram movimentos estanques de 
bases regionais e que serviram, por um 
lado para  tem perar as respectivas 
categorias, mal ou bem, as lideranças 
sindicais do Estado e por outro, anima­
ram os que apostam no movimento 
popular comosolução para a crise políti­
ca do País. Mesmo a greve recente do 
setor de gas, embora tenha preocupado 
a clgsse média não chegou a assustar 
porque foi resolvida em menos de 6 
horas.

A cidade inteira parada na terça- 
feira no entanto, assustou. Tropas do 
exército e dos fuzileiros navais volta­
ram às ruas e reprimiram a manifesta­
ção popular na central do Brasil. Todas

as estações e terminais de transporte 
de massa, como a central Leopoldina, 
praça Quinze, rodoviária, praça Mauá, 
foram tomadas por tropas de choque 
da PM armadas de cassetetes, escudos 
de fibra de vidro, bombas de efeito 
moral e até mesmo, na central do 
Brasil, com fuzis, baionetas e metra­
lhadoras. Cerca de 40 veículos foram 
depredados. Para a classe média, prin­
cipalmente, voltou vivo o fantasma de 
63/64 e o medo ficou mais intenso, 
quando começou a correr pela cidade 
o boato de que os ferroviários também 
entrariam em greve, em solidariedade 
Reaimente o caos.

Mas, nos subúrbios, bairros popula­
res, conjuntos habitacionais e favelas, 
a situação era muito inversa. Milhares 
de trabalhadores madrugaram como 
sempre nos pontos e ônibus e nas esta­
ções de trem. Foi quando a maioria 
ficou sabendo da greve. Em cidade de 
.Deus — um conjunto CEAB, perdido 
em Jacarepaguá, onde moram ex- 
favelados expulsos da zona sul da cida­
de — a reação imediata foi de solida­
riedade aos grevistas. O mesmo se deu 
em dezenas de cidades onde a popu­
lação não vacilou em apedrejar e 
depredar os ônibus da CTC, a empresa 
estatal, que tentava substituir os que 
estavam parados. Só na cidade de Deus 
foram quebrados 6 ônibus

Indignado um popular gritava com a 
chegada da tropa de choque da PM. 
«Ainda vão ter que fazer muitas peni­
tenciárias para prender o povo, porque 
do jeito que a vida está e do modo com 
que nós estamos revoltados, ainda vão 
ter que prender nós muito. Eles que 
matem mil, mas não matam cem mil».

Depois conversamos. É um operário

laboratorista e ganha tão pouco quanto 
um motorista. Ele está ameaçado de 
perder Cr$l 600,00 por mês porque a 
firma resolveu acabar com os serões. 
Tem duas filhas e não tem escola onde 
colocá-las. Estava saindo da farmácia 
com um vidro de antibiótico na mão 
que marcava na etiqueta Cr$85,00 e 
teve que pagar Cr$l 14,00. «Aqui de 
Deus não tem nada», afirmou tran­
quilo. Uma senhora se aproxima da 
gente, abre um embrulho de pão ver­
gonhosamente pequeno, e pergunta: 
«Eu quero saber se greve dos ônibus 
tem a ver com este miserável deste 
pão da padaria». O laboratorista apro­
veita a deixa: «eu quero saber quanto 
o govemo já empatou com esta cam­
panha da criança, minha filha tá 
doente e eu não tenho um tostão».

Quando na Central do Brasil os 
trabalhadores que vieram pelo suburbio 
da baixada fluminense para o centro 
da cidade não encontraram condução 
paras qs bairros da zona norte e da 
zona súl e quebraram  quase vinte 
veículos entre ônibus da empresa esta­
tal, carros particulares e um caminhão 
da Coca-Cola, tropas do exército inter- 
viram com tiros de fuzis e ocuparam 
toda a área com metralhadoras de 
tripés. O tumulto, no entanto, continuou.

Na verdade a greve dos motoristas 
tocou fundo a massa de trabalhadores 
do Rio, por dois motivos. Primeiro, 
porque é difícil encontrar hoje traba­
lhador que ganhe salário maior que o 
dos motoristas e cobradores. Dados do 
IBGE, divulgados recentemente, indi­
cam que na região metropolitana do 
Grande Rio cerca de 1 milhão de pes­
soas vivem em famílias com renda in­

ferior a um salário mínimo. Estes da­
dos revelam ainda que 27% das famí­
lias do Grande Rio ganham no máximo 
2 salários mínimos mensais. Ou seja, 
mesmo com todos os membros da 
familia trabalhando ela não consegue 
tirar mais do que Cr$3.000,00. A vida 
dos motoristas, mais do que dos me­
talúrgicos, é um ponto de referência 
concreto para a população trabalha­
dora e ela apoiou de forma inequívoca 
o movimento.

Além disso a greve mostrou um 
outro problema sério para os trabalha­
dores, que souberam discuti-lo aberta- 
mente: o escândalo dos transportes de 
massa. Para a maioria da população 
trabalhadora está clara a irracionalida­
de e o elitismo do nosso transporte que 
ainda se baseia principalmente no auto­
móvel. Os trens ainda continuam pres­
tando péssimos serviços, sempre atra­
sados e cheios. As barcas, a condução 
mais baratas de todas, não sofrem 
renovação das frotas nem são criadas 
novas linhas. E os ônibus, além de 
caros, são insuficientes porque pratiea- 
mente inexiste um transporte de massa 
barato e eficiente

Obrigado a ficar retido horas, em 
trânsito, apinhado em ônibus e trens 
mal conservados, tendo que pegar 
sempre mais de um codução da casa 
para o trabalho e vice-versa — gastan­
do uma parte importante do seu salário 
em transporte — o trabalhador assiste 
revoltado o govermo gastando bilhões 
com o metrô, que servirá à área mais 
bem servida do Rio em termos de 
condução que s o centro e zona sul e 
com viadutos, túneis, trevos e pontes 
que só beneficiam uma minoria privile­
giada e insignificante da população
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A última 
do Maluf

O novo ministério
Figueiredo não é o 

único
embrulho indigesto 

que
os a s s a la r ia d o s  

paulistas 
estão sendo

obrigados a engolir. 
Paulo Salim Maluf, 

o futuro «gover­
nador»,

p repara-se  para 
anunciar

o seu secretariado, 
debaixo de uma 

fantástica 
encenação, 

que cheira mais a 
uma farsa

de quem na verdade 
não tem  apo io  

político. ■

O general Figueiredo formou seu gabinete e 
conseguiu a sintese suprema: reuniu num único 
ministério todos os governos da chamada «revo­
lução». É dose de elefante. Para os assalariados 
em geral, fica agora evidente a dimensão da 
abertura propalada pelo governo. A permanência 
do banqueiro Simonsen e a volta do manipulador 
de índices de custo de vida. Delfim Neto, é um 
verdadeiro acinte. Sem falar no coronel Andreaza 
et caterva

Para resolver a questão das reivindicações 
trabalhistas em São Paulo (leia-se conter os 
operários paulistas) a saída encontrada pode ser 
qualificada de ultrajante: foi nomeado ministro 
do Trabalho o atual secretário da Fazenda, Muri­
lo Macedo, poucos dias depois de ser flagrado 
quando «quebrava o galho» de nova negociata do 
empresário Atalla que não vem depositando siste­
maticamente o Fundo de Garantia de seus traba­
lhadores.

Mas esse não é o único embrulho indigesto 
que a grande massa de assalariados paulistas é 
obrigada a engolir durante o verão gelado que 
antecede a posse de Figueiredo.

Paulo Salim Maluf. que sequer reúne o 
consenso da Arena, fragorosamente derrotada em 
São Paulo, prepara-se para anunciar seu Secreta­
riado e o futuro prefeito da capital.

Política por computador
O novo governador biônico, que saiu por um 

descuido das provetas engendradas pelo «pacote 
de abril», vem montando, com ampla cobertura 
da chamada imprensa sadia.fantástica encenação 
para suprir sua falta de apoio político.

Usando a sede da Associação Comercial (não 
se sabe se com a aprovação dos comerciantes) 
Maluf diz que mobilizou 750 pessoas (muitos dos 
nomes anunciados sequer foram consultados) 
para formarem «grupos de trabalho» que forne­
cerão as idéias do futuro plano de governo.

A maioria dos grupos nem se reuniu, mas 
Maluf não abandonou a farsa, chegando a convo­
car a imprensa para ouvir algumas das idéias, 
entre elas, a do publicitário Alex Perissinoto que 
pretende resolver o problema habitacional de São 
Paulo construindo casas com latas vazias de 
cerveja.

O desprezo pelos mais de seis milhões de 
votos do MDB é total. Maluf anuncia que pretende 
enfiar todas essas idéias num computador, para 
que sejam «recicladas» e possibilitem a elabora­
ção de grandes propostas administrativas.

O Secretariado será a maior reunião de gênios 
da história paulista, a se dar ouvidos às basofias 
do empresário e político inventado na década 
passada pelo general Costa e Silva. A Prefeitura, 
diz ele ainda, será assumida por uma figura de 
projeção nacional.

Mas, o fato é que até agora os gênios não 
apareceram e as «figuras de projeção nacional» 
estão tirando o corpo fora. Os que ainda têm 
alguns pruridos evitam comprometer-se com o 
que vem por aí. Os empresários José e Antônio 
Ermirio de Morais já rejeitaram gentilmente 
convites para assumir a Prefeitura. O banqueiro 
e atual prefeito Olavo Setúbal também lavou as 
mãos. Não aceitou a Secretaria dos Transportes 
depois de ter sido preterido no Ministério Figuei­
redo. Até o septuagenário Carvalho Pinto parece 
que andou recusando cargos.

Os «geniais» nomes que estão sendo ventilados 
são os do jovem econometrista Celso Pastore; o 
animador de TV e deputado Blota J r . ; o dentista 
e também deputado Salim Curiati; o reacio- 
naríssimo presidente da Federação da Agricultu­
ra, Fábio Meireles; o arauto da decadência, João 
Scatimburgo; e até o projetista do Minhocão e 
dono da revista «Visão», Henry Maksoud.

Quanto à prefeitura, fala-se em Rubens Camar­
go Vidigal (ex-secretário de Maluf na época de 
Costa e Silva) e de Plínio Assman (ex-presidente 
do Metro e atual presidente da Cosipa). Mas, 
para concretizar essa nomeação, o futuro gover­
nador terá de obter o aval da Assembléia Legis­
lativa. onde o MDB contará com maioria de 2/3.

I

I

Um trampolim caro

Maluf já se pôs a campo para impedir que os 
autênticos consigam eleger a Mesa da Assem­
bléia. Através do adesista Vicente Bota, procura 
a todo custo impedir a eleição do deputado 
Robson Marinho para a presidência do Legisla­
tivo.

O futuro governador já não esconde suas 
ambições. Conhecido como um dos mais ardoro­
sos defensores do AI-5 e adepto dos generais 
Frota e Jaime Portela dá a entender que preten­
de candidatar-se à Presidência da República até 
pelo voto direto».

O governo do Estado é apenas um trampolim 
e custou-lhe bem caro: mais de um bilhão de 
cruzeiros. Foi o que deixou de embolsar no rumo­
roso escândalo Lutfala. do qual, juntamente com 
sua mulher, era o principal beneficiário

O decreto dt confisco de bens, assinado no fim 
do ano passado, pelo presidente Geisel. teve 
como objetivo apenas «limpar a barra» do 
primeiro escalão do governo. O Erário Público 
foi ressarcido e nada mais poderá ser alegado 
contra os ministros Veloso, Golbery do Couto e 
Silva e o próprio Geisel por terem impelido o 
BNDE a bancar o golpe da Lutfalla.

Se o acordo para deixar Maluf com o govemo 
do Estado foi tácito ou formal, ninguém, a não 
ser os envolvidos, pode afirmar. O que se sabe, 
r» entanto, é que nada teria ocorrido em relação 
ao caso Lutfalla fie Maluf não insistisse em 
manter sua candidatura na convenção da Arena 
paulista.

Durante mais de um ano. a Comissão Geral 
de Investigações (produto das leis de exceção) 
que deveria apurar o escândalo, nada fez. 
Apenas se movimentou quando Maluf começou a 
ameaçar a candidatura de Laudo Natel — o 
amigo de Figueiredo, ao govemo do Estado.

O Planalto engoliu a contragosto a vitória do 
dissidente mas cobrou caro O povo e a chamada 
opinião pública que se danem.

Troca-troca 
de ministros

Na área econômica, Simonsen, Rischbieter, Ueki, Andreazza, 
Delfim e outros apenas mudaram de posições no

«staff» governamental.
Tudo se passou como numa roleta viciada 

que sorteasse sempre números já conhecidos.
Mas, o pano de fundo desta história continua

sendo a crise econômica.
Por Maurício Borges

Depois dos murmúrios, badalações e 
jogo de interesses que marcaram a defini­
ção do Ministério do general Figueiredo, 
na última semana, sobrou uma nítida 
impressão de embromação, onde alguma 
coisa se alterou para finalmente tudo ficar 
como sempre esteve. Os parceiros foram 
os mesmo, assim como as regras do jogo 
e no final venceram talvez apenas os mais 
espertos.

Especialmente na definição do Ministé­
rio econômico as mudanças foram imper­
ceptíveis, consistindo muito mais num 
troca-troca de postos e de tecnocratas. 
Alguns saltaram do chamado «segundo 
escalão» para o primeiro como é o caso de 
Presidente do Banco do Brasil e futuro 
Ministro da Fazenda; ou de João Camilo 
Penna, Secretário da Fazenda do Estado 
de Minas e futuro Ministro da Indústria e 
do Comércio. Outros, como o sr. Shigeaki 
«Light»Ueki voltarão ao «segundo escalão» 
(Presidente da Petrobrás), ou retornarão 
de férias prolongadas, como Delfim Neto 
(Agricultura) e Mário Andreazza (Inte­
rior). E Simonsen vai mudar apenas de 
prédio em Brasília, saindo do Ministério 
da Fazenda para o Planejamento, no 
segundo andar do Planalto.

Enfim, tudo se passou como se fosse 
uma roleta viciada que sorteasse sempre 
números já conhecidos

Entretanto, malgrado esse evidente 
continuismo, afinal não se podería esperar 
outra coisa , o «novo» Ministério reflete 
uma definição que caminha na rasteira da 
crise econômica e Dolitica

A indicação de Delfim Neto para o 
Ministério da Agricultura constitui na 
verdade um dos sintomas da crise econô­
mica e política: responsável pela falsifica­
ção dos índices do custo de vida em 1973 e 
recentemente desgastado com o discutido 
«caso Saraiva » — cobrança de comissões 
enquanto embaixador na França — o 
nome do ex-super ministro foi retirado da 
arca e apresentado como uma solução 
«tecnocrática» para um setor que passa 
por uma crescente crise. O esgotamento 
do modelo agrícola, expresso principal­
mente pelo elevado índice de endividamen­
to do setor e as crises periódicas de abas­
tecimento requer atualmente um «mila­
gre» muito ao estilo do Delfim.

Para isso. Delfim propõe «imediata 
elevação dos preços pagos aos empresá­
rios do campo: alteração em profuniddade 
dos modos e canais de comercialização de 
produtos agrícolas destinados tanto ao 
mercado interno quanto ao mercado exter­
no; a defesa dos subsídios aos gêneros 
alimentícios essenciais e o corte dos 
subsídios incontroláveis para a máquina 
burocrática oficial».

É uma verdadeira coletânea de solu­
ções mágicas e algumas até, à primeira 
vista, bem intencionadas como a alteração 
nos canais de comercialização — um velho 
problema da agricultura brasileira.. Entre­
tanto, para sua execução. Delfim esbarra 
em dois sérios problemas: o primeiro refe- 
re-se a seu passado pouco recomendável; 
à frente do Ministério da Fazenda ele foi 
um estimulador prático da especulação 
com produtos de origem rural — soja, 
gadp, etc. O segundo refere-se à própria

dificuldade de execução do plano que coli­
dirá quase que inevitavelmente com o 
monetarismo ortodoxo' do novo super- 
ministro Mário Henrique Simonsen: isto é, 
o plano de Delfim deverá exigir muito 
dinheiro e Simonsen anuncia que vai 
conter os meios de pagamento.

Na verdade, nas mudanças administra­
tivas coincidentes com o anúncio do 
novo ministério sobressai-se Simonsen, que 
como Chefe do Planejamento do novo 
govemo terá um poder absoluto sobre a 
política econômica. Agora ele terá controle 
do orçamento do tesouro nacional, dos 
investimentos das empresas estatais, além 
do orçamento monetário (controle dos 
meios de pagamento), que atualmente, 
situa-se na alçada do Ministério da Fazen­
da. No governo atual. Simonsen como 
ministro da Fazenda, tem dividido estes 
poderes com outros ministérios, especial­
mente com Reis Velloso. Secretário do 
Planejamento que. entre outras coisas, 
controla o orçamento do Tesouro e os 
empréstimos do BNDE. Daí um pequeno 
conflito que consiste no expansionismo de 
Reis Velloso (que tem preservado um 
volume razoável de gastos de investimen­
tos governamentais) e o monetarismo de 
Simonsen que, à título de controle da infla­
ção. sempre tendeu a optar por um corte 
drástico de todas as fontes de expansão 
monetária.

A solução final desta dicotomia recaiu 
em Simonsen e certos empresários, como 
o v ice-presidente da ABDIB. David 
Sanson. já alertam para os perigos da 
prevalência da posição do superministro: 
«Se a maior força do ministro e o maior 
grau de autonomia significarem uma atua­
ção muito enérgica tanto que haja uma 
grande quebra de empresas, principalmen­
te no setor indústria, que já não anda 
muito brilhante». Ocorrendo a recessão, 
ela dificilmente deixará de transbordar no 
plano político, além é claro de não conter 
nenhuma garantia de um controle efetivo 
da inflação. Falências, concordatàs e prin­
cipalmente desemprego são o seu efeito 
previsível, que poderá colidir com o 
quadro da «distensão em marcha».

Essa é uma das grandes contradições 
no quadro atual da sociedade brasileira. 
Enquanto o regime é obrigado a realizar 
uma pequena «abertura» — verdadeira 
fresta — sua política econômica vai 
tomando rumos notadamente conservado­
res, talvez incompatível mesmo com o 
conceito de «democracia relativa», atri­
buída ao general Geisel

Para os interesses que se quer preser­
var ( e neles incluem-se necessariamente 
os do sistema financeiro), todas as refor­
mas tèndem a ser problemáticas, sendo que 
o monetarismo vitorioso de Simonsen não 
passa de um imobilismo inevitável diante 
de uma séria crise econômica e financeira. 
E para completar o quadro, só falta o 
retomo de uma política drástica de arro­
cho salarial — o que a indicação do sr. 
Murilo Macedo (do mesmo grupo do 
Simonsen) para o Ministério do Trabalho 
já não deixa de ser um indício.

Em suma, no bojo do continuismo, tudo 
indica que a política econômica do regime 
tende gradativamente a preservar o pior e 
a exarcerbar o terrível.
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Nas duas décadas em que vigorou 
uma espécie de democracia representa­
tiva, funcionou no Brasil um partido 
que propugnava pela socialização dos 
meios de produção. Era o Partido Soci­
alista Brasileiro. Entre qs 12 ou 13 
partidos que. neste período, disputavam 
legalmente as eleições, o PSB era o 
único que procurava mostrar, a partir 
de sua definição programática. que as 
desigqaldades sociais, reproduzidas e 
aprofundadas pela industrialização, não 
se deviam apenas à ação dos governan­
tes ou à exploração imperialista, mas a 
tendências inerentes ao capitalismo e 
que. portanto, sua superação exigiría a 
instauração de um modo de produção 
superior — o socialismo.

Durante este período, a esquerda, 
tanto no Brasil como nos demais 
países, esteve profundamente dividida 
a respeito do sentido que se deveria 
atribuir ao socialismo em nossa época. 
A instauração de regimes que preten­
diam ser «socialistas» ou estar «cons­
truindo o socialismo», na Europa 
Oriental, após a T  Guerra Mundial, na 
China em 1949 e em Cuba, após 1961, 
despertava grande entusiasmo, mas 
também dúVidas, à rpedida que 
nestes países se proibia o direito à 
crítica e se reprimia qualquer oposi­
ção. Eventos como o rompimento entre 
a URSS e a Iugoslávia, em 1948, a 
repressão ao levante na Hungria em 
1956 e a ruptura entre a URSS e a 
China em 1960 revelavam  graves 
distorções burocráticas nestes ensaios 
de socialismo. O Partido Socialista 
Brasileiro nunca deixou de enfatizar, 
desde o manifesto de lançamento da 
Esquerda Democrática, em 1945, que a 
socialização dos meios de produção, 
que defendia, deveria ser «expressão 
da vontade da maioria, manifestada 
pelo processo democrático». A posição 
assumida pelo PSB era de que o socia­
lismo era a única maneira de assegu­

rar a real vigência das liberdades 
democráticas para a grande massa da 
população, que estava privada, no regi­
me vigente, de condições materiais e 
culturais para poder usufruí-las. Sem 
adotar qualquer um dos pretensos soci- 
alismosrde outros paises como modelo, 
o PSB cunhou o lema de «Socialismo e 
Liberdade» como expressão das carac­
terísticas fundamentais do sistema 
social pelo qual lutava.

Õ Partido Socialista surgiu, inicial­
mente com o nome de Esquerda Demo­
crática, como expressão da luta anti­
fascista que galvanizou a esquerda, no 
Brasil como no resto do mundo, no 
período anterior à 2" Guerra Mundial e 
durante a mesma. A partir de 1937, 
esta luta se dirigia no Brasil direta­
mente contra o Estado Novo, que 
passou a reprimir todas as manifesta­
ções democráticas, impondo ao país 
uma ditadura em moldes fascistas. 
Mas, em 1942, o governo brasileiro, 
pressionado por manifestações popula­
res. entra na guerra ao lado das potên­
cias aliadas, contra o nazifascismo. 
Isso levou os comunistas, ainda em 
plena clandestinidade, a «lutar pela 
mobilização do pais para a guerra e 
decididamente apoiar o Govemo na sua 
política de guerra, concorrendo assim 
para desmarcarar o fundo reacionário 
da a g ita ç ã o  g o lp ista  e pseudo- 
democrata dos grupos que insistiam 
em lutar contra o Govemo, apesar da 
guerra, sob a alegação de que só um 
govemo democrático poderia conduzir 
a guerra e que o fascismo, antes de ser 
combatido no exterior, precisava ser 
derrotado em nossa própria casa» 
(Citado por Carone, E., A Terceira 
República, DIFEL, 1976 pg. 487). 
Destes «grupos», que representavam 
uma ampla faixa da esquerda que não 
se dispunha a ensarilhar as armas na

Por P aul Singer
luta pela democracia no Brasil, é que 
surgiu o PSB. que por isso constituiu 
inícialmente uma ala da União Demo­
crática Nacional. Convém lembrar que 
a UDN era então algo semelhante ao 
que é hoje o MDB — uma frente 
comum de todas as oposições à ditadu­
ra. Da mesma forma, a candidatura do 
Brigadeiro Eduardo Gomes representa­
va. em 1945, o conjunto das forças que 
lutavam pela redem ocratização do 
país, o que levou os socialistas a 
apoiá-la.

O PSB era constituído principalmen­
te por trabalhadores intelectuais — 
médicos, professores, jornalistas, estu­
dantes etc. — e ao longo de toda sua 
existência nunca perdeu esta carac­
terística, ainda que tivesse conquistado, 
em certos momentos e lugares, uma 
base de massas. Embora, ocasional­
mente, a atuação do partido se tenha 
desviado da sua linha programática. 
foram muito mais frequentes as ocasi­
ões em que. por fidelidade àquela 
linha, o PSB assumiu posições pouco 
populares e que redundaram  em 
retum bantes fracassos e le ito ra is . 
Resultou daí para o partido uma 
imagem de «pureza e lirismo», que, na 
verdade, não reflete o papel por ele 
desempenhado neste período histórico.

Assim, em 1950. a candidatura de 
Getúlio estava polarizando o eleitorado 
urbano, enquanto a de Eduardo Gomes 
reunia o apoio dos elementos mais 
conservadores e reacionários. Não 
confiando na sinceridade do trabalhis- 
mo de Getúlio, responsável quando na 
chefia do govemo pelo atrelamento dos 
sindicatos ao Estado, o PSB resolveu 
lançar a candidatura de João Manga- 
beira à presidência da República, 
embor,a contasse com meios muito 
exíguos que fazer a campanha. A inten­
ção. neste caso, era muito mais apro­
veitar o momento eleitoral para divul­

gar o program a socialista do que 
vencer as eleições, de modo que o 
reduzido número de votos colhidos pela 
candidatura socialista não fqi propria­
mente uma surpresa.

Em 1953. quando da primeira elei­
ção para prefeito de São Paulo, o PSB 
adotou mais uma vez uma candidatura 
minoritária: a do então deputado esta­
dual Jânio Quadros, o PDC. que enfren­
tava Francisco Cardoso, apoiado por 
todos os demais partidos e pelos gover­
nos federal e estadual. Desta vez. 
p o rém , h o u v e  u m a  im e n s a  e 
espontânea mobilização popular, sobre­
tudo nos bairros periféricos, a favor do 
candidato da coligação PDC-PSB, que 
obteve em 22 de março, data que ficou 
na história, uma vitória esmagadora, 
com cerca de dois terços do total de 
votos. Muitos dos trabalhadores que se 
mobilizaram na campanha entraram 
no PSB (outros no PDC), dando-lhe 
uma base popular em São Paulo, de 
que até então carecia.

Outro lugar em que o PSB soube se 
ligar às lutas dos trabalhadores foi em 
Pernambuco, onde o movimento das 
Ligas Camponesas foi liderado por 
Francisco Julião, deputado estadual 
socialista. O PSB em Pernambuco inte­
grou a coligação política que elegeu 
para a prefeitura de Recife e para o 
govemo do Estado homens como Peló- 
pidas Silveira e Miguel Arrais.

Além disso, o PSB adquiriu certa 
base popular, com altos e baixos, em 
outras unidades da federação, princi­
palmente no Rio de Janeiro, em Minas 
Gerais, no Rio Grande do Sul e na 
Bahia. Em São Paulo, em Pernambuco 
e no Rio. expressivas lideranças sindi­
cais se filiaram ao PSB. Houve, neste 
sentido, uma clara tendência do partido 
deixar de ser uma agremiação predo­
minantemente de intelectuais para se 
tomar pouco a pouco uma corrente, 
entre outras, do movimento operário

PS de hoje
Esta tendência se fez sentir sobretudo 
após 1960, quando — sob a influência 
da Revolução Cubana e de outros even­
tos — se deu uma certa radicalização 
dos movimentos de massa, no Brasil, o 
que tomou a postura socialista mais 
facilmente aceitável, principalmente 
pela vanguarda deste movimento.

Seria empobrecer muito a análise, 
tentar medir a influência exercida pelo 
PSB pelo número de votos que obteve, 
embora este tenha crescido notavel­
mente no fim do período, antes da vitó­
ria do golpe militar, em 1964. O fato 
fundamental é que de todos os partidos 
legais então existentes, o PSB era o 
único que atuava também fora dos 
períodos eleitorais, o único que não era 
dirigido apenas por parlamentares e 
políticos profissionais. O partido manti­
nha grupos de base nos bairros e em 
empresas, submetia à análise os acon­
tecimentos políticos fora e dentro do 
país, assumindo posições que eram 
divulgadas pelos parlamentares socia­
listas e pela imprensa partidária. O 
PSB estava longe de ser ideologica­
mente homogêneo. Não adotando uma 
postura filosófica, ele permitia que nele 
m ilitassem  pessoas de d iferen tes 
credos religiosos, ateus — geralmente 
marxistas — e agnósticos. Embora não 
houvesse facções estruturadas — a não 
ser excepcionalmente —, o PSB se divi­
dia, genericamente, em duas alas: uma 
mais pragm ática, com inclinações 
populistas e posições de «direita» e 
outra mais ideológica, com tendência à 
radicalização e posições de «esquerda». 
O livre debate entre estas alas e o 
respeito ao direito da minoria de se 
manifestar, discordando da linha ofici- 
almente adotada, tomava a vida interna 
do partido  bastan te  e stim u lan te , 
proporcionando aos militantes, sobretu­
do aos mais jovens, uma oportunidade 
única, de se educar politicamente.

Seria um exagero supor que o gran­

de avanço das idéias de esquerda no 
Brasil, entre 1960 e 1964, fosse devido à 
atuação do Partido Socialista. Tratava- 
se, na realidade, de uma tendência 
mundial e que aqui se materializou 
graças à atividade de vários agrupa­
mentos de esquerda, cujo número cres­
ceu neste período. Mas, é fora de dúvi­
da que o PSB, por ser o único partido 
legal entre estes agrupamentos e sobre­
tudo por se manter escrupulosamente 
fiel à sua vocação democrática, apli­
cando estes princípios em sua vida 
interna, contribuiu de modo significati­
vo para que aquela transform ação 
ideológica, ainda hoje em processo, 
então se iniciasse

O PSB estava longe de ser o partido 
com que sonhavam muitos de seus 
militantes. Seu pior defeito foi o de ser 
excessivamente tolerante com oportu­
nistas que o procuravam para fazer 
carreira política. Um certo viés eleito- 
ralista foi o preço que se pagou por 
esta deficiência. Mas defeitos, num 
organismo social, são raramente casu­
ais. Neste caso, a tolerância de desvios 
e até de «traições» foi decorrência do 
desejo, por parte de muitos dos melho­
res socialistas, de impedir que as 
regras da democracia interna fossem 
violadas, dando aos acusados todos os 
direitos de defesa e de impetrar recur­
sos, que a ineficiência do aparelho 
bu ro crá tico  do p a rtid o , to rn av a  
frequentemente vitoriosos.

Apesar de tudo isso, o PSB deixou 
sua marca na consciência política do 
País. A ela se pode atribuir, em parte, 
o movimento em prol da constituição 
de um novo Partido Socialista, que 
na atualconjuntura se faz notar. Opor­
tuna ou não esta  proposta neste 
momento, parece óbvio que mais dia 
menos dia o Brasil terá que ter nova­
mente um Partido Socialista. Para a 
sua constituição, o estudo do acervo de 
experiências do PSB, entre 1945 e 1965, 
será uma contribuição indispensável
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Nós estivemos 
nos sítios 

clandestinos 
da repressão.

Depoimentos inéditos de presos políticos 
que foram seqiiestrados e sairam vivos.

A seção paulista do Comitê B ras ile iro  
pela Anistia lançou na semana passada 
uma campanha nacional para localizar 

os presos políticos «desaparecidos», uma 
lista com 56 nomes, conforme divulgou este 
semanário com destaque.

Agora, apresentamos ao CBA e aos 
outros m ovim entos pela a n is tia  p istas  
concretas que podem ajudar na investigação 
da onde se localizam os sítios clandestinos 
de repressão política em São Paulo. Lá, 
sem dúvida alguma, muitos dos «desapare­
cidos» encontraram o desfecho para sua 
existência.

Que os sítios clandestinos existem, já  
não resta questionamento. As pistas que são 
aqui apontadas, por outro lado, não fariam  
inveja a nenhuma Sherlock Holmes — mas 
a publicação destas denúncias expressam o

entendimento que a lu ta pela anistia deve 
hoje cada vez mais guiar-se, entre outros 
caminhos, pela apuração em profundidade 
dos crimes cometidos pelo regime de 64 
contra seus opositores, para que a exigên­
cia de desmantelamento do aparelho repres­
sivo do estado nãa seja uma mera frase 
oca.

Aqui vão três depoimentos de ex-presos 
políticos que foram sequestrados, caíram  
nos sítios, e posteriormente descreveram  
minuciosamente os locais onde sofreram as 
barbaridades que são de conhecimento de 
toda a nação. Os documentos de Affonso 
Celso Nogueira Monteiro, de Renato Olivei­
ra da Motta e de Edvaldo Alves da Silva 
permaneciam esquecidos nas empoeiradas 
prateleiras da Auditoria M ilita r — 2? CJM  
de SP — e são publicadas agora pela  
primeira vez.

1 Em plena mata, 
o som dos pássaros, 
da chuva, do vento. 
E o grito de dor 
dos torturados

E m seu depoimento, prestado à Ordem dos 
Advogados do Brasil. Affonso Celso Noguei­
ra Leite descreve o aparelho clandestino 

da repressão em São Paulo como um ambiente 
bucólico: o local era de natureza rural, situado 
em meio à mata, onde se ouviam pássaros e 
ocasionalmente, ruído de chuva ou vento em 
árvores. Mas a «única referência com a cidade» 
constrastava com este aparente recanto aprazível 
— a  chegada periódica de carros, quase sempre 
seguida de gritos de outros torturados.

Ele supôs ser sítio ou fazenda de bom nível de 
construção e tratamento, com ajardinado e insta­
lações de lazer — piscina ou poço amplo, e com 
mais de um bloco de construção.

Ali Affonso Celso chegou na marra. No dia 1? 
de outubro de 1975, por volta de 9h30m, ele esta­
va próximo à banca de jornais situada na esqui­
na de Condessa de São Joaquim com Avenida 
Brigadeiro Luiz Antonio, uma região bem movi­
mentada da capital paulista. Foi agarrado por 
dois homens, dominado e empurrado para dentro 
de um Volkswagen, encapuçado e mantido à 
força, com a  cabeça entre as pernas e com o 
corpo coberto, ao que supôs, por um paletó 
Mesmo com os gritos de Affonso Celso e com o 
aglomerado de pessoas que se formou, o Volks deu 
a  partida e teria entrado à esquerda na Brigadei­
ro. Contudo, o sequestrado não sabe informar o 
roteiro seguido, em decorrência do atordoamento 
inicial e do empenho do motorista em impossibi­
litar uma reconstituição do itinerário no futuro. 
Ouviu apenas um deles dizer: «o outro carro está 
vindo na cobertura».

Após cerca de aproximadamente 20 minutos 
rodados em zona urbana, o carro entrou e estaci­
onou em uma espécie de área interna, lugar 
movimentado, com circulação de pessoas e 
carros, parecendo pátio de quartel pequeno ou 
delegacia grande, onde, após permancer uns 
cinco minutos, foi. transferido para o banco 
traseiro de outro carro com subsituição de capuz 
por venda de borracha e por óculos que presume 
escuros.

Duas pessoas ocuparam o banco dianteiro 
deste Volks e foi iniciada viagem que durou perto 
de uma hora, da qual uns dez minutos em zona 
suburbana, meia hora em estrada de intenso trá­
fego e vinte minutos em estrada ascendente não 
pavimentada, de solo irregular, cheia de curvas, 
e que atravessa uma linha férrea, fato este indi­
cado pela coincidência da passagem, na ocasião, 
de um trem a velocidade bem reduzida

AMBIENTE SUBTERRÂNEO
Ao chegar, finalmente ao destino, Affonso 

Celso foi retirado por alguém que, chamando-0 
pelo nome, disse estar em poder do «braço clan­
destino da repressão do governo», do qual 
ninguém podería tirá-lo e que 'havia chegado a 
sua hora.

3 CCC na jogada. 
Sequestrado passa 
de mão em mão. 
DOI-CODI? Pior 
que inferno!

O comerciário Edvaldo Alves da Silva teve 
destino semelhante e experimentou o ritual 
da dor nos sítios clandestinos, além dos 

órgãos legais como o DOI-CODI. Um dos seus 
algozes, certa vez, perguntou-lhe se sabia o que 
era o CCC: «respondi-lhes que escutara falar ou 
lera nos jornais sobre o Comando de Caça aos 
Comunistas em 1968, mas que nunca me envolve­
ra com tal organização». O interrogador retru­
cou-lhe que ele havia sido sequestrado pelo CCC. 
que por sua vez tinha ligações com a AAA, Alian­
ça Anti-comunista Argentina, e que Edvaldo não 
sairia vivo de onde estava.

Em seu depoimento, também escrito de pró­
prio punho e datado de 19 de março de 1976. 
Edvaldo conta: «muitas vezes, abriam a porta, a 
qualquer hora. Tiravam-me violentamente da 
cama e arrastavam-me para baixo, gritando

Celso lembra-se que foi conduzido por um 
gramado até uma calçada cimentada. Depois de 
transpô-la, seguiu uma escada que desce uns 
quatro lances em ângulo reto, até um recinto que 
denominam de «buraco», onde ele foi colocado 
voltado para um canto da parede.

E então começaram as primeiras torturas: 
«tiraram minha roupa, meus sapatos, amarram- 
me as mãos, me seguraram e me aplicaram 
choques elétricos; depois fui suspenso no pau de 
arara e recebi simultaneamente choques elétricos 
em todo o corpo e pancadas nas partes muscula­
res expostas, principalmente, nádegas, dorso, 
coxas, espáduas e braços». Nesta fase o objetivo 
da repressão era tumultuar sua mente e abater- 
lhe o moral, já  que as perguntas e imprecações 
eram desconexas. Celso percebeu que o chão era 
de cimento, lamacento e escorregadio; as pare­
des úmidas, com o reboco em decomposição, 
caindo aos pedaços ao nele se apoiar: «parecia 
tratar-se de ambiente subterrâneo».

Numa fase seguinte do interrogatório, ele 
mudou para um quarto de piso de tacos, tendo 
passado novamente pela calçada e pelo>gramado. 
entrando em um prédio, subindo nova escada e

palavras de baixo-calão e agredindo-me. Fica­
vam horas afirmando que eram do CCC, que 
todos os subversivos deveríam ser enforcados, 
que eu deveria considerar-me morto e manda­
vam-me escolher a forma de morrer». As alter­
nativas do auto-intitulado CCC eram  três: 
simplesmente «sumir» o corpo; atropelamento 
numa via pública; ou ser baleado num «ponto», 
local de encontro de subversivos.
«SÓ FAZEM BESTEIRAS!»

O comerciário foi sequestrado no dia 30 de 
setembro de 1975. uma terça-feira, por volta das 
18h. quando se dirigia à creche da Bela Vista, 
para buscar a filha Ao chegar à rua Conselheiro 
Ramalho, próximo à Rua Brigadeiro Luiz Anto­
nio, um desconhecido abordou-o e mandou que1 
Edvaldo o acompanhasse. Como o comerciário 
relutava em atendê-lo, surgiram outros homens, 
que passaram a agredi-lo violentamente, inclusi­
ve com coronhadas de revólver. Mecânicos de 
uma oficina próxima, ouvindo os gritos, tentaram 

•.intervir, mas foram obrigados a afastar-se sob 
ameaças de revólveres.

Arrastado para um carro, encapuçado. o 
comerciário rodou uns 30 minutos num trânsito 
intenso, até que o veículo entrou num recinto 
«Recordo-me que o carro parou e o motorista 
pediu para que abrissem, um portão. De dentro 
do carro eu escutava o tráfego de veículos na rua 
e vozes, inclusive uma feminina, dentro do 
recinto»

Cerca de 40 minutos depois, chegou outro 
carro e Edvaldo foi transferido, algemado, com 
esparadrapo nos olhos e óculos escuros. «Roda­
mos bastante, a ce rta  altura percebí que

atravessando corredores que dobram em ângulo 
reto.

Como os interrogatórios sobre pessoas e luga­
res de São Paulo e hipotéticas ligações com 
parlamentares e eclesiásticos frustrassem os obje­
tivos dos seus torturadores, Affonso Celso sofreu 
os mais terríveis martírios. Em certo momento, 
perguntaram-lhe se sabia nadar e informaram-lhe 
que tomaria um banho de cachoeira e a seguir 
de rio «O primeiro banho consiste em ser deita­
do e mantido nessa posição no leito pedregoso de 
um regado pouco profundo, cujas águas repenti­
namente crescem de volume e ímpeto, determi­
nando desequilíbrio e revolvimento de seu corpo 
nas pedras, aumentando os ferimentos e as 
dores», recorda o advogado

No banho do rio, a vítima é amarrada pela 
cintura, empurrada para um poço ou pequena 
piscina cimentada, com fundo limoso, onde 
vários homens se divertem com risadas e comen­
tários «espirituosos» impondo-lhe sucessivos 
afogamentos. até ao presumido limite da resis­
tência.

AGORA, NO SUBÚRBIO
Pouco depois, já num aposento para repouso, o 

advogado tem a oportunidade de ficar sozinho

percorríamos uma estrada, tendo inclusive surgi­
do o problema de um pedágio, quando me adver­
tiram para ficar calado e não me mover, caso 
contrário eles atirariam em mim.

O sequestrado percebeu que seus sequestrado­
res agora eram outros. Perguntaram-lhe onde ele 
havia sido preso e Edvaldo mencionou o episódio 
dos mecânicos. Um dos sequestradores comen­
tou, referindo-se aos de antes: «eles só fazem 
besteiras!». O comerciário deduziu então que «o 
objetivo deles era realmente sequestrar-me sem 
testemunhas e confinar-me em algum lu g ar.  
desconhecido, impedindo que meus familiares e 
amigos pudessem localizar-me e tomar medidas 
legais para garantir minha integridade física». 
PIOR QUE O INFERNO

«Após uma hora e meia ou duas de viagem 
percebi, pela ausência de tráfego, e por rodarmos 
em estrada não asfaltada que saíramos da estra­
da principal», recorda o comerciário. O carro 
parou logo e conduziram o sequestrado para o 
interior de uma casa, onde havia ‘diversos 
homens e uma televisão ligada. A pancadaria já 
começou aí. «Guiaram-me por uma escada abai­
xo e ao chegarmos numa sala de chão de cimen­
to áspero começaram a espancar-me selvage- 
mente. Um rádio ligado a alto volume abafavam 
meus gritos de dor e horror».

Perplexo, já num quarto. Edvaldo tentou coor­
denar os pensamentos e tentar compreender «o 
terrível drama que estava vivendo, mas gritos 
de horror e desespero parcialmente abafados 
pelo som de um rádio ligado em alto volume, 
chegaram-me aos ouvidos, embaralhando-me as 
idéias»; «a minha primeira impressão era que eu

por largo tempo: «descansando e mais atento 
pude deduzir, pelos ruídos e sono que distinguia, 
inclusive gritos, que, além  de mim, outras 
pessoas estavam sendo torturadas naquele imó­
vel em que me encontrava. O ruído da chegada 
de carros estava relacionado com a subsequente 
tortura de novos sequestrados, geralmente com 
um intervalo de uns dez minutos entre a chegada 
do carro e os primeiros gritos dos supliciados».

Os auto-intitulados membros do «braço clan­
destino da repressão» transferiram, então, o 
sequestrado para outro local, vendado e algema 
do. em viagem de cerca de uma hora. «Fiquei 
num quarto de cimento, iluminado a luz elétrica, 
sem ventilação direta, uma vez que o pequeno 
basculante existente no alto da parede dos 
fundos, de cerca de 30/30 cm estava constante­
mente fechado». Aí, Affonso Celso foi objetivo de 
intensivo tratamento de recuperação orgânica, 
com vistas a repô-lo, o quanto antes, nas melho 
res condições de apresentação, eliminando as 
provas de torturas e maltratos anteriormente 
sofridos. A memória: «alimentação e medicação 
adequadas, possibilidade de leitura capaz de contri­
buir para aliviar a tensão anterior, autorização 
para permanecer sem capuz, quando sozinho no 
quarto, interrogatório menos forçado e sem 
ameaças, principalmente sobre a biografia políti­
ca, foram as modificações introduzidas na nova 
atuação».

No entanto, para que sua condição de prisio­
neiro não fosse esquecida «grilhões» prendiam 
permanentemente uma de suas pernas à cama 
onde se encontrava e, em um dos ângulos do 
quarto, existiam dois blocos cúbicos de cimento 
com argolas, evidentmente destinados ao acor- 
rentamento de alguém em outra fase do sequestro.

Esta espécie de posto de recuperação intensi­
va tinha características diferentes das do local 
anterior: «era evidente estar em zona de subúr­
bio, ouvindo com regularidade, passagem de 
carros, inclusive ônibus, e, embora menor o 
número de pessoas com que tive contato, quatro 
apenas, identificadas pela voz, era mais frequen­
te a entrada e saída de carros». Este imóvel era 
evidentemente urbano («suburbano em relação a 
São Paulo, possivelmente»), de tamanho médio, 
comprido, de lage. de acabamento tosco, com 
corredor de ladrilhos e vários quartos ao longo 
do corredor. Dispunha de geladeira, chuveiro elé­
trico e banheiro e lhe pareceu ser o único prisio­
neiro na oportunidade, salvo se o tamanho do 
imóvel fosse bem maior do que supunha, de 
modo a permitir total isolamento em relação a 
outra ou outras unidades de carceragem.

Passado um período que ele julgou ser de sete 
dias, o sequestrado recebeu a comunicação de que 
seria libertado. Foi conduzido, então, vendado, a 
outra região, por estradas diversas e de diversas 
naturezas, em viagem de aproximadamente três 
horas. Inicialmente, passou por ruas de subúrbios 
(uns dez minutos), depois, talvez duas horas, em 
estrada principal de tráfego intenso, e por fim, 
mais ou menos uma hora, em estrada de terra, 
irregular, acidentada, com bastante curvas. Os 
últimos dez minutos de percurso constituiram 
manobras, que, pela sua natureza, determinavam 
forte tensão, pois sucessivas e rápidas paradas, 
com saída do carro de um ou dois dos condutores, 
marchas a ré e avanços repetidos e silvos de 
apito antecederam a parada definitiva.

Depois de receber intrincadas instruções que 
buscavam inviabilizar a identificação de seus 
sequestradores e dos locais onde estivera. Celso 
fói deixado às 2 h da madurgada do dia 22 de 
outubro num lugar ermo. Surpreso, verificou 
depois que permancera cerca de 14 ou 15 dias 
preso — os outros dias permancera inconsciente 
e deles se lembrava vagamente, por efeito das 
torturas.

estava escutando meus próprios gritos, mas logo, 
voltando à realidade percebi que outras pessoas, 
tal como eu. eram vítimas daquele autêntico 
inferno».

Mais tarde, ele foi arrastado pelas escadas e 
colocado nu em cima de uma laje de cimento e 
empoçada. recebeu choques «tão violentos que 
me jogavam contra a parede».

No sexto dia. um dos torturadores perguntou- 
lhe a que repartição Edvaldo queria ser entre­
gue. Já que era acusado de crime político, ele 
optou pelo DOPS. Responderam-lhe que seria 
entregue ao DOI-CODI, e que suas declarações 
seguiríam por correio e «caso não confirmasse, 
aconteceria coisa ainda pior do que eu já  
passava».

Novamente óculos de lentes escuras e espara- 
drapos nos olhos. O carro  partiu e alguns 
momentos depois estacionou. «Senti que estáva­
mos em um lugar ermo, no meio da m ata 
talvez». Um dos homens desceu abriu uma 
porteira para o carro passar. Rodaram umas 
duas horas.

A certa altura, um dos homens desceu para 
telefonar, de um telefone público, enquanto os 
outros aguardavam no carro. De repente um 
deles tirou o comerciário para fora e o carro 
arrancou velozmente. «No mesmo instante, 
outros homens seguraram-me pelos braços e 
conduziram-me para um carro que julgo uma 
perua Veraneio C-14». Destino: DOI-CODI, órgão 
«que alguns comparam ao inferno e eu diría que 
essa palavra não consegue exprimir todo o 
horror que sentem aqueles que tiveram a infelici­
dade de entrar como prisioneiros naquele lugar».

Lampião de gás. 
Argolas na parede- 
Instrumentos no 
armário. Vai 
comecar o ritual.

R enato de Oliveira Mota em depoimento 
de próprio punho relata que foi seques­
trado no dia 12 de maio de 1976, quando 

se dirigia ao trabalho: «Fui atacado por um 
grupo de indivíduos, às oito horas, na Ponte das 
Bandeiras. Empurrando-me violentamente para o 
interior de um carro Volkswagen, diziam que se 
tratava de um assalto. Fui então, encapuçado e 
conduzido para uma casa situada em local ermo, 
■ande permanecí sob torturas até o dia 17» ’

A descrição deste aparelho clandestino da 
repressão política começa assim: «à entrada 
dessa casa percebia-se falta de luz. Tocaram 
uma campainha. Alguns minutos de silêncio e o 
carro rodou mais alguns metros; outro toque de 
campainha, mais alguns minutos parados e, a 
seguir, a ordem para descer. Subi, ainda encapu­
çado, uma escada curva, com oito ou dez 
degraus. No interior retiraram-me o capuz», 
relembra-se Oliveira Mota.

AO SOM DA RÁDIO MOSCOU
O prédio devia ter vários aposentos, mas o 

sequestrado diz que observou a existência de 
três: uma sala de uns 4 x 4  metros quadrados, 
com um armário onde eram guardados instru­
mentos de tortura e roupas. Uma janela que 
dava a impressão da casa estar localizada em 
terreno amplo, embora não muito longe da estra­
da. Uma saleta que servia de escritório, junto à 
qual um quarto. Chegava-se a ele passando pela 
cozinha. Tinha uma janela lacrada, e no seu inte­
rior dois grandes blocos de cimento retangulares. 
Em um havia uma argola afixada numa das 
faces laterais; no outro, na face superior, duas 
argolas destinadas a prenderem os pés dos prisi­
oneiros. Na saleta, um rádio e uma vitrola liga­
dos. altemadamente no mais alto volume. As 
gravações usadas tinham vozes estridentes e 
agoniadas.

O sequestrado lembra-se de um detalhe curi- 
so: «havia uma equipe de interrogadores que 
ouvia a rádio de Moscou com certa regulari­
dade».

A casa, sem acabamento, não tinha luz elétri­
ca. As vezes faltava água. Para iluminação 
usavam-se lampeões a gás, colocados em pedes­
tais de uns dois metros de altura. A alimentação 
era preparada pelos próprios indivíduos que ali 
atuavam. Pelas conversas Oliveira Mota perce­
beu que algumas daquelas pessoas entravam ali 
também de olhos vendados: «todos condicionados 
para a prática de torturas, embora, alguns 
demonstrassem certo constrangimento, dizendo- 
se sujeitos a infrações disciplinares».

Oliveira Mota passou pelo calvário de atroci­
dades rotineiras aos presos políticos nestes 15 
anos de regime militar e descreve em detalhes o 
que sofreu, no seu depoimento. «Eu havia sofrido 
três insuficiências cardíacas nas dezenas de 
vezes em que estive no pau de arara, sendo que 
na última vez trouxeram dois médicos para me 
examinar».

DRAMAS DOLOROSOS
Quando os sequestradores resolveram entre­

gá-lo ao DOI, por recomendação de um médico 
face ao precário estado de saúde, «organizaram 
uma manobra para dar a entender que a minha 
prisão fora levada a efeito por outro grupo no dia 
19 e não no dia 12 de maio».

No dia 17 de maio, Oliveira Mota foi transferi­
do. Rodaram horas e horas dando voltas intermi­
náveis até chegar numa casa residencial. O aces­
so era através de umà escada. O prédio ilumina­
do a eletricidade tinha banheiro completo, uma 
estação rádio transmissora, como no outro local. 
«No quarto que me servia de cela tinha mesa e 
cama. Um bloco - cimento semelhante aos já  
descritos. Para a entrada de a r um pequeno 
basculante. Minha perspectiva era demorar uns 
15 dias. Surpreendentemente, fui removido no dia 
19», diz o sequestrado.r

Ele foi informado que iriam simular sua 
prisão naquele dia. próximo à sua residência e 
que ele deveria confirmar estas circunstâncias no 
órgão para onde fosse levado, «sob pena de 
prejudicar-me». Dentro de dez dias estaria no 
DOPS, para ser entregue à justiça.

Depois de uma prolongada odisséia de carro 
por vários bairros, Oliveira Mota foi entregue ao 
chamado «outro órgão» — o DOI. Recomeçaram 
as torturas.

E mais adiante: «permanecendo a mesma a 
minha posição, fui entregue ao DOPS, uns vinte 
dias depois, como manobra diversionista, visto 
que, Marco Antonio Tavares Coelho denunciara 
à Auditoria Militar de São Paulo, a minha 
presença naquele órgão do II Exército, com a 
vida em perigo». Novamente violências neste 
órgão e posteriormente de volta ao DOI, onde 
«assistí aos dramas mais dolorosos de minha 
vida».
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Internacional 
da Criança, 

apresentamos 
CLÁUDIO NATAL:

Cláudio de Oliveira, ou Cláudio Natal, 
porque nasceu na capital do Rio Grande 
do Norte (Natal), há apenas 15 anos. Quer 
dizer, o menino-artista tem um futurão 
pela frente, pois já tá aí batendo bola 
nessa zona de «conciliação» e outras 
tramóias do Poder.

Imaginem: em 1964, nosso Cláudio era 
nenê de um aninho; em 68 — quando os 
homens baixaram o AI-5 — ele estava 
ainda zanzando de velocípede. Porém, ah! 
porém, ele nào entrou no papo da «nova 
geração» formada sob a égide do «Brasil 
Potência». Basta ver seu verbo rasgado e 
seu traço firme. (J.B .)

Invasão cultural
Empunhando a bandeira da «liberdade de expressão», do «livre fluxo de informação», as empresas transnacionais de 

comunicação se fortaleceram e monopolizaram a informação no mundo, tomando-a cada vez mais distorcida e 
desequilibrada, sempre em prejuízo dos povos dominados. Mas nos últimos anos, é crescente a crítica a esta situação:

a intensidade do debate sobre a dependência cultural é um reflexo da 
tomada de consciência entre os povos colonizados de sua própria identidade.

Os 146 países participantes da 20? Conferência 
Geral da UNESCO aprovaram recentemente em 
Paris a Declaração sobre os Princípios Funda­
mentais Relativos à Contribuição dos Meios de 
Comnnicação de Massa ao Fortalecimento da 
Paz e da Compreensão Internacional, à Promo­
ção dos Direitos Humanos e à Luta Contra o 
Racismo, o Apartheid e a Propaganda Belicista. 
depois de seis anos de emocionais disputas em 
tomo da questão

A Declaração, como não podería deixar de 
ser, acabou sendo um documento esvaziado e 
conciliatório entre as diferentes posições susten­
tadas por três blocos de nações — os países capita­
listas industrializados, os socialistas e os países 
não-alinhados —. refletindo as distintas concep­
ções que estes grupos de nações têm sobre o 
papel dos Meios de Comunicação na sociedade 
moderna.

O tom conciliatório da Declaração já  faz 
prever as dificuldades de sua aplicação na práti­
ca: enquanto o diretor da Sociedade Interameri- 
cana de Imprensa considerava o documento uma 
ameaça ao conceito burguês de liberdade de 
imprensa por autorizar a intervenção dos gover­
nos, o representante da China afirmava que a 
liberdade de informação só é válida quando uma 
sociedade sem classes fornece a todos os cida­
dãos os mesmos meios de expressão individuais.

Estas afirmações refletem as divergências ■ 
filosóficas e ideológicas. Os países capitalistas
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ocidentais liderados pelos Estados Unidos pleitea­
vam simplesmente a reafirmação dos princípios 
gerais de liberdade de imprensa e livre circula­
ção de idéias sem interferências de qualquer 
espécie, preservando a iniciativa privada na 
comunicação. Os países comunistas do Leste 
Europeu liderados pela União Soviética defen­
diam a intervenção do Estado na promoção dos 
meios de comunicação para a edificação de um 
estado socialista. E os 77 países não alinhados, 
apesar das diferenças sustentavam a tese do 
equilíbrio do fluxo internacional da informação e 
o uso da comunicação na promoção do desenvol­
vimento social.

A Declaração aprovada implicou, de fato, na 
rejeição parcial do projeto de documento de 
Nairobi, de inspiração terceiro mundista e~de 
outro de inspiração soviética, ambos recomen­
dando uma intervenção estatal na correção do 
fluxo de informação internacional e na prepara­
ção de legislação que garanta a pluralidade das 
fontes de informação. Quase todas as referências 
à interferência do Estado foram retiradas, fican­
do apenas uma vaga afirmação de que «é preciso 
que se garanta a existência de condições favorá­
veis para a ação dos meios de comunicação de 
conformidade com a Declaração Universal dos 
Direitos Humanos».

Afinal, o que significa tudo isto? Significa a 
aprovação desta Declaração um avanço das 
forças do imperialismo informativo? Seria a 
intervenção do Estado uma medida real mente 
válida para as forças progressistas na ocupação 
de novos espaços na luta pela emancipação dos 
povos colonizados? Quais os riscos que esta inter­
venção e controle do Estado podem trazer? E 
que alternativas existem para transformar os 
meios de comunicação em instrumentos de trans­
formação social e não apenas de reprodução do 
status quo?

Todas estas questões exigem uma compreen­
são adequada do papel dos meios de comunica­
ção de massa no mundo atual, especialmente do 
fluxo da informação entre as diferentes regiões, e 
da história das discussões em tomo da questão 
que vem sendo conduzidas há algum tempo, a 
nível internacional, pela UNESCO.

O problema dos Meios de Comunicação come­
çou a ser debatido a nível internacional a partir 
da constatação de que o fluxo da informação no 
mundo, conforme amplamente comprovado, flui 
dos países industrializados — especialmente dos 
Estados Unidos — para os subdesenvolvidos. Isto 
é válido tanto para a produção e distribuição de 
filmes como para programas de televisão, músi­
ca e discos, e notícias para jornais. Há uma 
manipulação evidente da informação que só 
serve às estruturas de dominação internacionais, 
apesar da importância de uma equilibrada produ­
ção e distribuição de informações para um desen­
volvimento econômico, político e cultural inde­
pendente.

Para ilustrar este argumento, deve-se citar 
alguns exemplos. Em 1968 a ABC, grande rede de 
televisão norte americana controlava 16 compa­
nhias estrangeiras que exploravam 67 canais de 
TV em 67 países do mundo. O programa Bonanza, 
produzido pela TV norte americana, foi traduzido 
para 55 idiomas e visto, em dez anos de exibição 
em diversos países, por um bilhão de pessoas o 
que, segundo um historiador, constitui a experi­
ência social mais compartilhada da história da 
humanidade até hoje.

A Colombia Broodcasting System, outra gran­
de rede de televisão dos Estados Unidos, distribui 
seus programas em 100 países do mundo e suas 
transmissões de, notícias filmadas chega atual­
mente a 95% das nações do chamado «mundo 
livre». Em 1970 e 1971 a CBS e a NBC venderam 
500 milhões de dólares de transmissões culturais 
ao estrangeiro.

A situação não é diferente quando se tpma o 
exemplo de imprensa, especialmente na América 
Latina. Um estudo de 15 grandes jornais do conti­
nente -  incluindo o nosso O Estado de São Paulo 
— em 1975 mostrou que 39%, das notícias estrán-

Por Luiz Gonzaga Baga Mota
geiras veiculadas por estes jornais provinham da 
United Press Internacional (UPI) e 21% da Asso­
ciated Press (AP), nujn total de 60% do material 
publicado proveniente das duas grandes agências 
norte-americanas. A France Press (FP) contri­
buiu com 10%, a Reuters inglesa com 9% e a 
agência espanhola EFE com 8%. A agência noti­
ciosa latinoam ericana Latin apareceu com 
apenas 4% do total de notícias internacionais 
publicadas nestes 15 jornais.

Este mesmo estudo mostrou também que as 
regiões centro do capitalismo internacional — 
Europa e América do Norte — são os principais 
assuntos do noticiário internacional dos jornais 
latino-americanos, ocupando 40% e 20% do espa­
ço respectivamente. A América Latina aparece 
em 3? lugar com 19% do espaço. Mas, talvez o 
fato mais relevante revelado pela pesquisa é que 
países latino-americanos limítrofes entre si se 
comunicam através de material que sobre eles 
escrevem as grandes agências transnacionais. 
Assim, os países da região dependem da concep­
ção e imagem que fazem deles estas agências, 
comprovando uma profunda dependência infor­
mativa. Por isto, temas extremamente rele­
vantes para os países do continente que aconte­
cem cada sem ana ficam  sistem aticam ente 
excluídos do noticiário enquanto outros temas
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americana foi traduzido para 55 idiomas e 
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fúteis são frequentemente noticiados, conforme 
comprovou também o estudo.

Um levantamento da BBC de Londres em 1974 
mostrou que os correspondentes das grandes 
agências noticiosas transnacionais se concentram 
principalmente na América do Norte (34%), e 
Europa (28%). A Ásia e Austrália têm 17%, a 
América Latina 11%, o Oriente Médio 5% a 
África apenas 4% destes correspondentes.

É interessante notar que o fenômeno da 
distorção do fluxo internacional de informações 
funciona também no sentido inverso. Assim, os 
países do Terceiro Mundo são pouco divulgados 
nos países capitalistas industrializados.

Por exemplo, um estudo do norte-americano 
Al Hester realizado em 1971 comprovou que os 
canais de televisão dos Estados Unidos supridos 
de notícias internacionais pela agência AP divul­
gam, em média, 70 a 75% de fatos ocorridos nos 
países industrializados e apenas 20 a 25% de 
notícias provenientes de países subdesenvolvidos, 
apesar destes últimos somarem quase dois terços 
da população mundial.

E não apenas foi menor o número total de 
notícias provenientes de países subdesenvolvidos 
mas, também estas notícias tratavam de um 
número menor de temas comparativamente com 
as notícias provenientes da Europa.

Uma entrevista feita em 1971 com ps chama­
dos «gatekeepers» (pessoas que intervém nas 
diversas etapas do fluxo de informações e que 
podem modificá-las) da agência AP revelou as 
seguintes áreas de interesse noticioso, segundo a 
opinião destas pessoas:

1) Europa Ocidental
2) Oriente Médio.
3) Ásia (principalmente Vietnã).
4) Europa Central.
5) América Latina.
6) África.
Esta mesma entrevista, realizada com jorna­

listas latino-americanos que trabalham para a 
agência AP mostrou quase a mesma ordem de 
preferência:

1) Europa Ocidental.
2) Ásia (principalmente Vietnã)
3) Meio Oriente
4) Europa Central.
5) América Latina.
6) África.
Portanto, por exigências implícitas do seu 

trabalho ou por alienação pessoal, mesmo os 
profissionais latino-americanos da AP reconhe­
ciam os países centros do capitalismo ocidental 
como os de maior interesse noticioso.

No Brasil, bastaria nossa experiência diária 
com os Meios de Comunicação para comprovar a 
dependência informativa semelhante ao resto do 
mundo subdesenvolvido. Alguns poucos levanta­
mentos comprovam isto. Um estudo mostrou que

Porque prevalece tanto material importado 
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as emissoras de São Paulo exibiram 172 filmes 
estrangeiros numa semana. E statísticas do 
Museu de Arte Moderna do Rio documentaram 
que durante o ano de 1976, nos quatro canais de 
televisão do Rio de Janeiro foram exibidos 1276 
filmes originalmente produzidos para o cinema. 
Destes, apenas 70 filmes eram nacionais, enquan­
to 917 filmes , eram norte-americanos. 
Outro, levantamento feito em 1977 mostrou que 
dos 28 filmes exibidos nos canais de televisão de 
Brasília em uma semana, no horário infantil, 
todos eram estrangeiros: 19 norte-americanos. 4 
ingleses, 3 franceses, 1 italiano e 1 não identifi­
cado.

A situação preocupou o próprio governo e o 
Ministro das Comunicações, em diversas ocasiões 
pronunciou-se contra a excessiva importação 
falando até mesmo em colonialismo cultural. 
Certa vez afirmou ele que «as estatísticas levam à 
conclusão de que está sendo praticamente impos­
ta aos nossos jovens, principalmente às nossas 
crianças, cultura e valores estrangeiros aos 
brasileiros. Assim, nossa TV comercial está 
sendo veículo privilegiado da importação cultu­
ral, fator básico de descaracterização da nossa 
criatividade.

Porque prevalece tanto material importado 
sobre o nacional? Ora, a explicação é simples. 
Os Meios de Comunicação (emissoras de rádio e 
televisão, jornais e agências noticiosas, produto­
res e exibidores cinematográficos) são empresas 
privadas regidas pelo sistema de mercado, e

As regiões centro do 
capitalismo internacional 
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Primeira parte. 
Próxima semana 

vem o finai.

visam fundamentalmente o lucro. A concorrência 
e os preços de produção e circulação as obrigam 
a optar sempre pelo menor custo e por mercados 
mais amplos. Neste contexto, a mensagem (infor­
mação ou entretenimento) é uma mercadoria 
como outra qualquer, produzida segundo as 
regras de produção capitalista e que necessita 
circular, ser consumida em grande quantidade. 
Como disse certa vez Léo Magalhães, diretor da 
Divisão de Filmes da Rede Globo, no Rio: «isto 
aqui é uma empresa, é preciso compor a progra­
mação». E completou um editor brasileiro, «não 
talho compromissos com a cultura brasileira; 
tenho compromisso com os bancos».

Diante deste tipo de compromissos é óbvio que 
os diretores das empresas de informação e comu­
nicação não se importarão com a origem ou o 
conteúdo da mercadoria que produzem ou fazem 
circular. O importante é a rentabilidade desta 
mercadoria, não a sua qualidade. Enquanto um 
episódio estrangeiro para a TV de 30 minutos de 
duração custa 45 mil cruzeiros e se paga facil-

É como disse um editor: 
«não tenho compromissos 
com a cultura brasileira;

tenho compromissos 
com os bancos». 
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mente com a publicidade veiculada nos interva­
los, um episódio brasileiro custa pelo menos o 
•triplo. Da mesma forma, enquanto um LP nacio­
nal precisa vender 12 mil discos para não dar 
prejuízo, um lançamento internacional se paga 
com a venda de 5 mil cópias, conforme Antonio 
Carlos Duncan, gerente do Departamento Inter­
nacional da EMI-Odeon (143 lançamentos estran­
geiros contra 85 nacionais em 1976).

Por isto, o presente fluxo da informação no 
mundo está marcado por sérias distorções e 
desequilíbrios. Prevalecem sempre as regias de 
produção capitalista e as instituições localizadas 
nos países centro do capitalismo internacional 
monopolizam grande parte desta produção, 
exportando suas mercadorias culturais para 
países dependentes onde os gerentes e empresá­
rios locais completam o ciclo produtivo fazendo 
circular os produtos importados. Por isto os 
meios de comunicar informação estão concentra­
dos nos grandes centros enquanto a população da 
maioria .dos países do mundo está reduzida a 
simples recipiente passivo. Por isto a informação 
pertinente à produção de petróleo na Venezuela 
chega até nós através dos olhos dos países consu­
midores e a legitimidade da posse e potencial de 
recursos do Canal do Panamá aparecem deforma­
das nos nossos jornais via agências norte- 
americanas.

Empunhando a bandeira da «liberdade de 
expressão», do «livre fluxo de informação» as 
empresas transnacionais de comunicação se 
fortaleceram e monopolizaram a informação, 
enquanto a produção, disseminação e troca de 
informações no mundo tomava-se cada vez mais 
distorcida e desequilibrada, sempre em prejuízo 
dos povos dominados. Esta doutrina, de fato, 
nada significa para os que não possuírem a 
necessária infra-estrutura de comunicação. Só a 
partir do início dos anos 70 ela começou a ser 
seriamente questionada pelos povos subdesenvol­
vidos. Fica claro entretanto, como já disse um 
analista do problema, que o que se questiona não 
é a liberdade de informação mas a maneira em 
que este principio tem sido praticado e as suas 
consequências.

A intensidade da discussão! sobre a dependên­
cia cultural e informativa é pois um reflexo da 
crescente tomada de consciência entre os povos 
colonizados de sua própria identidade. Os países 
chamados não alinhados e outras nações subde­
senvolvidas passaram a reclamar completa sobe­
rania informativa. E tomaram consciência de 
que são eles próprios que têm de modificar esta 
situação de desigualdade e se descolonizar com a 
firme determinação de criar uma nova ordem 
internacional do campo da comunicação.

Na próxima semana: o caso brasi­
leiro, a saída da estatização e da 
nacionalização, conclusão.
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Bancários pelas seis horas
Reportagem de Terezinha Vicente Ferreira (SP), Haroldo Quintão (BH), Sucursal do Rio e Porto Alegre.

Trabalhar menos, para viver mais, e melhor. Esta é uma batalha que os bancários vem travando há 45 anos contra os 
banqueiros, que insistem em colocar seus lucros em primeiro lugar. Agora, nova campanha nacional está

nas agências, corretoras, escritórios, para fazer valer uma conquista legal de 1933: a jornada de 
seis horas, direito ameaçado por mais uma aliança entre o governo e os empresários.

A delimitação da jornada de trabalho sempre 
foi um dos principais objetos da luta entre assa­
lariados e empregadores. Um símbolo disso é c 
próprio 1? de maio, data em que operários foram 
mortos em Chicago, nos Estados Unidos, quandc 
participavam de um grande movimento de 
reivindicação pela jornada de oito horas de 
trabalho

Os bancários, entre outras categorias de assa 
lariados — jornalistas, telefonistas, ascensoristas 
—, têm jornada especial de trabalho, seis horas 
diárias, de segunda a sexta-feira. Isto não foi 
dado de graça ou sem motivos, e são inúmeros 
os bancários que nem sabem do seu direito. É 
uma conquista da categoria, concretizada pelo 
decreto 23.322 de 03/11/33, depois de muita luta, 
tendo por base as péssimas condições e a nature­
za do trabalho bancário, que acarretavam muitas 
doenças aos que trabalhavam em bancos.

«O salário exíguo, o trabalho desarticulado e a 
insegurança, somados ao horário exaustivo, tive­
ram por consequência um empregado de pequena 
produção e doente, como cita a pesquisadora 
Letícia Bicalho Canêdo em seu livro O Sindicalis­
mo Bancário em São Paulo As doenças mais 
comuns eram a tuberculose e a chamada «psico- 
neurose bancária». Em 1938, foi promovido pelo 
Serviço de Tisiologia do Instituto dos Bancários, 
um exame de tórax: 23% dos examinados eram 
portadores de tuberculose pulmonar. «Psiconeu- 
rose bancária» era o nome dado a uma doença 
característica no meio bancário, que afeta as 
funções do cérebro, dando fraqueza, dificuldade 
de concentrar atenção, irritabilidade. Surgem 
insônias e as fobias de várias espécies. O sinto­
ma que domina é a angústia ou o excesso de 
escrúpulo.»

E com tudo isso, o bancário tinha que oferecer 
uma imagem socialmente respeitável, como se 
vê num trecho do jornal Vida Bancária, de 
novembro de 1933. «Deve ser educado e culto; 
deve ser sociável, tra jar decentemente e ser 
gentil. Bancário e gentleman precisam ser 
expressões sinônimas. Mas, para tudo isso, é 
necessário que tenhamos alguma melhoria mate­
rial. Sem. uma remuneração justa não é possível 
frequentar a sociedade, como deveriamos fazer».

DADOS RECENTES
Atualmente, para que não haja contestação 

sobre a influência da jornada de trabalho na saú­
de dos empregados na rede bancária, está em 
curso uma coleta de dados oficiais, a princípio, 
utilizados pelos próprios patrões. Assim, veio à 
luz o levantamento feito pelo Departamento de 
Pessoal da Caixa de Previdência do Banco do 
Brasil, em  1965, divulgado pela C ircu lar 
FUNCI-462, que comprova: aproximadamente 
80% dos funcionários falecidos não alcançaram 50 
anos de idade e 90% morreram antes de chegar à 
aposentadoria, enfatizando, categoricamente, que 
«estas cifras dispensam quaisquer outras alega­
ções que temos para comprovar quanto é exausti­
va e depressiva a vida bancária».

No Banco do Estado de Minas Gerais, confor­
me levantamento estatístico, publicado na edição 
de dezembro de 1977 de O Jornal do Bemge, 
mostra que 53,06% dos diagnósticos de funcioná­
rios segurados nas apólices de seguro de vida em 
grupo do banco, que permaneceram afastados 
para tratamento de saúde, de 1 de agosto de 1975 
a  31 de julho de 1976. sofriam de doenças 
mentais, com 10,20% de doenças do aparelho cár- 
dio-vascular, e 6,12% de doenças do aparelho 
gênito-urinário e 2,06% de tuberculose pulmonar. 
No mesmo período, 45,71% dos segurados faleci­
dos tiveram como causa mortis doenças do 
aparelho cárdio-vascular, para 14.28% em aciden­
tes. 2,86% em homicídios e 2,86% de tuberculose 
pulmonar.

Apresenta ainda conclusões do médico Yvan 
Gusmão de Queirós, durante o 14" Congresso 
Nacional de Prevenção de Acidentes do Trabalho, 
que com sua experiência no meio bancário pode 
afirmar que os reflexos do trabalho em banco 
atingem até mesmo os familiares do empregado, 
principalmente nos casos de stress sócio-familiar 
e stress profissional. Assinala o médico que «a 
fadiga, as síndromes dolorosas, a cãibra dos 
escreventes, a Enfermidade de Coriga, o neuro- 
trauma. a cefaléia tensional. a irritabilidade, o 
nervosismo, a insônia, o medo patológico e tantos 
outros quadros abundam no meio bancário, afora 
as doenças infecciosas».

BANQUEIROS CONTRA A LEI

A grande luta empreendida pela categoria 
bancária na década de 30, não teve apenas esse 
aspecto, a conquista das seis horas, estendendo-se 
a uma situação econômica conjuntural bem mais 
ampla. Os empregados eram escassos e a possi­
bilidade de aumento de salário mais ainda. A 
luta pela jornada de seis horas se apresentava 
como uma forma solucionador^ de ambas as 
questões. «Aj)roveitando-se da crise de emprega­
dos e das grandes ofertas de trabalho, os patrões 
exploram, ém benefício dos transbordantes fun­
dos de reserva, as parcas energias de uma classe 
que é a maior frequentadora dos sanatórios de 
tuberculosos». (Vida Bancária, junho/1933).

Os banqueiros, por sua vez, nunca acataram 
essa conquista e buscaram, de todas as formas, 
sua revogação. Logo após a promulgação da «lei 
das seis horas», os banqueiros se lançaram a 
intensa campanha nos jornais pela sua derruba­
da, tentando colocar o público contra a categoria 
bancária. Não conseguiram; entretanto, a lei 
nunca foi regularmente cumprida, e não o é até 
boje.

O parecer, recente, que contraria o artigo 225, 
da CLT, e toda a doutrina e jurisprudência 
acumuladas em Tribunais do Trabalho, foi dado 
pelo ex-Consultor Geral da República, Luiz 
Raphael Meyer, e se constitui em mais um fato 
na série de tentativas patronais de por fim a esta 
que é uma das maiores conquistas da categoria 
bancária: a jornada de seis horas diárias de 
trabalho.

A profissão de bancário é reconhecida, até 
mesmo pela Consultoria do Ministério de Traba­
lho, como penosa e extenuante, e, assim, somente 
admite prorrogação em caso de necessidade 
imperiosa, motivada por argumentos determina­
dos, devidamente comprovados, tais como.

Força maior.
Atendimento «à realização ou conclusão de 

serviços inadiáveis ou cuja inexecução possa 
acarretar prejuízo manifesto».

Recuperação de «horas perdidas com a inter­
rupção do trabalho resultante de causas aciden­
tais ou de força maior».

BURLA À LEI

O primeiro e mais grave precedente, procu­
rando eliminar a jornada legal de trabalho dos

bancários, partiu, justamente, do maior estabele­
cimento de crédito do Pais, o Banco do Brasil, 
que tem como seu maior acionista o próprio 
Governo Federal. No Banco do Brasil é que, 
através de uma anomalia denominada «tempo 
integral», desencadeou-se o processo de prorroga­
ção irregular e ilegal, em caráter habitual, como 
forma de compensar os efeitos da política de

Os bancários fizeram assembléias nos 
vários estados, quinta-feira, dia 11, 
para protestar contra o parecer 
7659/78,
da Consultoria Geral da República, 
que visa institucionalizar 
a prorrogação da jornada de trabalho 
para oito horas.
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«Manter a jornada de seis 
horas é o mesmo qne lutar por 
melhores salários, por liberdade 
sindical — através de nossa 
organização, por local de traba­
lho em comissões de autônomas 
— pelo direito de greve, pela 
estabilidade no emprego e pela 
liberdade de expressão para os 
trabalhadores. A preservação da 
jornada de seis horas é ponto 
fundamental de nossas lutas e 
haveremos de garanti-las mobili­
zados e unidos em nossos sindi­
catos».

Com esta afirmação, termina­
va uma nota oficial lançada no 
último dia 11, em Porto Alegre, 
pelo Sindicato dos Bancários’. 
Lida durante uma assembléia 
geral da categoria, essa posição 
representou o ponto de vista dos 
bancários gaúchos na passagem 
do Dia Nacional ém Defesa da 
Jornada de Seis Horas, campa­
nha que durante este mês de 
janeiro visa combater a iniciati­
va dos patrões e do governo em 
legalizar a prorrogação de duas 
horas extras na jornada diária 
de trabalho. '

«O golpe militar de 1964. foi 
feito exclusivamente contra os 
trabalhadores, cuja luta tem sido 
feita abaixo de sangue», disse 
em discurso o presidente da 
Federação dos Bancários do Rio 
Grande do Sul, Paulo Steinhau- 
ser, quando falava sobre as difi­
culdades da categoria. Segundo 
ele a conquista da jornada de 
seis horas foi o resultado da 
organização e mobilização da 
categoria, mantida nestes 45 
mesmo com a perda de grandes 
lideranças devido a repressão.

A direção do. Sindicato de 
Porto Alegre apresentou um 
documento, que deverá  se r 
distribuído a toda a categoria, 
como forma de divulgar a luta 
Sua posição foi consensual entre 
os bancários na assem bléia 
geral: a luta pela manutenção 
da jornada de seis horas está 
intrinsicamente ligada a luta por 
melhores condições de trabalho e 
salários.

Na oportunidade, o presidente 
do Sindicato dos Bancários de 
Porto Alegre, Olivio D utra, 
entregou um pacote de denún­
cias ao representante do Ministé­
rio do Trabalho, José Antonio

arrocho salarial que afastava seus melhores 
funcionários em buscp de melhores oportunida­
des. O mau exemplo, oficializado, frutificou entre 
os bancos particulares. As constantes denúncias 
das entidades sindicais dos bancários, exercendo 
pressão e levando à fiscalização do Ministério do 
Trabalho a autuar as empresas, forçaram os 
patrões a usarem outros artifícios para burlar a

0 Dia Nacional 
foi assim

Fontoura, presente à assembléia 
a convite da direção do Sindica­
to. Fontoura explicou que a 
jornada além das seis horas diá­
rias é ilegal e que o Ministério 
está a disposição do sindicato 
para punir os estabelecimentos 
que obrigarem seus funcionários 
a trabalharem além do que esta­
belece a lei. Sugeriu, inclusive, 
que o sindicato entre com um 
mandado de segurança contra o 
parecer 7659/78. da Consultoria 
Geral da República. A posição 
da assembléia, no entanto, é de 
que essa fiscalização não é sufi­
ciente para garantir a indepen- 
d èn c ía  dos b a n c á r io s ,  na 
conquista de melhores salários e 
a manutenção da jornada de seis 
horas de trabalho

EM SÃO PAULO
A cam panha assum iu  um 

caráter especial, em São Paulo, 
pois a categoria está próxima de 
sua eleição sindical. Como a 
diretoria da entidade vinha 
mantendo o órgão fechado desde 
a última campanha salarial, a 
assembléia do dia 11 constituiu- 
se numa prim eira medida de 
forças entre a situação e a oposi­
ção. 200 bancários se fizeram 
presentes.

Como disse Pedro Dada, advo­
gado da classe, na abertura das 
intervenções: «Nós entendemos 
que a principal característica a 
ser defendida é que foi uma 
conquista da categoria, devido a 
problemas de saúde É um direi­
to adquirido, irreversível e inalie­
nável».

Os oradores que se seguiram, 
todos pertencentes a Oposição 
Sindical, não se cansaram de 
frisar que o problema do bancá­
rio é salário  e, tam bém  da 
necessidade que existe em se 
esclarecer a categoria. Assim, 
vieram as propostas de assem­
bléia perm anente, encontros 
regionais para discutir o proble­
ma em todos os seus aspectos, 
jornais e boletins esclarecedores. 
Criticando os encontros «de 
cúpula», programados pela Con- 
tec Luiz Azevedo, membro da 
Chapa 2, d iscorreu sobre a 
necessidade de uma Comissão 
Aberta para discussão e encami­
nhamento da luta.

Para o dia 9 de março já está 
m arcado um E ncon tro  dos 
D epartam entos Juríd icos do

Sindicatos, em Porto Alegre, 
aproveitando a inauguração da 
nova Federação dos Bancários 
daquele estado. Recordando o 
último Encontro Nacional dos 
Bancários, ocorrido no final do 
ano passado em Araxá e, para o 
qual, nenhuma assembléia da 
categoria em São Paulo foi 
convocada, outro orador levan­
tou a necessidade de serem elei­
tos os elementos participantes de 
tais encontros.

Augusto de Oliveira Camps, 
presidente da Chapa 2, aponta o 
que considera o pior aspecto do 
problema: «A existência desse 
parecer mostra uma questão 
muito clara — o atrelamento do 
Sindicato. Esse parecer mostra a 
fraqueza que tem o Sindicato 
hoje, porque não são os próprios 
bancários que podem fiscalizar 
as infrações. O Ministério do 
Trabalho é que fiscaliza; quando 
multa, estas multas vão para o 
Ministério e, depois de cinco 
anos são anuladas. É necessário 
que se informe o bancário das 
doenças a que está sujeito. A 
Comissão Aberta tem que ter a 
proposta clara de apresentar à 
categoria casos concretos e. 
fundamentalmente, tem que ter 
seu Sindicato aberto».

As propostas da Oposição 
foram aprovadas por unanimida­
de. Assim é que, além de assem­
bléia permanente, boletins escla­
recedores. Comissão Aberta para 
encaminhamento da luta, um 
abaixo assinado lançado publica­
mente ao meio-dia de quarta- 
feira, dia 17 endereçado ao 
presidente da República solici­
tando a revogação do parecer, 
se fará circular entre os bancá­
rios. A convocação de um 
Congresso de Bancários em São 
Paulo, assim como encontros 
regionais, foi outra proposta 
aprovada.

Para a chapa de Oposição, o 
saldo foi positivo. Consleguiu-se. 
oficializada em assembléia, a 
abertura do Sindicato. Resta 
saber se a diretoria com os pele- 
gos à frente, encaminhará as 
outras propostas, visto que, já 
na primeira reunião da Comis­
são Aberta nenhum diretor se 
fez presente.

EM BELO HORIZONTE

A assembléia dos bancários 
mineiros aprovou a proposta de 
incorporação das horas-extras ao 
salário dos bancários, mantida a 
jornada de seis horas. «Devemos 
lutar pela melhoria dos nossos 
salários dentro da jornada de 
seis horas e nã fazermos o jogo 
dos banqueiros,' os modernos 
senhores de escravos», diz a 
nota oficial do sindicato.

Formação de comissões por 
banco, com reuniões coordena­
das pelo sindicato, e organização

lei. Uma interpretação falsa do parágrafo T , do 
artigo 224, da CLT, eles passaram a  comissionar, 
indiscriminada e a preço irrisório, seus empre­
gados.

A finalidade das manobras, comandadas pela 
Federação Nacional dos Bancos, passou a ser a 
dilatação do horário, já agora não mais por duas

de uma pesquisa sobre salário e 
jornada de trabalho foram as 
outras propostas aprovadas na 
reunião. ,

Argumentando com base na 
pequena participação de bancá­
rios reunião, a «Oposição Sindi­
cal» bancária propôs a convoca­
ção de nova assembléia da cate­
goria para o dia 18 de janeiro. 
«Sindicato Livre», jornal da 
oposição-bancária de BH. «aber­
to a todas as tendências» e de 
«oposição não somente a atual 
diretoria, mas principalmente à 
estrutura sindical», conforme diz 
o editorial, foi lançado pela 
primeira vez durante a reunião 
do dia 11. No número zero, o 
jornal denuncia a repressão 
ocorrida em BH contra o bancá­
rio José Luiz, demitido do Banco 
Mercantil do Brasil por sua 
participação sindical.

Outra denúncia de repressão: 
o Banco do Estado de Minas 
Gerais (BEMGE) já tem pronta 
uma lista negra com mais de 95 
nomes, e quatro deles já foram 
demitidos. É o início da gestão 
do ex-deputado federal pela 
Arena. Sinval Boaventura, que 
depois de sua desventura «frotis- 
ta» acabou contemplado com 
uma diretoria do BEMGE.

NO RIO

Os bancários de Campos. Esta­
do do Rio, realizaram  um a 
assembléia que, simbolicamente, 
abriu a campanha de mobiliza­
ção na região do Rio e Espírito 
Santo. Não sem alguns protestos 
por parte de alguns de cento e 
poucos participantes do ato. 
devido a não convocação da 
Oposição Sindical Fluminense, 
um dos setores mais combativos 
da categoria, por manobras das 
quais não ficaram  excluídos 
elementos da Federação.

De qualquer forma, os debates 
foram abertos. girando em torno 
do problema que de muito sabi­
do e reconhecido já está quase 
que assumindo o perigoso status 
de fato consumado, realidade 
incontestável e intransformável. 
Os bancários não acham assim.

Por isso uma das decisões foi 
no sentido da soliditação de um 
laudo categórico de técnico em 
h ig ien e  do tra b a lh o , p a ra  
comprovar que a jornada nos 
bancos produz fadiga profissio­
nal, indicando também a  grande 
incidência de doenças mentais 
na categoria. Os bancários não 
aceitarão de forma alguma o 
parecer aprovado pela Presidên­
cia da República adm itindo 
como normal a prorrogação 
habitual do número e horas 
efetivamente trabalhadas. «O 
duro vai virar dureza», protesta­
va um bancário na assembléia 
de Campos.

O

horas, mas por quatro e até seis horas diárias, 
criando diversas chefias irreais onde o funcioná­
rio só tem sob suas ordens ele mesmo. O regime 
do FGTS e o obsoleto e injusto Contrato Indivi­
dual de Trabalho, que constrange pelo poder 
econômico o empregado, serviram como fatores 
de pressão para adesão dos bancários à irregula­
ridade.

MELHOROU OU PIOROU?
O argumento utilizado pelos patrões hoje é 

que o trabalho bancário está transformado, os 
métodos são outros e a jornada especial não mais 
se justifica. Historicamente, a tecnologia deveria 
vir para facilitar e melhorar as condições do 
trabalho humano, mas isto não acontece.

Com respeito a isto, a posição da Federação 
dos Bancários é clara: «os bancos diversificaram 
e intensificaram ao infinito suas atividades, 
transformando-se hoje, em organizações comple­
xas de prestação de serviços. Pode-se mesmo 
dizer que, de maneira geral, houve um agrava­
mento, uma piora das condições insalubres 
enfrentadas pelos bancários em sua atividade 
diária. Basta citar, como exemplo, o caso do 
caixa-executivo, figura típica do bancário atual, 
função engendrada pelos banqueiros para, a 
pretexto de racionalização e modernização dos 
serviços, concentrar em um só funcionário atri­
buições antes desempenhadas por dois, três ou 
mais empregados, com evidente diminuição dos 
custos de pessoal, mas com indisfarçável caráter 
de exploração desumana e impiedosa».

Se as condições de higiene melhoraram, a 
implantação de computadores e calculadoras 
eletrônicas, fazem com que hoje o serviço bancá­
rio seja mais monótono, excessivamente rotinei­
ro, exigindo velocidade e muita atenção. As 
neuroses e o alcoolismo aumentaram, assim como 
as deficiências visuais, problemas de coluna, 
varizes, etc...

Hoje, a maioria dos bancários trabalha oito 
horas ou mais. O arrocho salarial que vigorou a 
partir de 64 levou o salário do bancário a uma 
queda do poder aquisitivo por volta de 35%. A 
partir de então, os bancários começaram a pror­
rogar a jornada fazendo as horas extras. Os 
patrões acharam muito bom, pois três funcioná­
rios fazendo duas horas extras diárias dispensam 
a contratação de um quarto funcionário, livrando 
o banqueiro dos seus encargos sociais, e facili­
tando ainda mais a diminuição do salário.

A LEI, ORA A LEI. -

Mas há formas de pressão ainda mais diretas 
utilizadas pelos banqueiros. A maioria dos bancos 
incluem no seu contrato de trabalho uma cláusu­
la que obriga o empregado a fazer as horas 
extras normalmente, apesar da lei ser suficiente­
mente clara: «A duração normal do trabalho 
poderá ser excepcionalmente prorrogada até oito 
horas diárias...» (art. 225 da CLT).

Uma outra maneira de burlar a lei foi a cria­
ção, a partir de 64. de outros tipos de instituições 
financeiras, que passaram a exercer atividades 
tipicamente bancárias, como as Sociedades de 
Crédito, Financiamento e Investimento. Caderne­
tas de Poupança. Distribuidoras de Títulos, etc... 
Quando a «lei das 6 horas» foi decretada, não 
haviam essas instituições e, apesar de seus 
empregados inclusive pertencerem ao mesmo 
Sindicato, é comum trabalharem oito horas por 
dia sem ao menos receberem o adicional extraor­
dinário.

Alguns bancos ainda encontraram um modo 
pior de assaltar seus funcionários, que não estão 
sujeitos a quadros de carreira, como acontece 
nos bancos esta ta is. Transform am -nos em 
«comissionados», funções tidas como «de confian­
ça», pagas com um terço de seu salário a mais, 
o que equivalería a oito horas de trabalho diário. 
Dessa forma, o bancário imbuído da importância 
de seu cargo passa a dedicar não apenas oito 
horas ao banco, mas dez, doze...

As locadoras de mão-de-obra, empresas que 
alugam serviçais aos banqueiros, são outro engo­
do utilizado. Como o art. 226 da CLT cita textual­
mente porteiros, telefonistas, contínuos e serven­
tes, como empregados também beneficiados com 
a jornada de seis horas, criaram-se essas empre­
sas, evitando que estes funcionários possam 
usufruir dos direitos de bancários. Os bancos, 
dessa forma, exploram as locadoras e estas mais 
ainda seus empregados, submetidos a péssimas 
condições de trabalho e salários irrisórios.



N o escândalo da morte da menina Ara- 
celi Cabrera Sanchez, ocorrido no 
período de 18 a 24 de maio de 1973. em 
Vitória, estão envolvidos mais de trinta 

pessoas ainda impunes. Essa relação pode ser 
feita com base nas recentes denúncias deste 
repórter jinto com o pento Dodn Cabral e que 
causaram reviravolta total no caso. São pessoas 
que poderão ser incriminadas por maior ou 
menor participação no a im e ou por acobertá-lo 
destriindo provas ou colaborando nisso, além de 
omissões dversas, erros propositais e tentativas 
de desviar a atenção da opinião publica sobre os- 
indiciados Dantinho Michelini, Dante de Berros 
Michdiri e Paulo HelaL A participação dessas 
pessoas no caso justifica maiores diligências e 
mais, justifica ações judiciais.

Toda a verdade sobre o Caso Araceli apareceu 
agora de forma cruel. O processo atualmente 
tem anco mil páginas e é o segundo em volume 
da Justiça capixaba. E como o primeiro, é 
tumultuado (graças às sucessivas manobras dos 
advogados dos criminosos que tentam invalidar 
testemunhas, tentam dar rumos próprios ao 
caso) e revela uma impunidade escandalosa de 
causar indignação. Como não podería deixar de 
ser, o primeiro trata-se do processo do Esqua­
drão da Morte Capixaba, em que estão envolvi­
dos nada m ais nada menos do que o ex- 
governador Christiano Dias Lopes Filho (que 
não se reelegeu para deputado federal pela 
Arena) e seu irmão José Dias Lopes, chefe do 
Esquadrão Capixaba que assassinou mais de 30 
marginais a sangue frio.

Como este, o processo do Caso Araceli cami­
nha muito lentamente nos frios corredores do 
Palácio da Justiça de Vitória. O esquema de inti­
midações e pressões e ameaças funciona até 
mesmo com relação ao juiz Hilton Silly que está 
com o caso e é considerado - felizmente - um 
personagem da maior integridade. Silly afirma 
que só sai do caso «se eu morrer», mas ele sente 
notórias dificuldades em levar o caso adiante. 
Não que lhe falte capacidade ou coragem. O pró­
prio esquema sobre o qual está montado a Justi­
ça capixaba emperra o processo. Todas as novas 
denúncias e revelações sobre o Caso foram 
anexadas ao processo e todo mundo continua 
aguardando justiça. Espera-se que as novas 
revelações façam o caso andar mais depressa, no 
mínimo ou que tudo não se desfaça sob o véu do 
medo e da impunidade. Tão importante quanto 
colocar na cadeia os criminosos e pessoas influ­
entes que tudo fizeram para manter o crime 
encoberto por favorecimento ou por amizade e 
até por total falta' de vergonha na cara de 
alguns. É certo que . a «máfia dos poderosos que 
tem poder e dinheiro nas mãos» continua agindo 
- conforme bem assinala o pai de Araceli - mas 
que não seja mais por muito tempo. Agora, que a 
verdade está revelada, que os impunes paguem 
por seus crimes. Que nesse Caso Araceli foram 
muitos.

Este ano. Aracelli Cabrera Sanchez ia 
completar 15 anos e. quem sabe, como 
muitas adolescentes de sua idade, valsa­
ria num baile de debutantes. Mas. ha 
quase seis anos atrás, quando era ainda 
apenas uma criança, foi envolvida numa 
trama de tóxicos raptada, drogada, 
espancada e assassinada brutalmente por 
milionários da família Helal e Michelini. 
em Vitória. Espírito Santo. O processo 
judicial de lá para cá é uma história 
intrincada e tumultuada, com destruição 
de provas, ameaças sobre testemunhas, 
intimidações, três assassinatos paralelos, 
quatro mortes misteriosas e grosseiras 
pressões para que tudo terminasse enco­
berto. inclusive com a conivência do pró­
prio governo federal que chegou a proibir 
um romance-reportagem sobre o assunto) 
Mas no ultimo mês. o episódio ganhou 
curso diferente, com novas revelações da 
mãe e do pai de Aracelli. este até então 
sem ter falado nada sobre o assassinato 
de sua filha.

A seguir, a relação dos envolvidos:
1 - Dante de Barros Michelini — indiciado. 

Acompanhou as investigações ilegalm ente 
destriinóo provas porque seu filho Dantinho esta­
va envolvido diretamente no assassinato da 
menor. Dante alegou que ajudou à policia «colo­
cando à disposição veículos, material e gasolina».

ARACELI
Milionários, autoridades e funcionários do governo. Mais de 30 pessoas envolvidas no 

assassinato da menina capixaba. Aqui, a lista.

Que policia é essa - do Espírito Santo - que nem 
sequer tem gasolina própria para agir?. Além do 
mais, Dante ajudou na ocultação do cadáver da 
menina Araceli.

2 - Dantinho Michelini — indiciado. Viciado 
em drogas, integrante da patota de viciados da 
Praia do Canto. Um dos autores do rapto e 
morte da menina junto com seu amigo Paulo 
Helal. Mais recentemente, dirigia embriagado e 
na contra-mão, atropelando uma senhora e seu 
filho de cinco meses em fato de novo encoberto 
em Vitória.

3 - Paulo Helal — corruptor de menores, 
conhecido nas praias capixabas. Helal, até hoje 
pode ser visto em Vitória, no horário das 19, 
«cantando» meninotas no centro da cidade. A 
impunidade o ajuda a fazer isso, embora a cons­
ciência lhe doa muito. Quando morou no Rio. 
num período após o assassinato da menor, ele 
costumava se embriagar e dizer bem alto no La 
Florentina: «Eu matei Araceli. fui eu que matei, 
gaite». Afirmou que não conhecia Dantinho, o 
que é mentira pois ambos estudaram no mesmo 
colégio, inclusive. Foi preso uma vez em Belo 
Horizonte por porte ilegal de arma. No depoimen­
to cinicamente disse que «não sabia que no carro 
em que eu viajava havia arma no porta-luvas». 
Há indicios de que nessa ocasião havia tóxicos 
em seu carro. Participou de toda trama por ser 
tarado sexual e em seu carro foram encontrados 
poça de sangue e rolinhos de cabelo de Araceli 
pelos mecânicos Izemar do Nascimento e Arlindo 
dos Santos.

4 - 0  ex-superintendente de Polícia, José 
Gilberto Faria: omitiu-se na primeira fasê do 
inquérito policial, quando várias provas foram 
destruidas. Distribuía carteirinha de policia a 
amigos particulares, entre os quais Dante de 
Barros. Sabe perfeitamente quem matou Araceli. 
Mas esconde a verdade sistematicamente. É 
amigo particular de Dante de Barros.

5 - Capitão Manoel Araújo — primeiro presi­
dente do inquérito do Caso Araceli. Sua atuação 
foi desastrosa. Sabia que a menina havia sido
assasánada e imersa em ácido para que seu 
corpo fosse desfigurado e mesmo assim nada 
disse no relatério que fez. Preferiu despistar e 
procurar a menina viva quando ele sabia que 
da  já estava morta Amigo particular de Dante 
de Barros com quem sempre estava durarte as 
investigações Facilitou a destruição de provas 
fundamentais Isto está claro e provado. Acober­
tou a impinidade e abafou a verdade tanto quan­
to pode. O relatório que fez sobre o caso é uma 
peça de «rara ignorância».

6 - Jorge Michelini — que em 1976 acabou 
morrendo num desastre misterioso. Ajudou na 
ocultação do corpo da menor. Mantinha relacio­
namento com a mãe de Araceli. Falsário em Sãõ 
Paulo e que se passava por figura da alta socie­
dade em Vitória. Traficante. Viciado em entorpe­
centes. Alcóolatra.

7 - João Carlos de Souza Nunes — policial que 
compareceu ao local quando do encontro do cadá­
ver de Araceli. Ele não adotou as medidas neces­
sárias para o resguardo do corpo que o ’ fato 
exigia. Amigo de Manoel Nunes de Araújo.

8 - Marislei Femades Muniz — ex-amante de 
Paulo Helal. na época menor de idade. Ajudou no 
rapto da menor, dela se aproximando a pedido 
de Helal. Contou tudo à polícia e contou até 
mesmo que havia ido ao local onde se encontrava 
o cadáver «para ver se tudo estava bem», junto 
com Paulo Helal. Depois várias vezes chegou a 
desmentir essa versão inicial. Alegou depois exis­
tência de pressões e ameaças. Finalmente confir­
mou tudo. Hoje, tenta sair de Vitória, embora 
viva «transando» com a polícia capixaba. Num

Dona Lola

Por Carlos Alberto Luppi (Especial para «Em Tempo»)

) soo morte (1973)

de seus depoimentos contou inclusive que manti­
nha relacionamento sexual com o presidente do 
Tribunal de Justiça, entre outras preciosidades.

9 — Arnaldo Neres — Agente funerário da 
Santa Casa de Vitória, altamente comprometido 
pelas investigações feitas pelo Corregedor Fras- 
son e o perito Dudu Cabral por ter ajudado a 
desfigurar o corpo de Araceli. Imergiu a menina 
já morta em ácido, ajudou também a esconder o 
corpo. Manteve contatos através de telefonemas 
e bilhetes com dona Lola, a mãe da menor. 
Contatos altamente suspeitos.

10 — Constantee Helal, pai de Paulo Helal. 
Patrão de Neres, pois era provedor da Santa 
Casa. Neste local ocorreu também logo depois da 
morte de Araceli,' o assassinato de Fortunato 
Picin, um dos elementos da «patota» de viciados 
de Vitória que conhecia os autores do crime e 
fatalmente iria denunciá-los. Picin foi vítima de 
uma injeção fatal, que se recusava a tomar. O 
laudo da Santa Casa deu como causa mortis 
«malária». Mas, posteriormentè, a Santa Casa 
admitiu o «erro médico».

11 — O médico Jefferson de Aguiar, responsá­
vel pela injeção de Valium-10 dada a Picin e que 
ocasionou sua morte. A morte, posteriormente, 
foi reconhecida como «lamentável erro médico». 
Isto porque o perito Carlos Éboli contestou 
formalmente a «causa mortis» apontada — malá­
ria — pois nenhum exame de sangue fora feito 
em Picin.

12 — Sargento Jobson Mota Lima — que
confessou ter sido obrigado a praticar atos, 
juntamente com o capitão Araújo, em concluio 
com Dante de Barros para induzir em erros as 
autoridades policiais.

13 — Elson José dos Santos. Hermes Ferreira 
da Silva e Alexandrino Alves — funcionários da 
polícia que tinham os filmes criminalísticos do 
encontro do corpo de Araceli. Os filmes sumiram 
misteriosamente e nisso estão também implica­
dos o ex-superintendente Gilberto Faria e o capi­
tão Manoel Araújo. Há um processo sobre o desa­
parecimento dos filmes e que vem se arrastando 
lentamente. Consta que o filme não foi destruído. 
Está em poder de alguém em Vitória que o vem 
usando sistematicamente para chantagem.

14 — José Maria Ramos Gagno — um dos
advogados dos Michelini, autor de suborno da 
cozinheira do bar Franciscano Almerinda. Ele 
confessou que chegou a oferecer emprego e médi­
co de graça à filha de Almerinda. isso logo 
depois da cozinheira ter denunciado seus ex- 
patrões à polícia e ter dito inclusive que vira 
dona Lola — mãe de Araceli — junto com Jorge 
Michelini no interior do Franciscano e que vira 
também Araceli no bar.

15 — Lola Sanchez — mãe de Araceli. Manti­
nha ligações com Jorge Michelini (já morto), 
tió de Dantinho e irmão de Dante de Barros, 
viciado em tóxicos. Através dela, os assassinos 
conheceram a menor e por ela se interessaram, 
Usava a filha para o tráfico de entorpecentes e 
esta não sabia. Lola, que manteve silêncio por 
vários anos, acabou confessando suas ligações 
com os Michelini em dezembro último a este 
repórter logo após ter sido presa em Vitoria 
denunciada por estar seviciando uma menor boli­
viana, que ela trouxe ao Brasil ilegalmente. «Vou 
presa mas levo muita gente comigo» — disse ela 
então, dizendo que havia mantido relacionamento 
com Jorge e Dante. Pode ser considerada cúm­
plice do assassinato da filha, involuntariamente. 
Agora em janeiro, novas revelações sobre o caso 
mostram que dona Lola pode ser indiciada como 
tal. Conhecida como «Dália Negra» na rota 
Bolívia — Brasil, dona Lola foi acusada pelo ex- 
marido e pai de Araceli, Gabriel Crespo Sanchez 
de cumplicidade com os criminosos. «Trata-se de 
uma mulher cínica, falsa, da pior espécie de 
gente» — disse ele a este repórter num depoi­
mento exclusivo.

EM tempo:

16 — As direções, na época, da Santa Casa 
onde morreu Picin e onde Neres exerce suas 
atividades de papa—defuntos. Foram omissas. 
0 corpo clínico e administrativo do hospital não 
podena desconhecer o assunta

17 — Funcionários na época, do Hospital 
Infantil, de Vitória, por omissão de socorro. 
Araceli ainda foi levada ao hospital. Alguns 
funcionários não quiseram recebê-la.

18 — 0  perito Antonio Vilanova que convida­
do por Dante Michelini a ir a Vitória con. testar 
os laudos de Carlos Éboli tentou desviar as inves­
tigações. O perito já esteve envolvido em casos 
suspeitos.

19 — A direção do jornal «A Gazeta» de Vitó­
ria. Em agosto de 77, o jornal questionava em 
editorial os fundamentos do trabalho do correge­
dor Waldiner Frasson que apontava os milioná­
rios como assassinos da menor. O jornal procura­
va desviar as atenções dizendo que as acusações 
a Dante de Barros, Dantinho e Helal não tinham 
■fundamento. Este editorial foi publicado 4 dias 
depois que por convocação do diretor do jomal 
Carlos Lindenberg Filho, diretores de três jornais 
de Vitória resolveram, repentinámente. reduzir 
seus espaços e noticiários a  respeito do Caso, a 
pretexto de não influenciar a Justiça. Só não 
participou deste acordo o diretor do jornal «O 
Diário», Marien Calixte. A que interesses, este 
editorial estava servindo?

20 — Major Tatagiba em 1973 logo após o 
encontro do cadáver de Araceli no matagal atrás 
do hospital Infantil, Wilson Gomes — que havia 
visto Helal e Dantinho — jogarem o saco com os 
restos mortais da menor, procurou o major na 
Superintendência de Policia Civil. Contou-lhe o 
que vira. Foi levado na brincadeira e na goza­
ção. O depoimento de Wilson hoje é um depoi­
mento importantíssimo no processo.

21 — 0  grupo de 10 pessoas que armadas 
atentaram contra a vida de Wilson depois que ele 
contou o que vira com relação à morte de Arace­
li. Wilson foi perseguido insistentemente.

22 — Soldados José Garcia , Ja ir e Waldemar 
eles acompanhavam o sargento Homero (assassi­
nado quando estava na pista dos assassinos de 
Aracelli) numa estranha caçada policial ao 
bandido «Boca Negra». Homero foi morto por 
trás quando corria atrás do bandido. No entanto 
a policia jogou a culpa da morte do sargento em 
Boca Negra que, preso, se dizia inocente e afir­
mava que os assassinos de Homero eram os 
soldados José Garcia, Ja ir e Waldemar da equipe 
do capitão Nunes de Araújo. Boca Negra acabou 
assassinado dentro da prisão em condições 
suspeitas. Estava numa cela com 16 presos e 
recebeu mais de 40 façadas do homosexual «Fre­
de» que alegou ter sido obrigado a manter rela­
ções sexuais com Boca Negra e por isso o mata­
ra. No entanto, um dia depois, das supostas rela­
ções sexuais o exame de Frede no Serviço 
Médico Legal deu o seguinte resultado conforme 
laudo assinado pelo d r  Ismael Candeia: «Negati­
vo para coito anal». São duas mortes não sufici­
entemente desvendadas e explicadas ainda. O 
advogado de Boca Negra, Arnaldo Zardini afir­
mava: «Não sei quem matou Homero, mas uma 
coisa é certa. Se achassem a bala fatal extraída 
de seu coração na Santa Casa de Vitória e depois 
extraviada iriam verificar que ela não é do 
mesmo calibre do revólver que Boca Negra 
usava na ocasião. Quando o corpo do sargento foi 
para o Serviço Médico Legal tinha três furos e o 
tiro que entrou pelas costas foi o que acertou o 
coração. Como Boca Negra podería ter matado 
Homero se ambos estavam frente a frente?

23 — O ex-vice governador Henrique Pretti, 
que tem parentesco com os Michelini. Em sua 
época muita coisa foi acobertada. Seria apenas 
uma coincidência?

Descoberto, finalmente, o pai de Araceli acusa.
A impunidade no caso é «de responsabilidade de uma máfia da qual fazem parte políticos, 
ilidais, autoridades e até membros da igreja. A verdade estava sendo abafada de todo jeito 

com a participação de muita gente poderosa».
«Não ponho a mão no fogo por ela 

de forma alguma. Trata-se de uma 
mulher cínica que não tem amor na 
alma. nem sentimento no coração. 
Trata-se de gente da pior espécie. Sua 
vaidade pessoal é impressionante hoje 
como era antes de Araceli morrer. Só 
queria saber de coisas futeis e relacio­
namentos escusos. Para mim ela é co- 
participante do assassinato de Araceli. 
Talvez involuntariamente, mas foi atra­
vés dela que os assassinos das famílias 
Helal e Michelini se aproximaram da 
minha filha. Ela deve ser indiciada 
como tal».

O desabafo poderia até passar desa­
percebido se não fosse de autoria de 
Gabriel Crespo Sanchez, pai da menor 
Araceli Cabrera, raptada, drogada, 
espancada e assassinada há cinco anos 
s sete meses em Vitória, por milioná­
rios das famílias Helal e Michelini e se 
a acusação não pesasse exatamente 
sobre a mãe da menor, dona Lola 
Cabrera como co-autora do assassinato 
da própria filha, ainda impune e que 
acabou se transformando num dos 
maiores escândalos do Brasil de nossos 
dias. Tão grande é o núm ero de 
pessoas, que pelo menos 30 podem ser 
facilmente detectadas desde policiais, 
autoridades diversas, pessoas de influ­
ência na sociedade e até políticos - que 
se dispuseram a evitar durante todos 
estes anos que a verdade aparecesse.

E chega a ser quase irônico consta­
tar que a verdade tenha surgido num

período inferior a trinta dias, quando 
se sabe que o «Caso Araceli» até então 
tinha em seu bojo cinco anos e meio de 
tumultos, destruição de provas, amea­
ças sobre testemunhas válidas, intimi­
dações variadas, três assassinatos 
paralelos, quatro mortes misteriosas e 
grosseiras pressões para que tudo 
terminasse devidamente encoberto 
Ironia que vai ainda mais longe: mais 
uma vez a polícia (a quem normalmen­
te cabe o papel de investigar os crimes 
na moderna sociedade) atuou como 
simples expectadora enquanto um 
repórter auxiliado por um perito inte­
ressado no caso agiam  (e ainda 
agem) buscando toda a verdade — que 
finalmente surge - ignorando solene­
mente a té  m esm o in tim id a ç õ e s  
veladas.

:<Vou presa, mas 
muita gente»

levo

No dia 10 de dezembro do ano 
passado, tudo começou e o cerco final 
sobre a verdade foi iniciado quando o 
repórter Carlos Alberto Luppi — da 
Folha de S. Paulo — trabalhando junto 
com o perito Asdrúbal de Lima Cabral, 
o «Dudu Cabral» — que se dedica ao 
caso há quatro anos e meio — descobri­
ram a presença sigilosa em vitória de 
dona Lola Cabrera, a mãe de Araceli, 
conhecida também no tráfico de entor­

pecente entre a Bolívia e o Brasil como 
«Dália Negra», ou «Margarida».

Em dois depoimentos — o primeiro 
quando foi localizada e o segundo quan­
do foi presa em flagrante por seviciar 
duas menores que tinha trazido ao 
Brasil através de documentação falsa 
— a mãe de Araceli contou o suficiente 
para levar o caso a um desfecho. 
Presa, dona Lola se viu só e sem o 
esquema de proteção que tradicional- 
moite atua em seu favór em Vitória 
obrigando-a ao silêncio total. Então 
falou: «Vou presa, mas levo muita 
gente comigo». Admitindo, em seguida, 
que teve relacionamento com Jorge 
Michelini e Dante Michelini, proprietá­
rios do bar Franciscano, onde Araceli 
esteve em cárcere privado antes de ser 
assassinada. A mãe de Araceli foi 
clara ao afirmar que Jorge Michelini, 
Dante, Dantinho Michelini, Paulo Helal 
«e mais gente ligada a eles» são os 
responsáveis pelo assassinato de sua 
filha.

A reviravolta
Declarações que provocaram revira­

volta total no caso, apesar das tentati­
vas de desmentido que se processaram 
depois através do advogado Emanoel 
Câmara, cujo comportamento é no 
mínimo duvidoso. Um dia antes de 
Lola ser presa, o advogado confidencia­
va ao repórter Carlos Alberto Luppi: 
«Lola é culpada, tenho certeza absoluta 
disso». No dia seguinte, o advogado

Gabriel Sanches

mudava de opinião, o que é muito 
estranho ainda mais que ele está traba­
lhando em favor de dona Lola pratjça- 
mente de graça, pelo menos não é pago 
por ela. Ele estaria sendo pago por 
quem, afinal?

Ao mesmo tempo em que isso acon­
tecia em Vitória, o repórter e Dudu 
Cabral descobriam envolvimento de 
dona Lola com o tráfico de drogas com 
um consumidor criado por ela própria, 
seu filho Luiz Carlos, irmão de Araceli. 
hoje com 18 anos. Em São Paulo desco- 
bria-se ainda que Jorge Michelini não

foi em Vitória o milionário isento de 
culpas a que todos curvavam a cabeça. 
Em 1949 e em 1956, Jorge esteve preso 
em São Paulo cinco anos e meio ficha­
do como «falsário» pela polícia paulis­
ta, uma verdade que nem mesmo a 
polícia ou a Justiça capixaba sabiam 
até então 1

O final do cerco ocorreu esta sema­
na. quando novamente o repórter 
acompanhado de Dudu Cabral percor­
reram 15 cidades durante oito dias e 
conseguiram localizar o pai de Araceli, 
Gabriel Crespo Sanchez que hoje mora 
com a ex-empregada do casal com a 
qual tem um filho de dois anos, o Abel. 
Pela primeira vez também em cinco 
anos e meio, Gabriel finalmente resol­
veu contar o que sabe: «É meu primei­
ro depoimento e só faço porque vi que 
vocês estão realm ente buscando a 
verdade» - disse ele. Sanchez foi incisi­
vo acusando os milionários como os 
assassinos de sua filha, revelou que sua 
ex-mulher é co-autora na morte da 
menor «talvez invbluntariamente». e 
acusou ainda a polícia do Espírito 
Santo de encobrir a verdade durante 
todo este tempo, «antes mesmo que o 
corpinho de minha filha fosse encontra­
do num matagal completamente disfor­
me e adulterado por ácido». E arrema­
tou: «É que o dinheiro dos poderosos 
tudo compra, até a consciência das 
pessoas, tomando a sociedade corrupta 
por acatar de braços abertos a própria 
corrupção».

«A verdade vem sendo sistematica­
mente manipulada pelos assassinos de 
minha filha. Eles ameaçam, pressio­
nam testemunhas válidas e até fazem 
pessoas desaparecerem misteriosamen­
te. É a força do dinheiro contra a qual 
nunca pude lutar» - afirmou o pai de 
Araceli. Em seguida classificou a 
impunidade existente no Caso Araceli 
«como da responsabilidade de uma 
máfia da qual fazem parte políticos, 
policiais, autoridades e até membros 
da Igreja. Uns acobertam a verdade, 
outros são omissos e não exigem nada 
para que a verdade possa aparecer, 
como é o caso de membros da Igreja 
que nada fazem nesses casos em favor 
da verdade».

E disse mais: «Vi logo que a verda­
de estava sendo abafada de todo jeito 
com a participação de muita gente 
poderosa. Só não fiz nada porque sou 
um assalariado que nada tem. Como 
lutar contra esses poderosos, contra 
autoridades corruptas e desavergonha­
das? Eu trabalharia cem anos, passa­
ria fome outros 100, daria  todo o 
dinheiro que pudesse obter para colo­
car os assassinos de minha filha na 
cadeia junto com seus cúmplices e os 
corruptos. Eu observei que estava sozi­
nho contra uma máfia com o poder e o 
dinheiro nas mãos manobrando a tudo 
e a todos com exceção de alguns 
poucos. Eles são tão mafiosos que 
seriam até capazes de inventar que 
quem matou minha filha fomos nós».



0 leilão da Amazônia
O que são os tão falados contratos de risco da Amazônia?

Para o governo uma forma de pagar a dívida externa 
leiloando a região. Para o povo, a expulsão de camponeses

de suas terras jogando-os na roda da exploração 
capitalista, a devastação brutal da floresta tropical e ainda o risco de

tais contratos abrirem porta 
para uma futura internacionalização da Amazônia.

O porta-voz do Palácio do Planalto, coronel 
Rubem Ludwig, no início desta semana, em 
«bate papo» com a imprensa, afirmou que dava 
para desconfiar de «segundas intenções» a 
respeito do que se vem falando dos contratos de 
«risco»para Amazônia, já que o Governo, através 
de nota conjunta dos ministérios da Agricultura e 
do Interior havia esclarecido que nâo se pensava 
em instalar esse sistema de exploração para a 
madeira daquela região. O coronel fez questão de 
reafirmar que os estudos existem, mas que nada 
ainda está definido a esse respeito.

O que o coronel esquece de lembrar é que os 
«contratos de risco» para a madeira da Amazô­
nia só mereceram uma resposta por parte do 
Governo depois de uma intensa denúncia por 
parte da imprensa, de ecólogos, diversas associa­
ções, parlamentares e mesmo de alguns técnicos 
da área governamental. Até então, os estudos 
eram feitos tranquilamente, sem nenhuma satis­
fação à opinião pública ou qualquer esclareci­
mento.

E é muito claro depois de todas as denúncias 
que o comportamento mudou. Para isto basta ver 
os pronunçiamentos do presidente do Instituto 
B rasile iro  de D esenvolvim ento  F lo re s ta l 
(IBDF), Paulo Berutti que constantemente 
vinha defendendo a aplicação desses contratos e 
que depois das violentas críticas realizadas no 
congresso de Manaus, em dezembro, começou a 
negar as suas afirmações anteriores.

A IMAGINAÇÃO CRIADORA 
DOS TECNOCRATAS

A idéiadecontratos de utilização florestal, que 
logo recebeu a designação de «risco» partiu do 
técnico da FAO (Food and Agricultural Organiza- 
tion), organismo ligado a ONU, F. Schmithusen, 
que andou perambulando durante 20 dias pelo 
Brasil. Mas antes já havia estudos sendo realiza­
dos sobre a Amazônia através do Prodepef (Pro­
grama de Desenvolvimento e Pesquisa Flores­
tal), órgão de ligação entre a FAO e o IBDF.

Com a «imaginação criadora» dos tecnocratas 
esses contratos logo apareceram como solução 
para pagar a divida externa brasileira. Os estu­
dos realizados foram entregues à Secretaria do 
Planejamento e segundo informações teriam  
chegado à presidência da República para serem 
aprovados, quando se iniciou o processo de 
denúncias. Em resumo, o que se diz é que toda a 
madeira da Amazônia teria um valor aproximado

no mercado internacional de US$ 90 bilhões, o 
que daria para pagar toda a divida externa. É 
daro que o Governo não estava pensando em 
vender toda a madeira, mas «apenas» 20% (cer­
ca de 40% da floresta), que renderíam dividendos 
da ordem de US$ 18 bilhões, o que já permitiría 
saldar uma parte da divida e ainda conseguiría 
um aval muito bom junto aos banqueiros interna­
cionais.

O projeto do IBDF prevê contratos a curto, 
médio e longo prazos e a participação de grandes 
empresas nacionais e internacionais, responsá­
veis pela extração da madeira. A participação do 
Governo seria de 50% da madeira exportada, 
sendo que cabería às empresas exportar o produ­
to e a responsabilidade pela reposição da flores­
ta. Na realidade, as multinacionais e as grandes 
empresas nacionais não enfrentariam nenhum 
«risco», já que as áreas entregues à exploração 
serão todas «mapeadas». Ou seja, já há estudos 
prontos sobre os tipos de árvores existentes no 
local, a melhor técnica de extração e ainda os 
investimentos que as empresas precisariam reali­
zar na região, tais como: construção de estradas 
e portos, galpões para guardar madeira e serra­
rias — ou seja, toda infra-esturutra necessária. O 
único «risco» das empresas será o de colocar o 
produto no mercado internacional, mesmo que 
haja queda nas cotações. Ora, isso realmente não 
envolve nenhum perigo, mesmo porque estudos 
da FAO sobre madeira indicam uma escassez do 
produto, com o esgotamento das florestas da 
África e da Ásia, e apontam inclusive que haverá 
uma «grande pressão sobre a floresta Amazôni­
ca», entre 1975 e o ano 2 000. A floresta amazôni­
ca atende hoje apenas 3% da demanda mundial 
de madeira, mas representa 45% das reservas 
mundiais dessa matéria-prima.

Q U E R E M  IN T E R N A C IO N A L IZ A R  
A AMAZÔNIA?

Há quem afirme que na verdade os «contratos 
de risco» para a exploração da floresta Amazôni­
ca sejam apenas uma cortina de fumaça para a 
internacionalização da região, com o estabeleci­
mento de grandes projetos autônomos como o da 
Jari. do multimilionário Daniel Ludwig, embora 
nos contratos de risco se afirme que as terras 
continuariam da União, sendo arrendadas para as 
grandes empresas. Mas para os que afirmam ser 
uma estratégia para internacionalizar, este seria

o primeiro passo para depois essas terras serem 
vendidas às empresas.

Como prova desses argumentos geralmente se 
apresenta a instalação dos grandes projetos agro­
pecuários estrangeiros na região, que em maio 
do ano passado, segundo denúncias da grande 
imprensa ocupavam já  3.000 Km2. Desses o 
maior projeto é o Daniel Ludwig com uma área 
de 254 mil hectares, com investimentos de C r| 
2,79 bilhões. Os recursos desse projeto são pró­
prios, mas só de isenção de Imposto de Renda, 
os benefícios são equivalentes em Cr$ 22,2 
milhões e até 1985, eles serão aproximadamente 
de Cr$ 350 milhões.

Os outros seis grandes projetos, exclusivamen­
te de capitais estrangeiros, são os seguintes: 
Agropecuária Suiá-Missu (ligado ao grupo italia­
no Liquigás) com área de 217.600 hectares, 
prevendo investimentos de Cr$357,9 milhões, dos 
quais Cr$257,6 milhões com incentivos da Sudam; 
Companhia Vale do Rio Cristalino, Agropecuária, 
Comércio e Indústria (Volkswagen) com 139.392 
hectares e os investimentos da ordem de Cr$157,7 
milhões, sendo Cr$116,4 de incentivos da Sudam; 
Guamá Agroindustrial (Pirelli) com Cr$22,8 
milhões; P aracreve  (Good Year) Cr$183.2 
milhões; Companhia Agropecuária do Pará (King 
Ranch) Cr$186,7 milhões e Agropecuária Barra 
das Princesas (Supergasbrás) com Cr$60,l 
milhões.

Embora não se possa garantir que os contra­
tos de «risco» venham a ter esse caráter, o que 
se pode concluir neste momento é que mais uma

vez dentro da estratégia do capitalismo cabe aos 
países capitalistas atrasados fornecer a matéria- 
prima para os países capitalistas avançados, 
desta vez com a exportação de madeiras em 
tora, para que depois da matéria-prima benefici­
ada ela venha a ser consumida no seu local de 
origem.

QUEM DEVASTA E PARA QUE?
Segundo denúncias do Instituto de Pesquisa 

Espaciais (INPE), com imagens enviadas pelo 
satélite Landsat. se constatou que cerca de 4 
milhões de hectares — uma área superior a um 
país como a Holanda — já foi desmatada na 
Amazônia. Essas imagens do satélite referem-se 
apenas a parte oriental da Amazônia (nordeste 
do Mato Grosso, parte ocidental de Goiás e 
sudeste do Pará), representando cerca de 55 
milhões de hectares. Apesar de ser apenas uma 
pequena área da região, verificou-se que 10% já 
foi devastado.

A devastação é obra tanto de posseiros peque­
nos como grandes proprietários. Os posseiros e 
os pequenos proprietários por falta de maiores 
esclarecimentos e também porque não recebem 
pem crédito ou financiamentos que permitam 
terem métodos mais preservacionistas. Já  as 
grandes empresas instaladas,. hoje, na região 
utilizam métodos com uma «tecnologia mais 
sofisticada», com grandes efeitos devastadores. 
Segundo Orlando Valverde. geógrafo do IBGE, as 
grandes empresas agropecuárias «de agro, só 
tem o nome. Todas atuam com uma só rotina, a 
partir do desfolhante laranja fabricado pela Dow

Chemical e poderoso devastador. Com o desfo­
lhante da Dow o solo é todo revirado, a vegeta­
ção completamente destruída e as empresas, na 
verdade, fazem muito pouca pecuária e muita 
pesquisa de subsolo à procura de riquezas mine­
rais».

Ao lado desse desmatamento sem um mínimo 
de planejamento, a penetração de grandes 
empresas nacionais e estrangeiras tem provoca­
do consequências brutais para os posseiros e os 
trabalhadores, com um sem-número de conflitos 
pela posse da terra no caso dos primeiros e a 
brutal exploração dos assalariados nos grandes 
projetos, com baixos salários e péssimas condi­
ções de trabalho e de vida. Os grandes projetos 
acabam com a agricultura de subsistência, expul­
sando os trabalhadores do campo para a cidade. 
De acordo com os dados do jornalista do «O 
Estado de S. Paulo», Lúcio Flávio, em Belém 
— só para se ter um exemplo — 52% da popula­
ção é desempregada e lá existe uma favela com 
340 mil pessoas, ocupando cerca de 40% da área 
física da cidade.

OS TRABALHADORES E A INTEGRIDADE 
DA AMAZÔNIA

Uma grande parte das denúncias até agora 
realizadas sobre o que vem acontecendo na 
Amazônia, tem mantido apenas o enfoque de críti­
ca à penetração do capital estrangeiro, deixando 
de lado os grandes grupos nacionais que jogam 
um papel muito semelhante. Eles também expul­
sam os posseiros e exercem uma brutal explora­
ção em seus trabalhadores, jogando intensamente 
com a especulação de terras. Para isso basta 
citar o caso do presidente da Associação dos 
Empresários da Amazônia, João Carlos Meirelles 
que constantemente é citado pela grande impren­
sa, como um exemplo de empresário nacional 
interessado em resolver os grandes problemas da 
Amazônia, propondo sempre a implantação de 
projetos de colonização para pequenos e médios 
proprietários. No seu caso, ele adquiriu 60 mil 
hectares há poucos anos atrás a Cr$50.00 cada 
um e agora simplesmente vende por Cr$2.500.00 
cada hectare.

É claro que é fundamental se manifestar e se 
posicionar contra a penetração do capital estran­
geiro na região amazônica, mas para os traba­
lhadores e po sse iro s  é de fu n d am en ta l 
importância que se «grite» não só contra as 
multinacionais, mas conjuntamente contra a 
exploração das empresas nacionais, que exercem 
o mesmo tipo de opressão. Para os trabalhadores 
da Amazônia o importante é uma verdadeira 
mudança na questão da posse e utilização da 
terra, que lhes permita melhores condições de 
vida, créditos, condições para comercializar o 
que produzem, etc. Bem como a preservação do 
meio ambiente para que possam extrair da terra 
os produtos necessários à sua sobrevivência e de 
amplas parcelas da população brasileira.

(Maria de Almeida)

Governo é pego 
com as calças na mão

Ludwigia: o separatismo na mira da Jari.

Eis a prova da mentira. Enquanto o 
governo tentava e ainda tenta desmen­
tir as acusações e negar as denúncias 
contra os contratos de risco para explo­
ração madereira da amazônia. dizendo 
não se tratar senão de vários estudos, 
o jornal Folha de São Paulo trouxe a 
público, no último dia 11. a prova do 
crime. A revista «Brazil», do Ministério 
de Relações Exteriores, já  circulava lá 
fora na sua edição de dezembro passa­
do com uma matéria de quatro páginas 
intitulada «pondo a floresta para traba­
lhar»

A m atéria explica o que são os 
contratos de risco, fala do «esforço» 
governamental para atrair «poupança 
externa» para o nosso desenvolvimento 
e deixa claro que não há nenhum tipo 
de restrição às empresas de proprieda­
de estrangeira na exploração florestal.

Enquanto isto, o coronel Ludwig, 
porta voz do Planalto, dizia que as 
pessoas que persistem nos ataques ao 
governo estão motivadas «por intenções 
suspeitas» Veiam só quanto cinismo..
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Entre as várias denúncias que se 
tem feito ultimamente sobre os favores 
absurdos do governo com que conta a 
Jari tem passado com pouco destaque 
a questão dos objetivos estratégicos 
que o projeto do bilionário americano 
Ludwig teria em vista.

Neste aspecto, há fortes suspeitas de 
que os objetivos seriam muito mais de 
natureza política do que econômica 
propriamente. Em dezembro passado, 
um dos diretores do projeto Jari, em 
declarações a Gazeta M ercantil, 
discorreu sobre a tese de que o futuro 
da amazônia está na sua internacionali­
zação. O que quer dizer, na prática, 
americanização. Inadvertência talvez... 
Exagero diriam outros. Mas o fato é 
que a questão não rendeu muito.

No entanto, a possibilidade de uma 
ação futura neste sentido, os Estados 
Unidos tentando por exemplo, na 
eminência de um conflito bélico ou algo 
do gênero, patrocinar a «independenti- 
zação» de regiões da amazônia. encon­
tra alguma suspeita nos fatos reais

Recentemente o Relatorio Reserva­
do vem trazendo denúncias que vão 
nesta direção

Governo nega pedido de Ludwig 
para construir hidrelétrica, é o título 
da matéria no n“643.E o comentário

final: «apesar do grande número de 
amigos e funcionários, seu (da Jari) 
novo projeto foi rechaçado». De fato, o 
governo achou estranha a proposta de 
Ludwig no sentido de construir dentro 
de suas terras uma hidrelétrica com 
capacidade de geração de 350 megaw- 
wats. A alegação era a necessidade de 
energia para uma fábrica de papel e 
uma outra de beneficiamento de bauxi- 
ta a serem instaladas dentro da área 
num investimento aproximado de 450 
milhões de dólares.

Em princípio, Luwig propôs a cons­
trução da hidrelétrica conjuntamente 
com a Eletrobrás. Mas depois passou a 
«admitir a hipótese de construi-la sozi­
nho», diz o RÍelatório. Aí então as dúvi­
das e suspeitas ficaram cristalinas.

Ora, porque gastam em infra-estrutu­
ra 1 bilhão de dólares aproximadamen­
te, para tocar duas fábricas de 450 
milhões? E mais, porque não trazer as 
fábricas para perto de Belém, onde já 
haverá energia de Tucuruí mão de 
obra etc? Enfim, as coisas chegaram a 
tal absurdo, que até mesmo o governo 
se viu obrigado a sepultar o sonho do 
bilionário americano.

Também há estanho no feudo de 
Ludwig, é o titulo da matéria non’645 
do Relatório. Vêm circulando informa­

ções nos meios empresários nacionais 
de que teriam sido descobertas «impor­
tantes ocorrências de cassiterita (miné­
rio de estanho) em terras do projeto 
Jari m as até agora nenhuma comuni­
cação oficial foi feita ao Departamento 
Nacional de Produção M ineral. 
Assim, confirmada a notícia, o feudo 
do bilionário americano se verá «enri­
quecido com um dos metais mais valio­
sos e estratégicos dentro da economia 
ocidental», diz o Relatório. Além do 
ouro, bauxita e caulim, já  comprova­
dos, viria agora mais este recurso.

E não é para se subestimar o seu 
significado tanto em termos econômi­
cos como também políticos. Segundo o 
Relatório, «nos Estados Unidos, o esta­
nho chega a compor o estoque de reser­
vas estratégicas do país e, devido ao 
seu alto valor, é um dos principais 
metais negociados nas bolsas mundiais 
de mercadorias».

INCRA quis mudar legislação de 
terras. Diz o título de outra matéria no 
n?645. Segue na íntegra: «Jaz etn algu­
ma gaveta do Ministério da Agricultu­
ra, um estudo do INCRA regulando a 
posse e venda de terras a estrangeiros. 
O estudo reformula o instituto pelo qual 
um estrangeiro pode possuir até um 
quarto das te r ra s  de um mesmo

município, fixando extensões máximas 
conforme o município.

Pelo critério atual, bastante divulga­
do na Europa pelo ministro da Agricul­
tura. Alisson Paulinelli, um estrangeiro 
pode ter terras no Brasil mais extensas 
do que o território de alguns países 
europeus ou rnesmo de alguns Estados 
brasileiros, bastando que adquira 
propriedades em municípios contíguos, 
ou municípios de dimensões extremas, 
como é o caso de vários municípios na 
amazônia.

Pelo estudo do INCRA seriam fixa­
dos módulos de 1 a 20 mil hectares e 
aos estrangeiros não seria permitida a 
aquisição de mais de 200 módulos, 
conforme o caso.

A Jari, cuja extensão já é conside­
rada ilegal pelo próprio INCRA, defini­
tivamente ficaria obrigada a reduzir as 
linhas de sua fronteira. Consta que 
foi Ludwig, através de suas amizades 
no Palácio do Planalto quem fez enga­
vetar o estudo».

A intenção é clara, dizem alguns 
observadores. Enquanto o inglês Cecil 
Rodhes criou a Rodésia na África o 
bilionário americano Ludwig prepara- 
se para, num futuro ainda incerto, 
criar aqui a sua Ludwigia.
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A “segurança” tei
Ação Popular contra os contratos de risco

E no dia 24, um debate em São Paulo sobre a exploração 
da Amazônia, com ampla divulgação para a população.

razoes que a 
própria razão desconhece

A Comissão de Defesa do Patrimô­
nio e da Comunidade — que atualmente 
congrega ceTca de 94 eptidades de defe­
sa da ecologia, do patrimônio, entida­
des estudantis, empresas privadas, etc 
— vem promovendo reuniões no sentido 
de coordenar uma luta a nível de todo 
o Estado de São Paulo, e mesmo nacio­
nal, contra a devastação da Amazônia.

Essa çomissáo teve grande ativida­
de a partir da luta contra a construção 
do aeroporto de Caucaia em São Paulo 
e é com o objetivo de travar lutas 
desse tipo que ela vem congregando 
diferentes entidades e pessoas físicas.

Quanto à luta em defesa da Amazô­
nia, Walter Lazzarine Filho, presidente 
da Associação de Engenheiros Agrono- 
mos de São Paulo e secretário da 
CDPC, lembra que é necessário levar 
uma campanha de esclarecimento ao 
público uma .vez que grupos empresá­

rios vêm tentando «usar demagogica- 
mente uma posição que diz ser a 
madeira extraída na Amazônia sufici­
ente para pagar a dívida externa do 
Brasil e ainda criar empregos à popu­
lação».

Lazzarini lembra que esse foi o teor 
da intervenção dos empresários no III 
Congresso Florestal Brasileiro, realiza­
do em Manaus de 04 a 07 de dezembro 
onde tais empresários fizeram aprovar 
uma moção que só pretende ter do 
governo a garantia de que a exploração 
da madeira da Amazônia seja feita por 
grupos de empresas nacionais.

Destaca ainda o presidente da 
AEASP, que «não é verdade que a 
exploração de florestas tropicias tragam 
grandes benefícios financeiros ao País 
de origem como ficou demonstrado no 
caso da Indonésia». Sublinha finalmen­

te, em carta moção da AEASP, «que a 
tecnologia aplicada para tais explora­
ções, sob forma de pacotes tecnológicos 
completos, intensiva em capital, poupa- 
doura de mão-de-obra e intensiva quan­
to ao uso dos recursos naturais, não 
gera empregos e a consequente ocupa­
ção de mão-de-obra disponível»

É a partir de considerações dessa 
natureza que a CDPC está distribuindo 
a população uma «Carta à Nação 
Brasileira» destacando o caráter auto­
ritário de tal medida, além dos seus 
efeitos danosos a ecologia e à popula­
ção. Simultaneamente a Comissão 
pretende entrar na justiça com uma 
Ação Popular — que seria impetrada 
pelos advogados Dalmo D allari e 
ModeSto Carvalhosa — contra os «con­
tratos de risco» para exploração flores­
tal. caso o governo os concretize. Aliás, 
a esse propósito também a Associação

Gaúcha de Proteção ao Ambiente Natu­
ral já começou a coleta de assinaturas 
de pessoas que queiram aderir à Ação 
Popular

Finalmente a CDPC, conjuntamente 
com UEE—SP. fará sealizar no dia 
24 de janeiro, um debate sobre a explo­
ração da Amazônia que deverá contar 
entre outros com a participação do 
Cacique Daniel — dos Parecis —, a 
Sociedade de Defesa dos D ireitos 
Humanos do Pará, Movimento do Custo 
de Vida, além de personalidades como 
o professor Dalmo Dallari. José Zats. 
Milton Santos e outros A UEE—SP 
pretende dar ampla divulgação ao 
evento e para isto pretende fazer distri­
buir dez mil cartas à população nos 
dias 22 e 23 através de grupos de estu­
dantes que sé espalharão pela cidade à 
partir do Largo de São Francisco. (Deii 
Soares)

«O simples fato de ter partido do 
Conselho de Segurança Nacional já 
torna a decisão eivada de suspeitas, 
porque este órgão até hoje vem cuidan­
do muito mais da segurança de um 
pequeno grupo dominante, do que dos 
interesses da nação». Assim, o presi­
dente do Centro Mineiro de Conserva­
ção da Natureza, Hugo Wemeck protes­
tava na semana passada contra a 
ordem do governo no sentido de proibir 
a realização em Manaus, de 8 a 13 de 
fevereiro próximos do 5? Simpósio 
Internacional da Associação de Biologia 
Tropical.

O encontro que já  estava com os 
preparativos concluídos, contaria com 
a presença de vários cientistas nacio­
nais e estrangeiros para debate do 
tema «Sobrevivência da F lo resta  
Tropical.»

Numa atitude defensiva, diante do 
protesto nacional contra os contratos de 
risco o governo ahteveu que o encontro 
seria altamente prejudicial à sua segu­
rança. Assim, proibiu e ponto final; 
nada de discussão.

Em Porto  Alegre, o p ro fesso r 
Mozart P ereira  Soares, diretor da 
Faculdade de Agronomia da UFRGS 
também foi taxativo: «Em relação à 
Amazônia o problema de segurança 
nacional, é a necessidade de explorá-la 
racionalmente, e não o debate aberto 
sobre o assunto ? »

E em Belém, o médico Camilo 
Viana, presidente da Sociedade de 
Preservação dos Recursos Naturais e 
Culturais da A m azônia tam bém  
denunciava a proibição. «Ciência sem 
discussão é magia negra... No momen­
to em que se anuncia uma abertura, 
falar em censura é verdadeira alie­
nação».

Enquanto estes protestos ocorriam 
de ponta a ponta do país o governo 
simplesmente calou. É claro, não há o 
que explicar. Melho dito, o governo não 
calou. Através do Consultor da Secreta­
ria Especial do Meio Ambiente, general 
Tasso Vilar de Aquino, veio uma única 
e conclusiva explicação para a proibi­
ção: «Se o Conselho de Segurança 
Nacional proibiu o Simpósio e porque 
ele deve ter suas razões».
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EM TEMPO 11

Amazônia: para entender a economia política da região.

DITADURA E AGRICULTURA
A ocupação capitalista da «fronteira» amazô­

nica, de modo cada vez mais generalizado desde 
1964, não é um acontecimento menor ná história 
da ditadura instalada no Brasil desde esse ano. 
As transformações pelas quais tem passado a 
Amazônia, nos anos seguintes ao Golpe de Estado 
de 1964, mostram não só como a ditadura foi 
levada a atuar no âmbito do mundo agrário 
como também a forma pela qual articulam-se e 
determinam-se ditadura e agricultura.

A ditadura instalada no Brasil tem uma base 
bastante sólida na agricultura. O bloco de poder 
instalado no Estado brasileiro desde 1964 engloba 
as burguesias industrial, financeira, comercial e 
agrária, além de setores da classe média, clero, 
burocracia pública e privada, militares e polici­
ais. Mas a  burguesia agrária, composta de lati­
fundiários e empresários, nacionais e estrangei­
ros, representa um elemento importante desse 
bloco de poder. Tanto na preparação do golpe de 
Estado, quanto na consolidação e desenvolvimen­
to da ditadura, os latifundiários e empresários 
rurais desempenham um papel decisivo.

Foi essa burguesia agrária que alimentou uma 
vasta campanha contra a idéia e as medidas de 
reforma agrária que estavam sendo cogitadas 
pelo governo do presidente João Goulart nos anos 
1961-64. Combatia as medidas destinadas a enca­
minhar a reforma agrária, a sindicalização de 
camponeses e operários rurais, a liga campone­
sa. a politização dos trabalhadores do campo e 
toda e qualquer iniciativa que visasse defender 
as reivindicações de camponeses e operários 
rurais. Depois, com a instalação da ditadura, 
essa burguesia procurou obter vantagens do 
governo, o  crédito rural, sob todas as formas e, 
em geral, a juros negativos, cresceu muito. Cria­
ram-se incentivos e favores fiscais e creditícios 
para iniciar ou expandir em preendim entos 
ag ríco las , p ecu á rio s , e x tra tiv o s  e agro- 
industriais. Acelerou-se o desenvolvimento inten­
sivo e extensivo do capitalismo no campo

Ao mesmo tempo que favoreceu o desenvolvi­
mento intensivo do capitalismo na agro-indústria 
canavieira de São Paulo e Pernambuco, por 
exemplo, a ditadura abriu a «fronteira» amazôni­
ca para grileiros, latifundiários e empresários 
nacionais e estrangeiros. Na Amazônia, o aparelho 
estatal da ditadura é colocado a serviço da 
formação e expansão dos grandes negócios de 
terras, em prejuízo de comunidades indígenas, 
cablocos amazonenses, posseiros antigos ou 
recém-chegados. Toda terra devoluta, tribal ou 
ocupada é transformada em domínio de grileiros, 
latifundiários e empresários. Com frequência, 
essa expropriação de índios e camponeses é 
realizada com base na violência privada, pela 
jagunçagem. Às vezes a violência privada e a 
estatal acham-se associadas.

A terra é monopolizada, transformada em 
mercadoria,«reserva de valor», latifúndio, fazen 
da. empresa. Ao mesmo tempo que a Amazônia é 
reintegrada no sub-sistema econômico brasileiro, 
os interesses prevalecentes e em expansão na 
Amazônia beneficiam-se da ditadura e servem à 
continuidade da mesma ditadura. A política 
econômica governamental, de economia «aberta» 
— ou melhor, dependente — transforma a região 
amazônica num espaço de negócios para o capi­
tal monopolista nacional e estrangeiro. Também 
a Amazônia passa a exportar e importar cada 
vez em maior escala, inserindo-se ainda mais na 
lógica da acumulação monopolista que passou a 
prevalecer na economia política da ditadura

Toda essa parafernália, não só estatal, mas 
também ditatorial, passou a compor e determi­
nar. em larga medida, as condições de produção 
e acumulação de capital privado na Amazônia. 
Toda uma va§ta e complexa tecnocracia passou

Na Amazônia, o aparelho estatal da 
ditadura é colocado a serviço da 
formação e expansão dos grandes 
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a compor e''determinar, em ampla escala, a 
economia política da Amazônia. Tratava-se d e ’ 
conformar as relações de produção e as forças 
produtivas da região às exigências da política de 
economia «aberta» inaugurada ppla ditadura. A 
rigor, todas âs questões fundamentais de econo­
mia e política na região passaram a ser estuda­
das, decididas e postas em prática no âmbito da 
SUDAM, BASA, INCRA, POLAMAZÔNIA. 
FUNAI e outros órgãos e iniciativas do Governo 
federal. Ao mesmo tempo, essa vasta paraferná­
lia recriou e desenvolveu as articulações econô­
micas e políticas da Amazônia com os centros 
dominantes no Centro-Sul, principalmente São 
Paulo, e no Exterior. Provavelmente muito mais 
do que em décadas anteriores — mais do que 
nunca — a economia política da região amazôni­
ca passou a  ser ditada pelos interesses econômi­
cos e políticos representados pela ditadura.

Ao mesmo tempo que se estende e diversifica 
a ação estatal na região, multiplicam-se os 
negócios de terra, os empreendimentos de 
mineração, extrativismo, agrícolas, pecuários e 
também industriais. São muitos os que buscam a

CÂNTICO XXXVII
Atrás de cada hora
atroz, a terra .
a terra entre grilagens
e parágrafos de erros
sobre as e ra s ...
Rio. por que choras?
Quem sabe a trama que se arma, 
quem  r e c o n h e c e  a n o ite  e n tr e  
nascentes
de rios negros de aurora?
Quem acendeu a cham a das quei­
madas
com o título de posse desfraldado

Por Octávio famri

Amazônia: trabalhadores sem terra, vindos do 
Nordeste. Centro-Sul, Centro-Oeste e, às vezes, do 
próprio Norte; comerciantes de terras; profissio­
nais liberais: advogados, médicos, engenheiros e 
outros; grileiros, latifundiários e empresários; 
empregados e funcionários; militares e policiais, 
catequistase evangelizadores.

Há todo um repovoamento da região, devido 
a formação de novos interesses econômicos e 
políticos, além da dinamização dos preexistentes. 
Expandem-se cidades que se achavam paradas, 
ao mesmo tempo que se multiplicam as novas: 
no Sul do Pará, no Norte de Mato Grosso, em 
Rondônia, no Acre e outros lugares. Foi e conti­
nua a  ser tão intensa e generalizada a preocupa­
ção da Amazônia que essa é a  região em que 
mais cresce a  população ativa entre 1970 e 1975, 
segundo os dados censitários. No Brasil, nesses 
anos, o pessoal ocupado cresceu cerca de 20%; 
no Sul aumentou pouco mais de 17%; no Sudeste 
cerca de 11%; no Centro-Oeste foi a  36%; e no 
Norte, que compreende' boa parte da região 
amazônica, o pessoal ocupado cresceu mais de 
54%.

É nesse contexto econômico e político que se 
dá a expropriação crescente, generalizada e 
frequentemente brutal da comunidade indígena. 
O índio é expropriado de sua terra, cultura e 
modo de vida. A FUNAI é mantida como órgão 
«humanitário» mas inoperante, para não prejudi­
car os interesses de grileiros, latifundiários e 
empresários representados na atuação do INCRA, 
BASA, SUDAM e outros órgãos do poder federal. 
Assim, a FUNAI é induzida a  propor, justificar 
ou simplesmente realizar a «emancipação» do 
índio e da comunidade indígena. Essa política 
indigenista serve principalmente a  dois proces­
sos econômicos simultâneos: expropriar índios 
em força de trabalho disponível e barata para os 
empreendimentos capitalistas incentivados e 
protegidos, econômica e politicamente, pelo 
Estado.

E é nesse mesmo contexto econômico e políti­
co que se desenvolve e generaliza a  política de 
expropriação do posseiro. Desde o término da 
construção da rodovia Belém-Brasília, em 1960, 
era crescente o afluxo de trabalhadores sem 
terra de outras partes do País para áreas da 
Amazônia. Depois, com a construção de outras 
rodovia, tais como a Transamazônica, Cuiabá- 
Santarém e outras, extensas e menores, cresceu 
muito o afluxo de trabalhadores rurais desempre­
gados, subempregados ou superrexplorados do 
Nordeste e Centro-Sul para o Sul do Pará, o 
Norte de Goiás e Mato Grosso, o Maranhão, 
Rondônia, Acre e outras partes da região amazô­
nica.

As estradas construídas por motivos geopolíti- 
cos e econômicos favoreceram a  movimentação 
de contingentes do exército de trabalhadores de 
reserva localizados em outras partes do País. 
Houve uma verdadeira reforma agrária, realiza­
da espontaneamente, pelo próprio posseiro. A 
despeito da política governamental de coloniza­
ção dirigida — oficial e particular — continuou o 
realizar-se a reforma agrária de fato em muitas 
áreas da Amazônia. Mas o Estado não se restrin­

entre colonos em  pânico?
E  que pássaro ávido 
mais-que-de-aço 
põe seus ovos letais 
em nubeis praias de Conde? 
Aeroportos ocultos 
revelam-se em  radares 
a dúvida aterriza.
Aterroriza-se

(Poema extraído do livro Porantim de 
João de Jesus Paes Loureiro, 
Civilização Brasileira* 1978) ■

giu à política de colonização, como forma de 
controle do posseiro, como polí‘ica de contra- 
reforma agrária.

O Estado concedeu, em escala crescente, favo­
res e incentivos fiscais e creditícios, a grileiros, 
latifundiários e empresários. Tanto que os possei­
ros estão sendo expulsos das suas terras em 
todas as partes. Muitos são subordinados aos 
projetos de colonização oficial e particular, 
transformados de posseiros em colonos; com 
frequênáa constituem-se em reserva de força de 
trabalho p ara  em preendim entos de infra- 
estrutura (govemamertais) ou negócios privados 
de agropecuária, extrativismo, mineração e, 
outras atividades Outros são expropriados de 
suas posses, transformando-se em força de traba­
lho disponível e barata para a formação e expan­
são de latifúndios, fazendas, empresas.

São muitos os conflitos que se 
repetem por todas as partes. A 
guerrilha do Araguaia foi longa, 
tomou vários anos, por que os

poucos guerrilheiros 
deveríam  estar

expressando também as 
reivindicações dos 
posseiros da área.

As lutas dos posseiros de Trombas 
e Formoso, em Goiás,

vinham dos
anos cincoenta e entraram 

pelos sessenta.

São muitos os conflitos que se repetem por 
todas as partes. Os mais notáveis são noticiados 
em jornais ou outros meios de comunicação. Mas 
são muitos os conflitos emudecidos pelo poder 
público, em favor dos grandes interesses econo- 
micos e políticos privados prevalecentes na 
região. Grande parte da história da guerrrilha do 
Araguaia havida em 1970-75, só pode ser compre­
endida no âmbito da luta da ditadura para 
submeter o posseiro, como categoria social que 
estava realizando uma reforma agrária de fato 
em certas partes da Amazônia. Essa luta foi 
longa, tomou vários anos, porque os poucos guer­
rilheiros liderados por Osvaldo Orlando Costa, o 
mineiro Osvaldão. deveríam estar expressando 
também as reivindicações dos posseiros da área 
situada entre Xambicá e Marabá. Aliás, essa 
história de luta armada no campo é larga, e a tra­
vessa todos esses anos, tanto na Amazônia como 
em outras regiões do País, transbordando para o 
passado e o presente. É bom lembrar, por exem­
plo, que as lutas dos posseiros, de Trombas de 
Formoso, em Goiás, vinham dos anos cincoenta e 
entraram pelos sessenta. Também foram repri­
midos pela ditadura. «Em 1972, José Porfírio (o 
líder desses posseiros) é preso e permanece num 
quartel em Brasília até 1975, quando então é 
solto. No mesmo dia desaparece».

Enquanto isso, expandem-se as propriedades e 
os negócios de grileiros, latifundiários e empresá­
rios nacionais e estrangeiros. A Amazônia é rein­
tegrada no subsistema economico brasileiro, 
amplamente determinado pelo imperialismo. Ao 
mesmo tempo que abre a «fronteira» amazônica 
ao capital monopolista, nacional e estrangeiro, a 
ditadura organiza, expande e consolida mais uma 
base economica e política na região. Assim, mais 
uma vez, articulam-se e determinam-se, recipro­
camente, ditadura ej agricultura.

A «fronteira»amazônica serve ao menos duas 
vezes a economia política da ditadura. Primeiro, 
é transformada numa região de grandes negó­
cios, para grileiros, latifundiários e  empresários 
nacionais e  estrangeiros. Nesse processo, expro-

priam-se índios, e posseiros. A terra farta, larga, 
sem-fim, devoluta, tribal, ocupada, transforma-se 
em mercadoreia, ganha preço, é monopolizada 
pelos grandes negociantes. Segundo é transforma­
da numa 'região de absorção «produtiva» de 
amplos contingentes do exercito de trabalhadores 
de reserva, provenientes do Nordeste, Sul e 
outras partes do País. Com isso a  ditadura evita 
qualquer mudança na estrutura fundiária nestas 
outras partes do País, nas quais as contradições 
sociais se agravam com o desemprego, o subem­
prego e a superexploração de trabalhadores 
rurais. E ganha mais força com a base economi­
ca e política (fie recria e desenvolve na última 
«fronteira» nacional.

Mas isso não é tudo, esse não é o fim da histó­
ria. Se é verdade que há uma articulação

A economia política da ditadura 
transformou o posseiro, o índio

e o camponês em elementos 
importantes e permanentes no

debate político e 
econômico da região.

Isto porque, ao mesmo tempo que 
se desenvolveu intensiva e 

extensivamente o capitalismo 
no campo, desenvolveram -se e 

aguçaram-se as
contradições de classe no mundo 

rural. A medida que o capital
industrial subordinou 

e transformou
o campo, o campo reentrou pela 

cidade, como necessário
persistente, agora, o camponês 
e o operário ruralnão estão mais 
lá longe. Reentraram na história.

dinamica entre a ditadura e a transformação da 
Amazônia numa «fronteira» do capital monopolis­
ta. também é verdade que se modificaram as 
relações de produção, as forças produtivas e as 
classes sociais na Amazônia. Desenvolveram-se 
bastante também as articulações entre as classes 
sociais da região com as classes sociais de outras 
regiões do País. Ocorreu uma nova fase de 
desenvolvimento, amadurecimento e articulação 
das classes sociais dominantes e subalternas, no 
âmbito da formação social capitalista brasileira. 
Agora, as contradições de classes prevalecentes 
no Centro-Sul podem repercutir muito mais rápi­
da e profundamente na região.

Se é verdade que a Amazônia foi posta, econô­
mica e politicamente, a serviço da ditadura, 
também é verdade que a ditadura foi obrigada a 
propiciar uma maior «unificação» das classes 
sociais, em âmbito mais largo, nacional. Tanto 
as relações capitalistas de produção se generali­
zaram e desenvolveram, como as contradições de 
classes inerentes a essas relações se generaliza­
ram e desenvolveram por todas as partes e regi­
ões da formação social capitalista brasileira. Há 
formas de produção para subsistência, familiares 
e comunitárias, que subsistem em muitos luga­
res. Mas são muitas as que cada vez mais se 
articulam com a produção mercantil. Os avanços 
do capitalismo na «fronteira» amazônica tanto 
tem destruído, pura e simplesmente, com tem 
criado ou recriado' formas familiares e comunitá­
rias de organização soáal e técnica da produção.

No conjunto, generealiza-se a subordinação 
formal e real do trabalho ao capital, mesmo em 
casos de caboclos,, sitiantes, posseiros e índios. 
Tanto assim que também os índios voltaram aj 
aparecer no debate político brasileiro, em escala 
nacional. Sem qúe isso estivesse no seu horizonte 
e, muito menos, que fosse do seu interesse, a 
economia política da ditadura transformou o 
posseiro, o índio e o camponês em elementos 
importantes e permanentes no debate político e 
economico nacional. Isto porque, ao mesmo 
tempo que se desenvolveu intenava ; e extensiva- 
mene o capitalismo no campo, desenvolveram-se 
e aguçaram-se as contradições de classe no 
mundo rural. A medida que o capital industrial 
subordinou e transformou o campo, o campo 
reentrou pela cidade, como necessário, persis­
tente. Agora, o camponês e o operário rural não 
estão mais lá  longe. Reentraram na história, 
x  "" ---- -— -v

Acco estatal na.*
Amazônia

Vale a pena relembrar aqui, agora, 
quais as iniciativas, disposições legais, 
órgãos, planos, programas e projetos que 
oi Estado brasileiro foi levado a formular 
e por em prática desde 1964. São os instru­
mentos por meio dos quais o Estado tem 
criado e dinamizado as condições econômi­
cas e políticas para a criação, o desenvol­
vimento e a  diversificação das atividades 
produtivas na Amazônia: Estatuto da 
Terra, 1964; Investimentos Privilegiados 
na Amazônia, manual de orientação de 
empresários e em preendedores, 1965; 
Superintendência i do Desenvolvimento da 
Amazônia (SUDAM), Banco da Amazônia 
S. A . (BASA) e Desenvolvimento Econô­
mico da Amazônia editado pela BASA, em 
1966; F u n d ação  N acional do índ io  
(FUNAI), Superintendência da Zona Fran­
ca de Manaus (SUFRAMA) e P  Plano 
Qiinquenal de Desenvolvimento (1967-71), 
formulado pela SUDAM, em 1967; O BASA 
e o Desenvolvimento da Amazônia, docu­
mento formulado e editado pelo BASA, 
1968; Programa de Integração Nacional 
(PIN) e Instituto Nacional de Colonização 
e Reforma Agrária (INCRA), 1970; I Plano 
Nacional de Desenvolvimento (I PND, 

,1972-74) e Plano de Desenvolvimento da 
Amazônia (1972-74): BASA: Atuação e 
Política, documento formulado e editado 
pelo BASA, 1972; Estatuto do índio e Ele­
mentos para a Aperfeiçoamento da Ação 
Planejada do Poder Público na Amazônia, 
documento formulado e  editado pela 
SUDAM, 1973: II Plano Nacional de Desen­
volvimento (II PND, 1975-79) e Programa 
de Pólos Agropecuários e Agrominerais da 
Amazônia (POLAMAZONIA), 1974; Incen­
tivos Financeiros e Fiscais, regulamenta­
ção do Fundo de Investimentos da Amazô­
nia (FINAM), 1976. Não é necessário enfa­
tizar que toda essa atividade do Estado 
ditatorial instalado em 1964 e amplamente 
secundada pelas iniciativas e atuações dos 
governos estaduais, territoriais e munici­
pais da região amazônica.

Cordel
ecológico

Sob a forma de cordel começa 
a circular em São Pauto 

«O Crime Contra a Amazônia 
ou o Brado da Ecoiogta» 

de autoria de 
Rafael de Carvalho, 
o Zeferino da peça 

«Revista do Henfil», 
e membro da União 

dos Repentistas do Brasil. 
Num tom bastante 

nacionalista ao estilo 
tradicional, trata-se 

contudo, de uma vigorosa 
denúncia popular dos 

contratos de risco.
Aqui uma seleção 

de alguns versinhos.
Quisera eu cantar o exemplo 
Das guerreiras Amazonas!
Diz a lenda que elas eram  
Destemidas e brigonas 
Em defesa destas terras,
Cujas tribos eram  donas.
O Nei Monteiro da Silva 
É gerente da Ja ri 
FLORESTAL E PECUÁRIA 
Empresa que vive aqui 
Levando as nossas riquezas,
E  afugentando o saci.
Na divisa do P ará  
Ludwig se instalou 
E a floresta m ais bonita 
Com seus dólares comprou,
Foi quase todo o Amapá,
— Alguém já  denuncieu.
Caro leitor, tome nota.
Veja o que faz esta gente 
Já  manaou a papelada 
Pra mesa do Presidente 
E a qualquer hora ouviremos 
Que ele assinou finalmente.
O Instituto Brasileiro 
De Desenvolvimento Florestal 
É um órgão dirigido 
Pelo poder federal.
Deve m udar para Instituto 
Bandido. Doido e Fecal 
E  tome planejamento 
E tome nome pomposo 
E tome corrupção,
E viva o Rei'- — Rei Zeloso.
Que é pras multinacionais 
Comerem pirão gostoso!
Pois a  mesma liberdade 
Eles deram  aos posseiros,
Que m antêm  luta constante 
Coptra a polícia e grileiros, 
Farinha do mesmo saco,
Ladrões e aventureiros.
Por isso fala-se tanto 
De em ancipar o silvícola 
E vem com esta balela,
E esta chantagem ridícula.
Em dizer que estão cuidando 
De uma produção agrícola.

E logo a  «justiça» berra,
De forma sensacional 
«Quem protestar vai se ver 
Nas barras de um tribunal. 
Porque o problema é bem claro: 
Segurança Nacional.»
Pior que a  febre am arela 
Pior que a peste bubônica 
Pior que candidatura 
Palaciana e biônica,
É  a  venda criminosa 
Da nossa flora amazônica.
Onde estão os nossos brios.
Nosso orgulho nacional?
Não vamos passar recibo 
Nesta trapaça infernal,
Que só seria possível 
Num país medieval.

Brasileiro inteligente 
E patriota provado.
Não pode negociar 
O nosso solo sagrado 
E passa a tarefa ao povo 
Nas praças, organizado.

Só sob um a tirania 
Onde o povo'não tem  vez.
E possível acontecer 
Um crime deste jaez.
Por isso venha a anistia.
Que aí, não tem nem talvez.
Rio Amazonas explode!
Alaga os teus pantanais!
Faz salvar os inocentes 
— As tribos nos m atagais 
E  deixa a  selva imponente!
— Leva as multinacionais!
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Peru
I

E agora, que a Greve 
Geral foi parcial?

Em menos de um ano o Peru viveu o que nenhum outro país sul-americano 
experimenta há bom tempo: greves nacionais. Ou o «Paro Nacional»,

como se diz em castelhano. Toda a espectativa criada em tomo da Grande Greve de 72 
horas,

convocada pela Central Geral dos Trabalhadores do Peru (CGTP) para os dias 9, 10 e 11 
de janeiro

contudo, em grande parte frustrou-se.
Por quê? É o que se pergunta à esquerda.

Por Manuel Manrique, nosso correspondente em Lima.

Vias de acesso á Copital, controlados por tanquetas.

Venezuela
A esquerda sai do gueto

(por Teodoro Petkoff)

No dia 11 de janeiro, os jornais de 
Lima publicaram manchetes anuncian­
do que a Central Geral dos Trabalhado­
res do Peru (CGTP) ordenara às suas 
bases que suspendessem a greve nacio­
nal de três dias, convocada por esta 
central sindical para 9, 10 e 11 de janei­
ro. A notícia ratificava uma situação 
de fato, já que a Greve Geral tivera 
efeitos parciais.

V a s de acesso á copital, controladas por tanquetas do exército, durante o 1’  d ia de paro nacional

Somente no primeiro dia a paralisa­
ção se fez sentir. A classe operária, 
quase em sua totalidade, os bancários, 
os funcionários públicos, assim como os 
empregados do comércio, foram os 
setores que deram vida à palavra de 
ordem adotada pela CGTP e apoiada 
por importantes setores sindicais não- 
filiados a ela.

O transporte público foi praticamen­
te suprimido' durante o primeiro dia da 
greve e o Exército viu-se obrigado a 
pôr os seus caminhões!nas ruas para 
transportar a população. Forças polici­
ais e do Exército reprimiram manifes­
tantes em importantes pontos de acesso 
à capital.

A força da greve, que se manifesta­
ra nas primeiras horas da manhã, foi 
desaparecendo com o correr do dia. 
restabelecendo-se parte das atividades 
comerciais durante a tarde.

No segundo dia da Greve Geral, a 
cidade de Lima voltara quase que 
totalmente à normalidade. Os bancá­
rios e funcionários públicos retomaram 
aos seus lugares de trabalho e somente 
setores reduzidos da classe operária 
mantiveram a paralisação.

Reagir à repressão
Pela reabertura das revistas 

reprimidas. Pela libertação de 
Alfonso Barrardes Lingan, presiden­
te da Unidad Democrático Popular, 
detido pelo regime militar desde o 
dia 4 de janeiro.

MARKA foi fechada. Que volte a 
circular. AMAUTA foi fechada. Que 
volte a circular. UNIDAD foi fechada. 
Que volte a circular.

O Ministério do Interior, aplican­
do um decreto lei do general Mora- 
les Bermudez. fechou sete publica­
ções peruanas, pouco antes do 
inicio da Greve Nacional.

Três pertencentes à esquerda: 
Morka e Amauta (independentes) e 
Unidad (órgão do Partido do Comu-

Justamente a Federação dos Empre­
gados Bancários, uma das principais 
bases de sustentação da CGTP, foi a 
organização que pediu a suspensão da 
Greve Nacional, solicitação que foi 
atendida sob o pretexto de que, assim 
se agia a fim de «prosseguir em 
melhores condições a luta reivindicató- 
ria da CGTP e do conjunto do movi­
mento operário e popular» tal como

declarou Eduardo Castillo, secretário- 
geral da Central Geral dos Trabalha­
dores do Peru e ex-dirigente da Fede­
ração Bancária.

O que ocorreu?
Porque, depois de toda a expectati­

va despertada pela Greve Nacional de 
que seria uma expressão massiva de 
protesto, teve resultados tão magros? 
As forças sindicais que a convocaram 
e que a apoiaram fazem esta pergunta, 
enquanto o governo militar, os empre­
sários e os partidos de direita esfregam 
as mãos, satisfeitos com o revés sofrido 
pelas forças populares do Peru.

A CGTP (Organização Sindical 
Orientada pelo Partido Comunista 
Peruano), cuja sede foi invadida pela 
Polícia no último dia 10, tentou expli­
car a debilidade da greve jogando a 
culpa sobre as organizações indepen­
dentes que a apoiaram. Sem dúvida, 
p a ra  a lé m  d a s  j u s t i f i c a t i v a s  
momentâneas, a esquerda peruana está 
obrigada a revisar cuidadosamente

i
rústa Peruano) Uma — Kunan — 
representante dos herdeiros do 
Velasquismo (Juan Velasco Alvara- 
do, que liderou o movimento militar 
de 1968) dirigida por Augusto  
Zinmerman Zavala, ex-secretário 
de imprensa do ex-presidente que 
morreu em 1968) . Três de direita: 
Impacto e ABC, ambas pertencentes a 
setores aprismò, e El- Tiempo, 
semanário representativo da direita 
mais reacionária. Consta que o 
fechamento das revistas apristas 
visaria fortalecê-las indiretamente, 
na medida em que o Partido Apris- 
ta tem acordo com o regime militar 
e o seu líder, Victor Haya de La 
Torre, tomou posição radical contra 
o Paro Nacional. -

esta experiência para compreender os 
motivos devido aos quais os resultados 
da greve estiveram bem longe das 
expectativas criadas.

Alguns pontos
Em primeiro lugar, deve-se levar 

em conta o cará te r excludente da 
convocação da greve, realizada pela 
CGTP, que, apesar das tentativas de 
aproximação de outras forças sindi­
cais, se negou a elaborar uma fórmula 
de direção unificada e recusou todo 
esforço de aproximação, talvez por 
acreditar que a greve seria um sucesso 
e não havería porque compartilhar com 
outras forças tal sucesso.

Outro aspecto a ser considerado é o 
de que a convocação, feita com muita 
antecipação — nos dias que antecede­
ram as festas de fim de ano —-deu 
margem para que o Governo traçasse 
um plano de intimidação e de repres­
são seletiva contra a realização da 
greve, o que, sem dúvida, deu seus 
resultados. Se a greve fosse vitoriosa, 
estaria comprometida e a estabilidade 
politica do regime e, com isso, as pers­
pectivas do seu plano de recuperação 
econômica bem como de sua Assem­
bléia Constituinte — e os militares 
sabiam bem disso. Seguramente, foi 
bem pouco o que os setores populares 
puderam articular em função da greve

durante os últimos dias do mês de 
dezembro. Em troca, para o govemo, 
aquele período foi valioso na montagem 
de um plano de ataque contra o movi­
mento. Desde o domingo, 7 de janeiro, 
veículos militares, tanques, tanquetas 
e efetivos militares e policiais circula­
vam pela cidade. As regiões que se 
destacaram nas greves anteriores 
receberam a atenção preferencial das 
forças repressivas.

Igualmente, deve-se considerar que 
a convocação de greve de 72 horas, 
feita pela CGTP, representou um prazo 
desmobilizador, na medida em que 
afetava a intensidade da greve. Mais 
ainda se se levar em conta que ela não 
vinha precedida de mobilizações parci­
ais de caráter preparatório e havia 
sido levantada como a grande resposta. 
A própria tática do govemo militar de 
aprovar o 'novo pacote de medidas 
econômicas de forma progressiva 
criou na população um impacto diverso 
do que já  se produzira em outras 
ocasiões.

Possível desgaste
É possível que a debilidade da dire­

ção e a ausência de ações preparató­
rias se some a uma situação de desgas­
te do movimento popular incentivada, 
também, pelo fato de as greves nacio­
nais anteriores — apesar de terem 
sido mobilizações de grande envergadu­
ra e de evidente repercussão nacional 
— não levaram aos resultados espera­
dos, tais como o de melhoria salarial,' 
controle dos preços, libertação de 
presos políticos, etc. que eram pontos 
das plataformas de luta. Outra conse­
quência. negativa para as organizações 
sindicais e populares, foi a que se deu 
após a Greve Nacional de 19 de julho 
de 1978, quando 5 mil dirigentes 
sindicais foram demitidos de seus 
empregos.

Esta é. sem dúvida, uma primeira 
aproximação do balanço que deve ser 
feito sobre esse processo que continua 
em curso. Nos próximos dias, a esquer­
da terá que realizar uma cuidadosa 
revisão, dessa experiência.

A  perspectiva do MAS é a de 
romper com o gueto em que no 
entender dos seus quadros políti­

cos vive a esquerda latino-americana, 
de modo geral, Antes de formular suas 
respostas, Teodoro Petkoff levanta 
algumas questões.

Uma delas: «Por que os movimen­
tos de filiação socialista, a maioria dos 
quais se dizem marxistas — ou melhor, 
m arxistas-leninistas — permanecem 
circunscritos realmente a um estrei­
to gueto, desligados do povo em nome 
do qual falam e atuam, sem comunica­
ção verdadeira com aqueles que o 
jargão esquerdista designa como as 
forças motrizes da revolução? Por que 
esses operários e camponeses, que o 
lirismo esquerdista conadera o sal da 
terra, olham ccm tãp evidente desconfi­
ança, senão com hostilidade, a essa 
aristocracia intelectual que fala de 
uma revolução incompreensível?»

Para Petkoff, ou melhor dizendo, 
para o MAS, a resposta mais geral está 
na própria conduta desses movimentos 
de filiação socialista, em algo que clas­
sifica de falsa conduta revolucionária.

«A burguesia — segundo Petkoff — 
trabalha sobre certos pressupostos que 
encontram confirmação — num grau 
muito elevado — ante os olhos da popu­
lação, na própria conduta, na própria 
prática dos revolucionários, aprofun­
dando-se com isso, em consequência, a 
carga de preconceitos, meias-verdades 
e mentiras completas que, na imagina­
ção popular, acompanham constante­
mente a imagem que fazem dos revolu-

i cionários». Ou seja, a burguesia exerce 
o domínio político e ideológico sobre a 
sociedade e a maioria da esquerda, 
segundo o MAS, com sua «falsa condu­
ta revolucionária», acaba por reforçar 
em certa medida, a dominação da 
burguesia sobre as massas, por fazer 
com que se tenha dela uma imagem 
que corresponde, em certos termos, às 
pregações cotidianas que a burguesia 
lança sobre os socialistas, estimulando 
preconceitos, te rg iv e rsa n d o  com 
meias-verdades, ou sim plesm ente- 
mentindo de maio completo.

Exemplos
Da série de aspectos abordados por 

Petkoff para caracterizar o que dassi- 
fica de «falsa conduta», citaremos os 
dois mais gerais: o sociafismo e o 
irts-nacionafismo e o sociais mo e a 
democracia.

Antes de tudo, porém, as criticas de 
Petkoff voltam-se contra o stalinismo. 
O que chama de «molde» stalinista 
está, no seu entender,por trás da desfi­
guração nacional do movimento socia­
lista da desfiguração de sua especifici­
dade revolucionária. Esse «molde» cria 
«movimentos rigidamente subordinados 
a um guia central (no caso, a União 
Soviética), mas não só que estabelece 
e cuida da manutenção de sua «pure­
za» dos padrões teóricos (marxismo 
dogmatizado e infãntilóide), políticos 
(adstrações locais derivadas de uma 
linha supostamente geral e mundial), 
ideológicos (mitificação do modelo úni­
co de socialismo), organizatórios (petri- 
ficação da estrutura; o partido, meio, 
transformado em fim) e até morais, 
que norteiam a prática dos partidos 
comunistas — com certas e notáveis 
exceções —, distanciando-a dos objeti­
vos revolucionários.»

Petkoff ressalta, entretanto, que o 
MAS não considera que os partidos 
marcados pelo stalinismo abandonaram 
expressamente os objetivos revolucio­
nários, de modo semelhante ao que se 
deu com os partidos social-democratas.

A questão do stalinismo, contudo, 
concretiza-se com a discussão sobre o 
problema do intemacionalismo e da 
democracia.

Quanto ao intemacionalismo, diz 
Petkoff: «Rechaçamos toda subordina­
ção do nosso movimento a quaisquer 
dos centros ou subcentros de poder 
socialista existentes hoje». Não por 
mero jogo de palavras, afirma ele, «o 
MAS não se considera parte de nenhum 
movimento internacional, mas sim ver­
tente do processo revo lucionário  
mundial e, especificamente, latino- 
americano».

Petkoff afirma que. de modo geral, 
falsa conduta revolucionária assume a 
pratiça de «representar, como se fosse 
um consulado, as posições de centros 
ou subcentros de poder socialista, afas­
tando-se, cada vez mais, da compreen­
são e explicitação política do processo

real do Dais. E passa a  ser vista pelo 
povo do modo que a  burguesia a 
proclama: «agentes estrangeiros», 
«algo que responde a interesses de 
fora», etc. E o dirigente do MAS 
pergunta: «Não atua a esquerda em 
favor da direita quando sua falsa 
conduta revolucionária não faz outra 
coisa senão confirmar, aparentemente, 
o que a direita diz sobre ela?».

Democracia
Outro mecanismo ideológico presen­

te no arsenal da direita - o de que a 
revolução e o socialismo exigem a 
supressão da liberdade e da democra­
cia - é, segundo o MAS, sempre confir­
mado pela falsa conduta revolucioná­
ria. Isso, por uma razão: «a falsa 
conduta revolucionária é de fato 
profundamente antidemocrática».

Mas o enfrentamento desse proble­
ma. que implica a visão crítica e 
aberta das experiências de construção 
do socialismo, seja na União Soviética, 
na China, em Cuba, ou onde quer que 
se queira, tem-se defrontado com um 
dos mais sérios obstáculos a serem 
superados. O do argumento chantagis­
ta, segundo o qual, um debate, aberto, 
como o que o MAS propõe - diz Petkoff
- «proporciona armas ao adversário». 
Este argumento - continua - «tem sido 
um dos mais importantes fatores de 
esterilização do pensamento marxista 
oficial».

«E não estamos propondo - afirma 
ele -, por suposto, uma atitude de mero 
oportunismo, que consistiría em nos 
dessolidarizarmos com o que consi­
deramos traços antidemocráticos nos 
paises socialistas, porque eles nos 
estorvam aqui. Tampouco se trata, 
como é capaz de explicar alguma 
versão imbecil, de adocicar o socialis­
mo, de suavizá-lo para não «assustar» 
(a buguersia). Pra inicio de conversa é 
muito bom que o socialismo não assus­
te, porque não tem porque fazê-lo Mas 
este desde logo não é o problema, pois 
não se trata de acomodar a democra­
cia no socialismo, mas sim. o de estabe­
lecer uma noção básica: o socialismo é 
democrático ou não é socialismo!». E 
nesta matéria, segundo o dirigente do 
MAS, não há o que inventar: «Basta 
resgatar todo o profundo conteúdo 
democrático que perpassa toda a obra 
de Marx e Lenin».

A questão da democracia, como não 
poderia deixar de ser. rem ete ao 
problema da ditadura do proletariado.

Ditadura do 
proletariado

«Este conceito de ditadura de classe
- diz Petkoff - não expressa outra coisa 
senão a disposição das classes sociais 
com respeito à propriedade dos meios 
de produção e, por isso, ao poder políti­
co. A dominação de alguma delas seria 
uma ditadura sobre a outra ou as 
outras; ditadura que, em sentido lato, 
não significa outra coisa que a imposi­
ção sobre toda a sociedade dos fins e 
meios próprios de classe ou classes que 
exercem a hegemonia sobre o conjunto.

Mas essa imposição não necessaria­
m e n te  - tu d o  d e p e n d e  d a s  
circunstâncias históricas - tem que se 
dar por meio de formas de govemo 
ditatoriais. A ditadura da burguesia, 
por exemplo, tem assumido as mais 
variadas formas políticas: desde as de 
democracia representativa até as de 
autocracia e fascismo».

«Por sua vez, - continua Petkoff - a 
ditadura do proletariado significaria a 
dominação do proletariado, atravéã de 
um novo tipo de Estado, sobre a 
burguesia, durante a transição do capi­
talismo ao socialismo, quando ainda 
sobreviver as classes sociais. Neste 
caso, o Estado impõe sobre a sociedade 
os fins e os meios que a hegemonia do 
proletariado determina. Mas a natureza 
dos governos próprios desse Estado 
depende de circunstâncias históricas 
concretas; podendo ser ditatoriais, 
mas, também, não ditatoriais. Foi 
precisamente Lenin quem apontou que 
os traços políticos do Estado e do 
govemo soviéticos correspondiam ao 
marco histórico russo e que, na Europa 
Ocidental, sobre uma base histórica e 
política diferente, a ditadura do prole­
tariado não teria porquê reproduzir o *■’ 
modelo soviético. Dizia Lenin. por 
exemplo, que a supressão do voto aos 
burgueses era uma característica espe­
cificamente russa e que, nas democra­
cias européias, isso não seria necessá­
rio. Estaria Lenin dourando a pílula 
para os burgueses europeus, visando 
não assustá-los, como argumenta o 
simplismo esquerdista sobre as idéias 
que estamos defendendo, ou não fazia 
mais do que falar com os pés na 
terra?» (Petkoff cita Lenin. referindo- 
se ao Renegado Kautsky).

Contra o obreirismo

Depois de ressaltar a importância 
dos segmentos médios não só para a 
tomada do poder político como também 
para transição ao socialismo, Petkoff 
ataca o «obreirismo» que defende a 
ditadura do proletariado como uma 
forma de govemo «despótica», essenci­
almente violenta, na qual não haveria 
espaço social nem liberdade a não ser 
para o proletarismo. Essa política, diz 
o dirigente do MAS, além de errada 
teórica e historicamente, só serve para 
«apavorar os segmentos médios» e afas­
tá-los de qualquer interesse junto às 
forças scx. ilistas.

Por fim, sobre o tema, diz Petkoff:
«Se se quer continuar utilizando o 
termo ditadura, que se fale, então, da 
de um novo bloco social, da de um 
novo conjunto de classes sociais. De 
nossa parte (MAS), parece-nos inconve­
niente inclusive a utilização da idéia de 
d itad u ra , p a la v ra  c a rre g a d a  de 
ressonância particularm ente nega­
tiva»

Quando procura esboçar o tipo de 
socialismo que o MAS pretende para a 
Venezuela, entre outras coisas Petkoff 
destaca a participação d ireta das 
massas, enfatizando a questão da liber­
dade em todos os seus aspectos, inclu­
sive na questão da imprensa.
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Venezuela
No dia 23 de janeiro de 1958, há 20 
anos, a ditadura do general Marcos 
Pérez Jimenez terminava na Venezue­
la. Nessas duas décadas, a democracia 

burguesa tomou corpo no País, distinguindo-o de quase todos os outros em toda 
a América Latina. As forças de esquerda, que travaram decidida luta contra a 
ditadura de Jimenez (1948 a 1958), depois que a burguesia assumiu o controle 
direto do Estado, por meio do presidente-eleito Romulo Bettancourt, da Ação 
Democrática, canalizaram sua atuação para a luta armada, adotando a guer­
ra de guerrilhas como meio principal para a tomada do poder. E lutaram por 
dez longos anos, até a derrota política e militar, já no Govemo de Rafael 
Caldera, do Partido Social Cristão (Copei), que substituira a Raul Leoni, um  
dos líderes da Ação Democrática Liberal (1963-1967). Durante o Govemo de. 
Caldera (1968 a 1973), a esquerda, derrotada, buscou a legalidade, autocriti- 
cando-se do período de luta armada e dividindo-se em  várias tendências. Iniciou- 
se, assim, do ponto de vista das aposições de esquerda, uma nova fase de luta 
na Venezuela.

Da Ação Democrática, que participara da luta contra Jimenez ao lado do 
Partido Comunista, saiu uma tendência que se transformou no MIR — Movi­

mento de Esquerda Revolucionária. Do PC, desgastado após o domínio da AD 
e do Copei sobre o Estado e o Parlamento, saiu o MAS — Movimento Ao Socia­
lismo, que, após permanecer ainda algum tempo na luta armada, assumiu a 
legalidade, vindo a se transformar na maior força eleitoral de esquerda do 
País, posição confirmada nas eleições de 1973, quando foi eleito Carlos Andrés 
Perez, da Ação Democrática, e também nas últimas eleições de dezembro do 
ano passado, quando foi eleito o novo presidente venezuelano, Luis Herrera 
Campins, do Copei. Para dar um  quadro político da situação da esquerda 
venezuelana buscamos dois exemplos marcantes entre suas diversas tendên­
cias. De um lado, Teodoro Petkoff, atual dirigente do MAS e ex-membro do 
Comitê Central do Partido Comunista; de outro, Douglas Bravo, um  dos guerri­
lheiros mais famosos do País, ex-membro do PC e que, até hoje, se mantém 
na clandestinidade, apesar de ter suspendido as ações armadas de sua organiza­
ção desde a posse de Carlos Andrés Perez, em 1974.

As formulações que dão base à linha do Movimento Ao Socialismo, escritas 
por Petkoff (que deixa claro, entretanto, que se trata de um trabalho coletiva) 
foram extraídas do livro Processo a Ia izquierda (o de Ia falsa conducta revoluciona 
ria), publicado pela primeira vez em julho de 1975 e já em terceira edição (Edi­
torial Planeta — Caracas).

A queda da ditadura e a ação da esquerda
ouglas Bravo, um dos m ais 
conhecidos — senão o mais 
famoso — guerrilheiros do país, 

que lutou contra a ditadura desde o seu 
início como militante do PCV (Partido 
Comunista Venezuelano) e assumiu a 
luta armada após a queda do regime 
de Jimenez. continua até hoje na clan­
destinidade. vivendo em algum lugar 
da Colômbia, numa região próxima à 
fronteira com a Venezuela. O repórter 
Alfredo Pefla, de fama internacional, 
conseguiu entrevistá-lo durante seis 
dias e o resultado do trabalho foi 
recentemente publicado em Caracas 
pela Editorial Ateneo. Para chegar até 
o famoso guerrilheiro, de quem, entre 
outras coisas, não se sabia nem se- 
ainda estava vivo, Pefta se viu obriga­
do a realizar uma longa viagem por 
terra, conduzido por companheiros de 
Bravo, e seguir quilômetros e quilôme­
tros, dando voltas seguidas, com os
olhos vendados.

EM TEMPO extraiu do livro publica­
do as partes da entrevista que abor­
dam a queda da ditadura de Jimenez, 
a ação da esquerda e os erros cometi­
dos pelas d iversas tendências de 
esquerda do pais durante o processo.

Em primeiro lugar, a pergunta: Por 
que Douglas Bravo continua na clan­
destinidade, se quase toda a esquerda, 
depois da derrota da luta armada, a 
partir de 1969, já assumiu a legalidade 
e se manifesta abertamente no quadro 
político da democracia burguesa vene­
zuelana?

Ele mesmo responde:
«Todo govemo é, de certa forma, a 

expressão de uma ditadura de classe.

Como foi a preparação do partido 
comunista para a queda da ditadura?

«No final de 1953 e início de 1954. a 
situação da resistência estava muito 
ruim. As torturas da SN (Segurança 
Nacional) produziam grandes danos 
nas fileiras dos partidos clandestinos. 
Em Zulia. m ataram  Luís Losada, 
secretário-geral da Juventude Comu­
nista. Centenas de presos estavam 
jogados em diferentes cárceres do país 
0  Partido Comunista estava bastante 
golpeado. Os Comitês Regionais 
tinham sido varridos pela repressão. 
Uma das organizações que, apesar de 
tudo, conseryava alguma força era a 
de Caracas. Nesse momento, inicia­
mos uma discussão sobre a tática que 
deveria ser adotada em função do reflu- 
xo do movimento revolucionário e 
popular. O partido decidiu voltar todos 
os seus esforços para um trabalho paci­
ente de organização das massas popu­
lares. especialmente nas fábricas. Nos 
anos seguintes iniciou-se uma atividade 
sindical ampla e uma grande mudança 
com relação ao velho trabalho que era 
realizado anteriormente. Gráças a esta 
tática o partido cresceu nas empresas 
onde estava paralisado ou se debilitara 
até quase desaparecer.

Ja em 1957, o Partido estava em 
condições de propor a unidade nacional 
contra a ditadura, deixando para trás 
completamente a linha sectária que 
caracterizava nossa luta nos primeiros 
anos da década de 50. A tática era a de 
concentrar o ataque contra o setor 
mais repressivo do govemo, represen­
tado por Pedro Estrada e Vallenilla 
Lanz. O resultado mais importante da 
política de unidade nacional foi a cria­
ção > da Junta Patriótica e da Frente 
Unica Sindical;,das quais participaram 
a AD, a URD o Copei e naturalmente o 
PCV. De fato, foram os dois organis­
mos que dirigiram a derrubada da 
ditadura.

E qual foi a participação do Partido 
no levante de 1’ de janeiro de 1950?

No 1“ dia do ano de 1958, depois de 
mais de uma semana de intensos rumo­
res sobre tensões nas Forças Arma­
das, iniciou-se um levante m ilitar 
contra a ditadura de Jimenez. Na noite 
de Natal já  havíamos recebido a 
notícia de que alguns oficiais estavam 
detidos. Chegou-nos a informação da 
data precisa do levante. O golpe come­
çaria na madrugada do dia 1° de janei­
ro. Como não tínhamos detalhes o 
partido não fez nenhuma mobilização 
efetiva.

E de fato, durante a madrugada do 
dia 1? fomos surpreendidos pelo vôo dos 
aviões rebeldes e o bombardeio sobre 
algumas instalações militares de Cara­

Seria um erro gravíssimo se nós colo­
cássemos o problema da legalidade e 
da ilegalidade de um ponto de vista 
pessoal, quando o problema de que se 
trata é o de estabelecer qual legalidade 
existe para o movimento popular. Não 
me refiro a uma ou outra personalida­
de que tenha a liberdade de proferir 
conferências (referência a pronuncia­
mentos feitos pela sua mulher, Argélia 
Melet — dirigente da organização 
legal, ruptura na Universidade de 
Caracas, que foi amplamente difundida 
pela imprensa, apesar das críticas, 
claras e radicais, que fez ao sistema). 
É preciso abordar o problema em 
termos mais amplos: a liberdade do 
movimento popular para travar Suas 
lutas. Quando caiu Pérez Jimenez 
houve um período de liberdades públi­
cas. conquistadas graças ao esforço do 
povo. As liberdades repousavam num 
movimento de massas nas ruas, não 
eram concedidas de graça. Por outro 
lado,existia a unidade cívico-militar que 
garantia as liberdades democráticas. 
Sou da opinião de que, a partir da 
ascensão à presidência da República de 
Rômulo Betancourt, começou a ser 
anulado o processo democrático Sem 
duvida, não nego que na Venezuela exis­
ta hoje o que nós chamamos de uma 
democracia burguesa militarizada. São 
concedidas certas liberdades para 
determinados núcleos sociais. A volu­
mosa renda do petróleo permite uma 
manipulação política, econômica e 
social de certos setores da população. 
Mas a imensa maioria dos trabalhado­
res está submetida a um processo de 
anulação dos seus direitos. Na impren­

Do descenso a 
derrubada do regime

cas. Mas, como se sabe,-no dia seguinte 
à insurreição foi aplastrada. Mas ó 
levante, apesar de derrotado, mostrou' 
que o apoio militar da ditadura se* 
desmoronava. E logo, um novo aconte* 
cimento veio confirmar a profunda, 
crise em que o regime vivia. No dia 7 
de janeiro, aproximadamente, saiam 
do país Laureano Vallenilla e Pedro 
Esdrada. Os dois pilares que sustenta­
vam o regime de Pérez Jimenez — as 
Forças Armadas e a Segurança Nacio­
nal — estremeciam. Em consequência 
foram reativados a Junta Patriótica e o 
Comitê Sindical Unitário. Começou a 
ter lugar uma grande mobilização 
tanto do Partido como de todos os 
outros setores de resistência. Os seto­
res econômicos mais influentes, por sua 
vez. também passaram para o campo 
da oposição à ditadura. A Junta Patrió­
tica assumiu a direção do movimento e 
passou a organizar uma greve geral, 
sendo que coube ao Comitê Sindical 
proceder à realização prática do plano 
de paralisação das atividades de traba­
lho. No dia 21 de janeiro a ordem de 
greve geral foi cumprida.

Os oficiais das Forças Armadas que 
conspiravam contra Jimenez estavam 
de acordo com ás diretrizes da Janta 
Patriótica? >

Sim. A ação das Forças Armadas 
estava coordenada com a greve geral. 
Além disso, estava em curso outro 
levante militar contra Jimenez. Na 
madrugada do dia 22, Jimenez foge e o 
govemo cai. O quartel da Segurança 
Nacional tenta resistir m as nesse 
momento chegam patrulhas do Exérci­
to sob o comando de Gregório Lopez 
Garcia, que se dirigiu a mim e a  outros 
companheiros (pois havíamos nos diri­
gido ao local para libertar nossos 
presos) dizendo-nos: «O que vocês 
estão fazendo aqui? Deixem isto a 
nosso encargo e dirijam-se a Miraflores 
(o Palácio do Govemo) onde o novo 
govemo está sendo formado». Esse 
oficial tinha mais claro do que nós qual 
era o centro do poder político.

É interessante lembrar que a lota 
contra Pérez Jimenez tinha objetivos 
muito específicos, particularmente a 
convocação de eleições livres e o resta­
belecimento das liberdades democráti­
cas. Não se propunha nenhuma solução 
de tipo socialista. E foi justamente a 
delimitação dos objetivos que permitiu 
o desenvolvimento de uma ampla 
unidade em torno da Junta Patriótica.

«É certo. No entanto não podemos 
desconhecer que no interior das forças 
antiditadura existiam matizes e muitas 
diferenças. O que chamamos o «trejis- 
mo», os partidários de Hugo Trejo. era 
uma corrente democrática avançada 
dentro das Forças Armadas, ao contrá­
rio dos conservadores e da direita.

sa aparece, com frequência, denúncias 
sobre.a repressão. (...)»

Está disposto a ir para a legalidade?
O problema não deve ser abordado 

partindo da questão se eu vou para a 
legalidade ou não, pois, como já disse, 
não se trata de um problema indivi­
dual. Na Venezuela não funciona o 
Estado de Direito para a grande maio­
ria, não há vigência plena da Constitui­
ção. a persistência do atual quadro 
político não cria a oportunidade para 
que a maioria dos venezuelanos des­
frute uma autêntica legalidade de­
mocrática e popular. Quando isso for 
conquistado pela maioria, nós iremos 
para a legalidade.

Que provas você tem de que esse 
«atual quadro político» não é favo­
rável?

Existem, por exemplo, mais de cem 
presos políticos».

Mas esses casos são denunciados 
petos partidos de oposição.
«Eu quero concluir: se se criam as 
condições indispensáveis, digamos no 
próximo ano (1979), para que ós parti­
dos que estão na ilegalidade, entre eles 
o PRV (Partido Revolucionário da 
Venezuela), no qual militamos.se lega­
lizem, nós também nos legalizaremos».

Douglas Bravo explica, ainda, que 
desde 1974, com a subida de Carlos 
Andrés Perez à presidência, que o PRV 
não realiza mais ações armadas — 
que, segundo ele, não podem ser deter­
minadas por análises subjetivas ou 
pela vontade dos indivíduos ou dos 
partidos —, procurando, desde então, 
uma maior ligação e organização do 
movimento de massas.

Naquele momento, ao não precisar a 
importância do trejismo e não ter uma 
política audaz de aliança e unidade 
com essa corrente, debilitamos as 
forças democráticas avançadas dentro 
das Forças Armadas e, portarto, 
permitimos que continuasse predomi­
nando a velha oficialidade vinculada 
aos grupos econômicos reacionários».

Mas eu sustento que o quadro políti­
co geral do pais não estava maduro 
para mudanças mais profundas, com 
Hugo Trejo ou sem ele. A Junta Patrió­
tica propunha a derrubada da ditadura 
para a conquista de um governo demo­
crático parlamentar. Não existia a 
proposta de implantação do socialismo 
ou de um governo esquerdista. Quem 
sabe vocês confundiram as metas e 
pensaram que o pais estava maduro 
para uma revolução social, quando o 
que existiam eram apenas condições 
para umá evolução democrática?

«É evidente que as metas foram 
confundidas. Mas não no sentido em que 
você aponta, mas exatamente no sentido 
contrário. Não foi precisado com clare­
za que no interior da classe operária, 
dos camponeses, dos estudantes e inclu­
sive das Forças Armadas se havia 
produzido um salto de qualidade cujo 
resultado não podia ser aquela mudan­
ça superficial levada a cabo no 23 de 
janeiro: uma democracia formal e de 
fachada. Tinha que ser algo mais 
profundo, uma verdadeira democracia 
com participação mais ampla e decisi­
va dos setores populares e avançados».

Não. O que estava posto para a 
Venezuela naquele momento era a 
superação da ditadura e o estabeleci­
mento de um regime de liberdades 
democráticas. O que você sugere agora 
é outra fórmula: um sistema de inspi­
ração socialista. A Ação Democrática, 
a Copei e a URD não podiam comparti­
lhar dessa concepção. O que esses 
partidos entendem por democracia é, de 
certa forma, o modelo ocidental. Quer 
dizer: o exercício do voto, a legalização 
dos partidos, o funcionamento do Parla­
mento, a eleição popular dos governan­
tes, o pluralismo. Isso foi conse­
guido.

«Essas conquistas dem ocráticas 
foram mantidas enquanto o movimento 
popular esteve no auge. Mas tão logo 
Betancourt impôs sua política, todo o 
processo democrático se deteriorou. 
Não concordo que a democracia seja 
exclusivamente o exercício do voto É 
muito mais. É a participação ativa e 
direta do povo nas decisões vitais da 
vida social, política e econômica. Essa 
participaçãô popular, que foi uma 
realidade nos dias imediatas ao 23 de 
janeiro foi depois sufocada pelo gover­
no de Romulo Betancourt.

Os erros da esquerda
Então, em sua opinião, quais foram 

os erros fundamentais que a esquerda 
cometeu depois de 23 de janeiro?

«Em primeiro lugar, não se avaliou 
corretamente o papel das tendências 
patrióticas e democráticas no interior 
das Forças Armadas. Basta lembrar 
que nos anos do Governo Betancourt 
mais de 600 oficiais foram detidos, 
desterrados ou expurgados. E quando 
Trejo foi expulso do País, cerca de 170 
oficiais de comando efetivo de tropas 
lhe expressaram solidariedade. Além 
disso, não se defendeu a existência dos 
órgãos paralelos de poder criados pela 
iniciativa popular e que estiveram na 
raiz do 23 de janeiro. Do povo surgiram 
os comitês da Junta Patriótica, os 
Comitês Cívico-militares. os Comitês 
Sindicais unificados, as Frentes Estu­
dantis. os Comitês Femininos Unitários, 
as Brigadas de Ordem, isto é, todo um 
conjunto de organizações que eram 
essencialmente germens e expressões 
do poder político criado pelas massas. 
A existência dessas organizações seria 
a verdadeira garantia de uma demo­
cracia real e efetiva».

Mas, não se pode negar que também 
nessa época ressurgiram os partidos 
políticos, a Federação Camponesa. 
Quer dizer, o movimento popular se 
reagrupa e se reorganiza.

«Sim, mas dissolve a Junta Patrióti­
ca: a organização mais importante 
para a unidade e mobilização das 
massas. Betancourt conseguiu liquidá- 
la por causa da política divisionista da 
AD que no Pacto de Nova York excluiu 
os comunistas».

Excluiu porque o esquema comunis­
ta não se enquadra dentro da concep­
ção liberal e democrática do ocidente.

«Eu vejo as coisas de outro modo. 
Betancourt e as companhias petrolífe­
ras julgavam  que a presença dos 
comunistas podia influir para que a 
democracia venezuelana não fosse 
exclusivam ente form al bem como 
podia afetar os interesses econômicos 
das grandes empresas monopolistas. 
Além do mais, aquele Partido Comunis­
ta da Venezuela de 1958 não era o clás­
sico PC dogmático, muito comum na 
América Latina, apegado às diretrizes 
de um centro mundial. Nele se exercia 
a democracia interna e se exibia uma 
grande capacidade de reflexão e assi­
milação da realidade nacional».

Mas o PC aceitou como objetivo 
principal a derrubada da ditadura e a 
convocação de eleições livres. Implici­
tamente reconhecia que era melhor um 
Governo dem ocrático  do que um 
Governo de esquerda.

«Sempre e quando fosse uma verda­
deira democracia com a participação 
ativa e direta do povo através de seus 
órgãos de poder».

Mas o movimento que derrubou a 
ditadura não estava m aduro nem 
contava com forças suficientes para 
avançar mais além do que se conquis­
tou no 23 de janeiro. Com isso você 
concorda?

Éramos muito débeis no período que 
antecede a derrubada de Perez Jime­
nez. Mas a situação mudou com uma 
rapidez extraordinária. Poucas horas 
antes de cair a ditadura surgem pode­
rosas organizações do povo. Como dizia 
Marx, as massas aprendem mais rapi­
damente em um dia de luta do que em 
um século de passividade. O que quero 
acentuar é que com uma visão clara de 
poder e do processo ascendente das 
massas a direção teria tido capacidade 
para  t r a ç a r  m etas su p erio res  e 
conquistá-las.

Mas não se pode esquecer que a 
direita conspirava. Naquele momento o 
objetivo principal era conseguir a conso­
lidação do sistema democrático.

Precisamente diante das provoca­
ções da extrema direita a melhor defe­
sa era fazer avançar a democracia e 
conquistar reivindicações cada vez 
mais profundas para os trabalhadores e 
as massas populares. Foi um erro 
defender O Governo de Larrazabal 
exclusivam ente com um a postura 
imobilista. Deviamos defendê-lo porém 
para avançar para uma ampliação da 
participação popular em seu Govemo. 
Não obstante se firmou o triste pacto 
operário-patronal que amarrava a clas­
se operária aos interesses capitalistas. 
Mas cometemos outro erro: colocar 
como o centro de nossas lutas a solici­
tação de uma nova institucionalidade 
Plssa foi uma consigna extemporânea. 
O correto era esperar um tempo a fim 
de perm itir fortalecer as forças de 
esquerda e consolidar uma relação de 
poder favorável aos setores mais avan­
çados. Outras bandeiras tinham de 
passar para o primeiro plano. Por 
exemplo: l9) Que todos os contratos 
coletivos de trabalho que estavam 
congelados fossem efetivados. 2°) Que 
as terras fossem entregues aos campo­
neses; 3") Que fosse estabelecida a 
autonomia universitária; y» Conquistar 
reivindicações substantivas na ordem 
econômica e social.

Então você crê que a convocação 
das eleições foi um passo precipitado?

Sim. Era necessário dar tempo ao 
movimento revolucionário para que 
este se fortalecesse e superasse as 
forças de direita.

Você não está superestimando as 
forças da esquerda naquela conjun­
tura?

Não e um claro indício disso é que 
uma quantidade considerável de ofici­
ais das Forças Armadas rechaçaram 
depois a política de Bitencourt. E 
tam bém  a p ro fund idade que no 
princípio teve a luta armada. Quando 
se anunciou a vitória de Betancourt nas 
eleições de 7 de dezembro de 58 as 
massas sairam às ruas em Caracas 
para repudiar o resultado eleitoral. 
Durante dois dias consecutivos o 
protesto popular punha em evidência o 
estado de ânimo das massas. Nessa 
ocasião o Partido atuou como apaágua- 
dor para amortecer as manifestações. 
Nesse momento uma ação conjunta da 
oficialidade antibetancourista e do 
movimento revolucionário com o apoio 
das camadas mais avançadas do povo 
teria conseguido consolidar as conquis­
tas democráticas, obter novas avanços 
e impedir que Betancourt se aliasse 
como fez, com a reação.

Parece-me que nessa análise você 
incorre, como o movimento revolucio­
nário venezuelano incorreu, no pecado 
do imediatismo.

«O pecado do im ediatism o nós 
cometemos depois do triunfo da Revo­
lução Cubana, mas não antes. Antes se 
davam frequentemente circunstâncias 
favoráveis para a luta revolucionária, 
mas era o período em que a III Inter­
nacional não tinha interesse no desen­
volvimento revolucionário em escala 
mundial já  que a política de Stalin era 
a construção do socialismo em um só 
país. A partir de 1959 a política imedia­
tista tem um conjunto de expressões De 
modo que o revolucionário latino- 
americano — nos últimos anos — está 
marcado pelo conservadorismo dogmá­
tico e/ou por uma política aventureira 
a curto prazo.

Talvez vocês se sentiram frustrados 
ao comprovar que o 23 de Janeiro 
(sobretudo se se o compara com a vitó­
ria do Exército Rebelde comandado 
por Castro e Guevara) não havia satis­
feito suas expectativas revolucionárias. 
Além do mais, o governo cubano incita­
va e promovia a idéia de converter

todo o continente em « territó rio
livre».

«O erro imediatista consistiu em que 
não soubemos esperar o reagrupamento 
de nossas forças para o choque inevitá­
vel com os setores reacionários. Não 
conseguimos reorganizar o movimento 
revolucionário para levar com êxito a 
luta contra seus inimigos. Sem cumprir 
essa tarefa, indispensável para todo 
choque frontal, nos precipitamos e 
fomos arrastados a uma política 
golpista e aventureira. Não soubemos 
aproveitar condições favoráveis como 
por exemplo a greve do transporte em 
1960 para onde poderíam ter convergido 
todas as forças.

E qual era o objetivo? Derrubar a 
um governo constitucional, eleito em 
votações livres e democráticas?

«Nosso objetivo tinha que ser a 
tomada do poder. Betancourt certamen­
te havia sido eleito em eleições popula­
res, mas sua política o havia colocado 
à margem da Constituição. Tinha viola­
do os direitos e garantias individuais e 
havia submetido as massas trabalhado­
ras a graves restrições econômicas. 
Fez aprovar uma lei rebaixando os 
soidos e salários enquanto a taxa de 
lucro dos capitalistas aumentou consi­
deravelmente. como o demonstram as 
próprias memórias do Banco Central. 
As massas populares tinham pleno 
direito de aspirar a um governo distin­
to que correspondesse a seus inte­
resses.

Através da violência?
«A confrontação estava posta em 

termos de força e violência: o movi­
mento revolucionário era sistematica­
mente agredido. A violência não era 
um capricho. Era o produto do enfren­
tamento entre os capitalistas e os 
trabalhadores, entre os ricos e os 
pobres. Quem a inicia primeiro são 
aqueles que têm em suas mãos o poder 
e com ele as forças da violência e da 
repressão.

O fato de que um pais atravessa 
uma depressão econômica não justifica 
irre v e rs iv e lm en te  a in su rre iç ã o  
armada.

«Houve precipitação — esse foi o 
erro imediatista — no sentido de não 
ter uma política para fazer confluir 
todos os setores antibetancouristas em 
uma ação coordenadas e única, e em 
seu lugar lançar-se a golpes e aventu­
ras insurrecionais de forma desorde­
nadas e desarticulada. A consigna de 
«Novo Governo Já» foi uma diretiva 
putschista, apressada, sem base na 
correlação de forças.»

Se se analisa desapaixonadamente 
os sucessos desse período, se verá que 
a maioria do povo venezuelano não 
participava da lu ta arm ada, mas 
apenas um setor muito radicalizado da 
população. Uma coisa são as lutas 
reivindicativas dos trabalhadores e 
outra muito distinta é a luta armada. 
Voces confundiram o estado de ânimo 
das vanguardas com o das massas.

«Se se aplica esse critério a toda 
nossa história tampouco teria se dado a 
guerra da independência contra os 
espanhóis. Os conflitos políticos e soci­
ais não podem ser colocados em 
termos de números e de quantidade 
No curso da luta emancipadora, Urda- 
neta escreveu a Bolívar lamentando-se 
de que em todas as partes as portas 
lhe eram fechadas e nem sequer conse­
guiam alimentos nos povoados. A imen­
sa maioria da população estava com os 
realistas. Essa realidade não levou 
Bolívar a renunciar a luta. Não. A 
maioria se conquista. Mas no nosso 
caso é preciso reconhecer que maneja­
mos mal a rebelião porque não coloca­
mos bandeiras que respondessem plena­
mente aos grandes interesses das 
massas populares.»

militamos.se
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no desentoMmento agricela nos prôxinros anos. 
Ex-mitóstro da tascada no governo Mèdici, 
ex-ertítaíxadar do RrasH na França e o executivo 
t f  l  do «âardeado «milagre brasflotro», Delfim 
terá es poderes especiais de em ssper-ministro 
para acentuar a penetração do capitalismo no 
campo.

Um novo sortho, (Sgno da fase do brilhante 
«milagre brasileiro», Quem lê <js jornais, até se 
lentera de atgans anos atrás, quando betas proje­
tos de ecopoçfto da Ar ^aonia absorveríam 
nordestinos íarowitos e  desempregados.

O «qwafte», agora, é  a  expawsao da fronteira 
agricola para o cwttrooeste e  a  implantação de 
potas de catonizaçâo privada na Amazônia, além 
tía modernização dos latiRradtos. Tudo mecaniza­
do e  tom  a  tupiícação de adobos qninricos. que é 
para «garantir uma maior rentabilidade da área 
cultivada». Apesar da mecanização, havería 
lugar nesta versão recanctmtada do «milagre» 
para a  absorção «te milhares «te bóias-frias — 
foro de tensão na periferia das cidades — e de 
pequenos e  roédros produtores expulsos do 
centro-sol, prtae$e&mente pela cultura da soja 

R não é  apenas Robert Mcftsmara. presidente 
do Banco MnmfiaL, que vem insistinâo, predosa- 
mente. em minorar a  fome do mundo e  ampliar 
o  mercado interno de alguns países «em desen­
volvimento» Sua voz já  encontrou eco no Brasil: 
Reis Vetosn, do Planejamento, acztm «te divulgar 
anteutasamente e  renda entre um e  três salários 
(tinimos, oa cidade e no campo. O plano , que 
será submetido ao general Figueiredo, beneficia- 
ria tanftêm o  pequeno produtor.

O «novo sonho» oficial está ai. Na prática 
basta oorihecer mais de perto o modelo agrícola 
brasileiro, sua subordinação ao capital internaci­
onal e  as  «realizações» mais recentes do setor 
para cair na reahdade A entrevista realizada 
por EM TEMPO com José Grazztono «ia Silva, 
professor do Departamento de Economia da 
Uricamp é  esclarecedora a  esse respeito

«Adio difícil ocorrer a expansão -
agrícola para ama área distante 
como o  centro-oeste, quando há

minta fronteira interna a ser 
explorada. Hà moitas áreas no 
centro-sol, que embora já tenham

proprietário, ainda não são 
ocupadas produtivamente».

Você acha que a  expansão da fronteira agríco­
la para o centro-oeste tem  condições de se 
realizar?

— Acredito que essa expansão não vai aconte­
cer. Em primeiro lugar, porque o problema da 
agricultura capitalista nunca foi e  não é  de falta 
<ie produção, mas de excesso, de superprodução. 
Queimamos café em 1930 e hoje, jogamos leite 
para os porcos. Não é a  falta de um produto 
alimentício que pode induzir a  expansão para 
novas áreas de produção. A luta pela posse da 
te rra  decorre de t r ê s  m otivos principais. 
Primeiro porque eia é um meio de produção, o 
que não e  essencial em termos capitalistas, pois 
a  terra pode dar lucro fundamentalmente de 
outras duas formas: como reserva de valor, 
resistindo ao poder corrosivo da inflação e ainda 
dando uma taxa de hicro, e. função de especula­
ção; como meio de acesso a outras formas de 
riqueza, como crédito barato, incentivos, fiscais, 
madeiras, minérios, etc.

Cite um exemplo concreto no caso do Brasil.
— A corrida pelas terras da Amazônia, princi­

palmente em 1973/74, não se deu em função da 
falta de arroz ou «te celulose no mercado. Mas, 
fundamentaimente, na busca de reserva de valor 
e  de acesso potencial a  outras riquezas Como 
aconteceu naquela época, também agora acho 
difícil a  expansão da fronteira agrícola para uma 
área distante como o centro-oeste, quando ainda 
há muita fronteira interna a ser explorada Há 
muitas áreas no centro-sul, que embora já  
tenham proprietário, ainda não são ocupadas 
produtivamente É o caso dos cerrados, bem 
mais próximos dos centros urbanos: as facilida- 
<tes são maiores: as facilidades são maiores, pois 
há toda uma infra-estrutura (transportes, facili­
dades de comercialização, e tc .) e  técnicas agríco­
las conhecidas (mapas de solo, experimentos de 
adubação de culturas, etc.». Essas condições 
permitem captar uma renda diferencial e um 
sobrelucro.

— João Carlos de Souza Meirelles, presidente 
da Associação «los Empresários da Amazônia, 
vem defendendo a  implantação de polos de colo­
nização privada na região, favorecendo o ingres­
so no mercado «de faixas de população hoje 
marginalizadas, como os mini-fundiários do 
Nordeste e  do Siri do pais». O ministro do 
Interior, Rangel Reis, fala de um plano seme­
lhante. Como voce vê essa questão?

— Esse é  realmente o chamado «negócio da 
China». Trata-se de materializar a  possibilidade 
de hicro de 1.000% de parcela das te rra s  
«xmpradas há alguns anos atrás pelas multinaci­
onais e  por empresários do centro-sul. No auge 
do cido «ia corrida pelas terras da AM - 73/74 - o 
excesso de lucro no centro-sul era tanto e as 
possibilidades de investir tão reduzidas, que a 
saída foi a chamada «expansão da fronteira 
qgFfcxda».

Com a  indústria completamente oligopolizada. 
era muito difícil expandir-se no setor. Para a 
V«riks»agen, por exemplo,; não era interessante 
fazer uma integração vertical da produção, 
passando a  produzir desde o pneu até a lataria 
do carro. É mais fácil se trabalhar sob contratos 
de serviço com outras empresas porque se repas­
sa os riscos de produção. Assim, se há uma crise 
ao mercado de automóveis, é 6Ó a  Vtrifcs romper 
os contratos com as indústrias de auto-peças

— Fhr qne a escolha do setor agrícola?
— Ponjue era o único que não estava comple­

tamente «ügopobzado, principalmente o controle 
da propriedade da terra. E a agricultura capi- 
t alista produz fundam entalm ente lucro, não 
importa se sob a  forma de produto (arroz, soja, 
etes ou <le valorização imobiliária. A Volhs, por 
exemplo, comprou terras na Amazônia na base 
de 25 a  50 centavos o hectare. Hoje, elas valem 
Cr$ 5 mil o hectare; quer dizer, houve um hicro 
«te IJMM)%. Além da valorização imobiliária, a  
posse da te rra  perm itiu o acesso a  outros 
benefícios: deduções do imposto de renda, via 
incentivos físcais, para aplicar na área . crédito 
faarato, etc.

O «pie'aconteceu com boa parte das empresas 
foi o seguinte: de 600 mil hectares adquiridos, 
desmatou-se dez, construiu-se um aeroporto para 
os técnicos do governo descerem e  verem algu­
mas cabeças de gado muito bonitas. Esse tipo de 
«vitrine» foi construído com dinheiro de incentivo 
fiscal e, através dele, obteve-se crédito mais 
barato para desenvolver o projeto. Só que, 
rmitas vezes, o crédito foi desviado para a sede 
das empresas no centro-sul, para funcionar como 
capital de giro.

— Mas essa valorização de UM0% não é 
«penas teórica, já que dificilmente alguém esta-

Delfim Neto vem aí nutra vez. Alô, alô, trabalhadores da cidade e  do campo, se

0 “milagre brasileiro” vai 
baixar agora na agricultura

«A indústria de alimentos nâo está interessada na prndsção de arroz, 
feijão, leite e  carne in natura. Sen objetivo é fabricar enlatados, 
salsicha a partir de celulose (e não de carne suína), macarrão, leite 
pasteurizado, produtos congelados. De 1960 para cá, a porcentagem 
de arroz, feijão, etc, no orçamento familiar vem perdendo lugar 
para produtos como macarrão, farinha, enlatados etc. Sem que 
isso  represente uma m elhoria alimentar, em  termos de maior 
número de calorias.»
ria disposto a  comprar terras tão isoladas por 
um preço qae, agora, «teve ser de mercado?

— Pois é, sí entra o «negócio da China», que é 
mais ou menos o seguinte: o hectare vale Cr$ 5 
mil apenas corftab&nerte. isto é, o empresário 
«teclara esse vatar para obter a  contrapartida dos 
incentivos fiscais. O problema é que o capitai 
precisa materializar esse valor e isso pode ser 
feto de «toas formas: colocando a  área em culti­
vo, de modo que dê um lucro «pie reponha esses 
cinco mil; verriencb essa te rra

Acontece «pie. se colocada à venda uma área 
muito grande de terra, seu preço cai. É preciso, 
então, fazer uma oferta limitada. E, para isso, 
nada melhor que om projeto de colonização: 
localizado, custoso e  lento. Mas quem vai 
comprar terras na região por esse preço? Os 
pequenos e  médios produtores, expidsos do 
centro-sul pela cuttnra da soja, vão virar colonos 
na Amazônia. O Governo para  resolver um 
problema social «banca o jogo», fornecendo cré­
dito barato mais uma vez. Com isso, acontecem 
duas coisas: materializa-se em parte o lucro de 
1000% das empresas do centro-sul e, ao colocar 
mão-de-obra na região, valoriza-se efetivamente 
as terras da Amazônia.

— E a modernização dos latifúndios, tornan- 
doos mais produtivos, não seria uma forma de 
obsorver parte de mào-de-obra já expulsa do 
campo?

— Tomar os latifúndios mais produtivos e 
uma tática adotada politicamente desde a Repú­
blica, acentuando-se em 1930 e, mais ainda, em 
1955. Acontece que há duas vias para se desen­
volver o capitalismo no campo: a revolucionária 
e a prussiana.

Através da revolucionária, você altera profun­
da e rapidamente a estrutura da propriedade da 
terra. É a via norte-americana, onde, através da

A "revolução verde" e a fome ... de lucros.
A nova estratégia de desenvolvi­

mento de Figueiredo
busca vender a idéia de que 

a expansão agrícola vai beneficiar 
o pequeno produtor, baratear os 
produtos alimentícios e absorver 

milhares de bóias frias — expulsos 
do campo. Mas o avanço 

das multinacionais no campo nos 
últimos anos evidenciam que as
prioridades são  bem outras, 

como
as aplicações na química pesada, 

com destaque para fertilizantes 
e adubos, e em segundo plano o

setor alimentício, 
particularmente a soja.

As economias dos países capitalistas avança-
«tos estão estagnadas e as perspectivas são de 
que a situação piore em 1979. Sómente na Europa 
Ocidental, o desemprego atinge atualmente dez 
milhões de pessoas e a  inflação média anual é de 
6%. Em relatório divulgado em novembro, a 
Organização para Cooperação e Desenvolvimento 
Economico (OCDE) — que reúne os países indus­
trializados «xideitais afirma eçtar revendo 
asestimativas de crescimento a  curto prazo de 
seus membros, «em meio a indícios de que a 
recessão esperada para 1979 deverá ser mais 
jprofunda do que se preve. Assim, a  OCDE revi­
sou «para baixo» suas previsões de crescimento 
para o próximo ano: a média de expansão do 
Produto Nacional Bruto (PNB) nos países 
membros será de pouco mais de 3%, e, para os 
Estados Unidos, o avanço deve ser próximo aos 
2%, em comparação com os 3% propostos pela 
administração Carter.

Em meio às crescentes medidas protecionistas
«Ias nações desenvolvidas no comércio entre eles 
próprios e, particularmente, contra as exporta­
ções de manufaturados dos chamados «países em 
desenvolvimento», o relatório do Banco Mundial 
para 1978 recomenda, ingenuamente, que essas 
medidas não sejam adotadas e que os avançados 
mantenham seus mercados abertos. Respaldan­
do-se na «interdependência» que há atualmente 
entre esses grupos de países, o Bird acaba por 
revelar suasreais preocupações: se o protecionis­
mo continuar os chamados «países médios» não 
poderão contiar absorvendo as exportações dos 
desenvolvidos e o amplo montante de capitais 
paralisados, em função de estagnação das econo­
mias avançadas E o que é mais importante: 
talvez sintam dificuldade em saldar suas volumo­
sas dividas externas

As reservas internacionais em moedas, segun­
do dados do Fundo Monetário Internacional 
(FMI), atingiram cifras astronômicas. E las 
passaram de US$ 35,59 bilhões em 1970 para US| 
173,11 bilhões em 1977. Este último total é compos­
to em 812% de dólares norte-americanos, em 
posse não apenas dos EUA. mas dos países da 
Opep e  do mercado de eurodólares.

No primeiro semestre de 1978, o montante de 
créditos concedidos pelo mercado internacional 
representou cerca de US8 50 bilhões, o que signi­
fica um aumento de 45% frente a  igual semestre 
de 1977. Esse avanço é quase que inteiramente 
devido à  aceleração das atividades no mercado 
de euroraoedas: no primeiro semestre, seus cré­
ditos totalizaram US$ 33 bilhões, o que represen­
ta umaelevação de mais de 80% sobre os US$ 18 
bilhões de igual semestre do ano passado No 
período analisado, o endividamento bruto dos 
países nãoprodutores de petróleo aumentou em 
US$ 12.9 bilhões. Desse total, apenas os créditos 
obtidos pelo Brasil e México totalizaram US$ 6,15 
bilhões, o que representa 48% do total de novos 
créditos obítidos por esse grupo de países como 
um todo.

O que cnnlinuar fazpnrin com tanto dinheiro'1

Guerra de Secessão, os capitalistas do Norte 
eliminaram, inclusive fisicamente, os latifundiá­
rios «te Sul.

Já  a  prussiana - ou via da modernização 
coíjservadcra - pressupõe a tenta transformação 

do latifundiário num empresário rural. Essa é a 
via sacramentada no Brasil, principalmente atra­
vés do Estatuto da Terra. É a  chamada via dolo­
rosa: além de ser muito mais lenta que a outra, 
seus custos sociais são muito mais altos (desvio 
de credito, expulsão de mão de-obra, pressão dos 
grandes proprietários sobre os pequenos produto­
res, etc).

Além dos custos sociais mais elevados, que 
outras ctracterisficas têm a via piussiana?

— Uma d®  características é que ela não é 
generalizada. Ela se faz através de um cresci­
mento desigual, localizado em termos de regiões 
e de produtos Normalmente, está ligada a 
produtos de consumo das classes de alta renda 
ou de exportação, como leite tipo B. café, soja, 
cana-de-açúcar, etc. E deixa de lado produtos 
normalmente ligados ao consumo «ias camadas 
de baixo poder aquisitivo (como arroz, feijão, 
etc.) e regiões periféricas, como o Nordeste.

O que vemos hoje são os reflexos da moderni­
zação do centro-sul. que se acelera violentamen­
te. impulsionada por uma série de medidas 
governamentais. Porque uma outra característica 
da via prussiana . é  que o Estado joga um papel 
fundamental, através dos subsídios à produção, 
numa indução que é muito mais resultado das 
necessidades da indústria que da própria agri­
cultura É a indústria que comanda essa trans­
formação na agricultura. São as pressões das 
multinacionais de máquinas agrícolas e de 
fertilizantes que forçam a mecanização da agri­
cultura e o uso de produtos químicos.

.A essa questão, soma-se as necessidades de 
expansão das próprias empresas multinacionais e 
nacionais implantadas em território brasileiro. 
Como o excesso de lucros das empresas instala­
das no centrosul do pais teve, principalmente em 
1973/74, uma de suas válvulas de escape na espe­
culação com as terras da Amazônia, agora, é 
necessário procurar novas áreas de investimento.

Buscando uma saída para o impasse — ainda 
que suas possiblidades possam ser restritas 
alguns setores — o governo do general Figueire­
do coloca na expansão agrícola suas melhores 
esperanças. E, nesse ponto, está de acordo com 
os conselhos dados pelo último relatório do Banco 
Mundial. Segundo o documento, o déficit global 
de alimentos dos «países em desenvolvimento» 
deverá atingir 145 milhões de toneladas em 1990.

Textualmente: «as incertezas do comércio 
internacional e do fluxo de capitais no spróximos 
anos colocam a necessidade de opções estratégi­
cas aos países de Renda Média, os quais são 
mais sensivelmente afetados pelas condições da 
economia mundial. Na maioria desses países, os 
esforços para manter a tendência de crescimento 
dos ganhos da exportação deverão ser suplemen­
tados por medidas que ampliem, pela base, o 
mercado interno. Esse objetivol exigirá uma 
estratégia de crescimento equilibrada, que inclua 
a aceleração do desenvolvimento agrícola. Uma 
prioridade mais elevada, por sua vez, deverá ser 
dada aos investimentos na infra-estrutura física 
de apoio à agricultura, à criação de um sistema 
mais satisfatório de incentivos e preços relativos 
e ao aperfaçoamento dos serviços de apoio».

Dentro da estratégia de «desenvolvimento» 
traçada para o governo dó general Figueiredo, 
busca-se vender a idéia de que a expansão 
agrícola — prioridade* número um da futura 
administração — viria beneficiar o pequeno 
produtor, baratear os produtos alimentícios e 
absorver milhares de bóias-frias expulsos do 
campo nos últimos anos.

Exatamente a  estratégia adotada nesses últi­
mos anos vem desmentir essas «boas intenções» 
Subordinado totalmente ao capital estrangeiro e 
às grandes empresas nacionais, beneficiados 
conjuntamente por uma soma astronômica de 
incentivos e créditos estatais, o «desenvovlvimen- 
to» do país deve seguir a mesma tendência. 
Mesmo porque não se modificou substancialmen­
te a correlação de forças que sustentou o «mode­
lo» até agora Somente a pressão cada vez maior 
da classe operária e de outras camadas assalari­
adas é que poderá se contrapor à essa evolução

O avanço das multinacionais da agroindústria, 
dos fertilizantes e adubos químicos nos últimos 
anos dão bem uma idéia de seu poder de barga­
nha dentro da nova fase de expansão agrícola

No Brasil, entre 1969 e 1974, os investimentos 
estrangeiros elevam-se em US$ 6 bilhões Segun­
do estudo do professor Geraldo Mnller, do 
Cehrap, as maiores aplicações do período desti­
nam-se à química pesada, com destaque para 
fertilizantes e adubos, vindo a seguir o setor 
alimentício. As inversões, no setor de alimentos 
ganharam maior volmfte a partir de 1973/74, 
quando as aplicações se elevam de US$ 191,4 
bilhões para US$ 285,6 bilhões. Segundo Mull er, 
estes são. coincidentemente os anos de grandes 
investimentos no ramos industrial oleaginoso. *A 
expansão dai cultura da soja nos úliimso anos 
permitiu que o país se transformasse no segundo 
maior produtor mundial. Posição idêntica 
também passou a ser ocupada pela produção de 
óleos e farelos a partir da soja.

Em termos internacionais , a  insistência do 
grande capital na chamada «revolução verde» 
pode ser parcialmente explicada apenas por um 
dado: no momento, o consumo de adubo atinge 
56 quilos per capita nos Estados Unidos, em 
comparação com apenas cinco quilos na África 
Se essa técnica de produção fosse generalizada, o 
mercado potencial que se abriria para os fabri­
cantes do produto seria de 20 bilhões de tonela­
das, ou seja, umquarto de toda a produção 
mundial.

Ainda a nível mundial em  todas a s  atnridaries

— A possibilidade de reforma agrária no 
Brasil sempre esbarrou ira profunda correlação 
de Interesses entre o capitel industrial e o agrá­
rio. Agora, não estaria havendo om processo 
semelhante a nível do capitai internacional?

No Brasil, a burguesia industrial — se é que 
podemos utilizar essa expressão — nunca teve o 
mínimo interesse na reforma agrária, porque é. 
ao mesmo tempo, a burguesia agrária. De uns 
anos para cá, as multinacionais também passa­
ram a comprar grandes larifundios. Isso significa 
que o capitai internacional se territoriaíizon. isto 
é, seus interesses também passam pela proprie­
dade da terra

— Na nova fase de expansão agrícola, qual­
quer que seja ela, você descarta a absorção do 
bóia-fria?

«Para desenvolver o capitalismo 
no cam po o B rasil adotou a 

chamada
via prussiana, da modernização 

conservadora, que pressupõe a 
lenta transformação do

latifundiário num 
empresário rural. E a via

dolorosa,
além de ser muito mais lenta, 
seus custos sociais são muito 

mais altos: desvios de crédito,
expulsão de mão de obra, 

pressão dos grandes proprietários 
sobre os pequenos 
produtores, e tc .»

— A questão da absorção está muito ligada a 
uma idéia errônea e generalizada do que seja o 
bóia-fria. Na verdade, ele é um trabalhador rural 
parcialmente liberado da agricultura, que precisa 
de sua mão-de-obra em determinadas épocas, 
especialmente nas colheitas de produtos tropi­
cais como a cana, o café e mesmo o algodão. 
Isso se explica porque a modernização dos lati-

agro-industriais vamos encontrar a presença 
destas firmas: John Deere, Kaiser ou Massey 
Fergusson (maquinàrio agrícola); Dupon de 
Nemours ou Dow Chemical (adubos e produtos 
químicos); Ralston, Purina ou Monsanto (rações 
animais ou aditoos); Beatrice foods Nestlé (leite 
e cremes).

A diversificação da linha de produtos e a 
extensão mundial das grandes multinacionais da 
agro-indústria pode ser ilustrada com um breve 
resumo de suas atividades.

BASF — disputa com sua concorrente — a 
Hoescht — o primeiro posto entre as empresas 
alemãs da área química e farmacêutica. Vende 
produtos farmacêuticos, vitaminas, anilinas. 
tintas, produtos fitossanitários. além de fitas 
magnéticas. A Basf Transatlântica do Panamá é 
a responsável pelos investimentos na Amércia 
Latina. No Brasil, além da Basf Brasileira S/A 
Indústrias Químicas, estão ligadas a Basf Inter­
nacional as seguintes empresas, entre outras: 
Isopor Indústria e Comércio de Plásticos S/A: 
lsoseguro Corretora de Seguros Ltda; Glasurit do 
Brasil S/A Indústiria de Tintas; e Companhia 
Riograndense de Adubos (CRA).

Ralston Purina 8 prim eira  fab rican tes  
nrundial de alimentos para gado, também fabrica 
rações para aves e outrs animais. Também opera 
com produtos na base de atum e com cereais. Na 
AL, , tem filiasid no México, Panamá e Brasil 
(Purina do Brasil Alimentos)

H. J. Heinz 8 produz sopas, Ketchup, alimen­
tos infantis, atum, conservas, vinagres e outros 
produtos. Na AL. está no México, Venezuela 
Argetina e Brasil, onde é representada pela 
Pommy’s Alimentos Ltda.

Del Monte — é a maior produtora mundial de 
conservas de frutas e legumes. Opera ainda na 
distribuição de pescado e frutas desidratadas. Na 
AL, tem subsidiárias no México, Costa Rica, 
Guatemala, Venezuela, Equador e Brasil (Con­
servas Del Monte Ltda. e L. F. Legumes Frescos 
do Brasil Ltda.).

CPC International — prim eira  em presa 
mindial ligada à produção e comercialização do 
milho e seus subprodutos, mas também fabrica 
açúcar, xaropes, sopas e laticínios. É a detentora 
das marcas Mazzola. Maizena, Knorr e Hell- 
mans. Tem subsidárias em praticamente todos 
os países da Europa Ocidental, na índia, África 
do Sul. Paquistão, Malásia. Filipinas, Tailândia. 
Hong Kong e Austrália. Na AL. está no México, 
Colombia, Argentina, Peru, Uruguai, Chile, 
Honduras, Venezuela e Brasil (Refinações de 
Milho Brasil Ltda; Aymoré Produtos Alimentícios 
e Domésticos Ltda; Refinações de Milho Nordes­
te Ltda; e a  Maizena do Brasil S/A).
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fundios se deu com
importada, com tratores «uim vvcic ignaunniua 
aos norte-americanos. Acontece que, quando 
esses tratores surgiram nos Estados Unidos, 
também apareceram a debulhadeira de cereais, 
a cothedeira de trigo, etc. Nos países capitalistas 
avançados, a modernização da agricottura rebai­
xou uniformemente as necessidades de mã-de- 
obra em todo o ciclo agrícola, liberando-a totaí- 
mente para a indústria nascente.

No caso das industrializações tardias, como o 
do Brasil, não havia necessidade de tanta mão- 
de-obra, já  que a indústria estava numa fase 
mais avançada de mecanização. Desse modo, a 
mecanização dos latifúndios não se explica por 
pressões da indústria por mão-de-obra, mas pela 
exigência de realização de lucro do setor de 
máquinas agrícolas.

Então, a questão fundamental é a seguinte: de
um lado, a indústria não absorve o bóia-fria
(pelo menos totalmente) e, de outro, a agricultu­
ra precisa dele em determinadas épocas do ano. 
Assim, ele é mão-de-obra de reserva para os dois
setores.

Continuar o processo de modernização — e 
mesmo a expansão a área dos cerrados — o que 
tende a acontecer nâo é uma absorção do bóia- 
fria. Mas um grande aumento das migrações 
internas, «inchação» das populações na periferia 
das pequenas e médias cidades, com aumento 
do subemprego. A absorção do bóia-fria estaria 
ligada a duas condições fundamentais: primeiro, 
que ele fosse totalmente liberado da agricultura, 
o que é impossível, pois a mecanização não atin­
ge todos os produtos e, mais que isso, não abran­
ge todo o ciclo de um mesmo produto: e segundo, 
que fosse totalmente absorvido pela indústria, 
que não tem condições de empregar todo esse 
contingente.

«A continuar o processo de 
m odernização — e m esm o a 

expansão
para a área dos cerrados — o que 
tende a acontecer não é uma 

absorção
do bóia-fria. Mas um grande 

aumento das Migrações internas, 
inchação das popiiaçóes na 

periféria das pequenas e 
médias cidades, 

com aumento do sub-emprego.»

— Qual a  viabilidade de uma nova expansão 
da fronteira agrícola voltada para as exporta­
ções?

— Uma expansão desse tipo estaria ligada a 
um desequilíbrio temporário no mercado interna­
cional. Entre 1972 e 1975, o avanço da plantação 
de soja foi brutal. Mas estava aliado a uma série 
de fatores conjunturais, entre eles a retração da 
produção norte-am ericana. Então, foi uma 
brecha que surgiu para o Brasil e é muito difícil 
das acontecerem sempre e na magnitude neces­
sária para garantir uma exploração extensiva do 
produto.

Além disso, a tendência a nível mundial é de 
uma retração cada vez maior da exportação de 
produtos agrícolas como matéria-prima para a 
indústria. Os investimentos estão se dando exata­
mente em áreas que substituem a produção 
agrícola, que está sujeita a inúmeros entraves: 
problemas de natureza climática, demora na 
maturação do ciclo de determinado produto, etc. 
E uma das maneiras de se aumentar a taxa de 
lucro é aumentar a velocidade de rotação do 
capital. Por isso, é muito melhor produzir borra­
cha sintética do que plantar seringueiras; ou 
fabricar fio sintético para vestuário do que culti­
var o algodão.

— E a indústria de alimentos?
— Ela não está interessada na produção de 

arroz, feijão, leite e carne «in natura», etc. Seu 
objetivo é fabricar enlatados, salsicha a partir da 
celulose (e não de carne suina), macarrão, leite 
pasteurizado, produtos congelados. De 1960 para 
cá, a porcentagem do arroz, feijão, etc. no orça­
mento familiar vem perdendo lugar para produ­
tos como macarrão, farinha, enlatados, etc. Sem 
que isso represente uma melhoria alimentar, em 
termos de maior número de calorias.

— E a  produção em larga escala para o 
mercado interno, desde que haja distribuição de 
renda?

— No conjunto da política agrícola, a produ­
ção de alimentos básicos — como o arroz e o 
feijão — vem sendo expulsa. O grande centro 
produtor de feijão era o Paraná, mas com a 
modernização agrícola e a cultura da soja, os 
pequenos produtores foram explusos para o Mato 
Grosso, Goiás, etc. Na minha opinião, são esses 
pequenos produtores que vão continuar alimen­
tando o pobre das cidades, sem condições de 
comprar produtos industrializados. Essa é uma 
das razões deles não serem totalmente desaloja­
dos pela produção capitalista. Entre eles e o 
consumidor final, estão os oligopólios mercantis 
ou os grandes proprietários de terra, que se apro­
priam da maior margem de lucro. Assim, é o 
pobre do campo sustentando o pobre da cidade. A 
idéia agora discutida de se subsidiar a  produção 
de alimentos em larga escala para o mercado 
interno é a  de conceder créditos para a Anderson 
dayton, Nestlé, etc.

Quanto à questão de se distribuir a renda, no 
caso das cidades isso afetaria só marginalmente 
a produção agrícola, pois o grosso da margem de 
lucro continuaria sendo apropriado pelos oligopó­
lios mercantis. No caso do campo, distribuir 
renda é distribuir terra, mas não dividir a terra. 
Nos países onde a reforma agrária deu resulta­
dos, houve a formação de grandes cooperativas 
estatais. Esse seria um caminho, mas sua possi­
bilidade de realização é política: depende do 
poder de organização dessas camadas de traba­
lhadores e não de qualquer solução do capital.
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P assou ou nâo passou o rfeoo da 
divisão do espólio do MDB em 
um, dois, três, muitos partidos? 

À primeira vista sim. De repente o 
discurso ficou enfadonho e monocórdio, 
todos se mostram dispostos a  continuar 
na agremiação emedebista.

Até mesmo os arautos de um parti­
do socialista — ou de um movimento 
socialista amplo e  legal — que enfia­
ram a  viola no saco e, muito mais 
vencidos do que convencidos, aderiram 
ao canto geral. Porém, e  sempre há 
um porém, buscam ressuscitar sua 
velha tese com uma roupagem nova: 
como não dá ainda para se articular 
um PS, o negócio é partir para uma 
tendência socialista dentro do MDB. E 
assim podem bater no peito, tínhamos 
uma proposta justa, ampla, correta e 
magnânima. Pena que a  realidade não 
se tenha adequado a ela.

Mas isto pouco imporia. De Minas 
Gerais o velho Benedito Valladares já 
nos ensinava que em política o «que 
importa não são os fatos, mas as inter­
pretações dos fatos». Deste modo, se os 
diversos núcleos que se articulavam 
em tomo da formação de um partido 
socialista — ou de um movimento soci­
alista legal — não conseguiram sair da 
casca do ovo e  se nas eleições sofre­
ram um forte revés, isto se transforma 
em algo de somenos importância, pois 
há desculpas para tudo. É só atribuir 
tais insucessos à  hegemonia que as 
idéias liberais exercem sobre o conjun­
to da sociedade e  à  «santa aliança» que 
se formou contra o PS, da qual a maio­
ria da esquerda comungaria, por ser 
renitente à idéia do socialismo. É fácil 
responsabilizar os outros pelos seus 
próprios fracassos.

As eleições e 
os socialistas

Não é uma quimera insistir na tecla 
que os chamados «candidatos socialis­
tas» acum ularam  pouca ou quase

aro Editor Geral,
Como colaboradores, simpati­
zantes e, muitos de nós, traba­

lhadores do jornal, sentimo-nos na obri­
gação de responder o artigo de Tibério 
Canuto, no n? 44 do Em Tempo.

Este companheiro nos tem brindado, 
em números anteriores, com exempla­
res análises baseadas no senso comum, 
sempre condimentadas com tempero 
«popular», que nada têm a  ver com a 
boa análise política. Esta, necessaria­
mente, deve ir além do senso comum, 
do aparente ou do «dito popular», que 
normalmente encerra apenas meia 
verdade.

Agora, o companheiro se excede. 
Arvora-se em árbitro do que está certo 
ou errado na prática das oposições 
durante o pleito eleitoral, revivendo 
uma tradição de auto-suficiência e 
«dona da verdade» que achávamos já 
ter sido superada pela esquerda brasi­
leira.

Manipulando meia dúzia de informa­
ções incompletas e  superficiais, Tibério 
Canuto lança sanções a  torto e a direi­
to. dando o veredito final sobre as 
questões: quem defendeu o fim do regi­
me, as liberdades democráticas e as 
melhores condições de vida, está certo: 
«ganhou as massas!» Quem não o fez, 
pecou pela direita ou pela esquerda, 
mas pecou. Merece castigo, punições e 
a condenação, «pelas m assas», ao 
inferno do isolamento.

Oposição no cio
Qual o critério de julgamento do 

nosso juiz-articulista? O velho e surra­
do chavão: «a prática é o critério da 
verdade», como um aval dos clássicos, 
mas ao gosto do freguês, incompleto e 
voluntarista, para justificar conclusões 
empíricas.

Se a  «prática» usada como critério 
foi o pleito eleitoral, «as massas» 
«recusaram» Fernando Henrique e 
«apoiaram» Franco Montoro? E a vota­
ção de Miro Teixeira, beirando os 500 
mil votos, não evidenciaria que a 
«prática» correta é  o adesismo e é isso 
que «as. massas» querem? Ou voto 
para oposicionista adesista não vale?

«Quem nunca come mel, quando 
come se lambuza», o dito popular, bem 
ao gosto do articulista, reflete pérfeita-

“A articulação de um
Do exterior, onde está exilado há oito anos, Manuel Faus- 
tino dos Santos enviou à sucursal do Rio esta contribuição 
à polêmica sobre a reordenação partidária. E le vive como 
professor universitário e teve participação ativanos movimen­
tos oposicionistas de 64 a 70, ano em que teve de deixar o 
país. Segue seu texto.

Em D rim e iro  lu q a r, é n e ce ssá rio  f ix a r  a 
importância da questôo. De fato, o interesse demons­
trado por figuras comprometidas com o regime m ilitar 
e peto próprio qovemo, na reorganização partidária  
levam muitos a considerar «prematuro» ou «inoportu­
na». do ponto de vista dos forças populares, a orga­
nização de um partido  político nacional e popular no 
Brasil.

No entanto, se podemos dizer que. atualmente, 
não interessa ao povo, em geral, e  à classe operária, 
em aorticular (1). o  lançamento público de um partido 
popular, se podemos dizer, que náo interessa por em 
funcionamento imediato um partido desse tipo, isso 
náo significa, ou náo deve significar, que a questão 
posso ser colocada num segundo plano, ou, pior que 
tudo, não deva merecer atenção.

Tarefa inadiável
A verdode é que a articulação de um oortido 

pooular é uma tare fa inodiável. A oportunidade de 
seu lançamento poderá e deverá ser defin ida pelas 
terças populares. 0  essencial é náo ficar a reboque 
dos acontecimentos, é náo perder o iniciativa.

Consideramos que pensar e articu lar um partido 
popular, boje, começar o processo de sua orticulacdo, 
e  uma tare fa  central do conjunto dos forças popula­

Socialistas marcianos, 
deixem o mundo da lua 

e ponham o pé no chão!”
O Socialismo ê  antes de tudo a destruição do Estado burguês e a  construção do 

Estado proletário. Falar portanto que as massas vão ou se estão mobilizando pelo socia­
lismo é dizer que se coloca na ordem do dia a  desfraiçâo do estado burguês para as 
amplas camadas populares. Só quem está na estratosfera, insisto, é  que pode chegar à 
conclusão de que o nivel de consciência do povo já chegou a este grau. Falar assim num 
movimento socialista de massas ê uma abstração. É hora sim  de dar um balanço nos 
resultados das iniciativas dos chamados núcleos socialistas, para exatamente não fazer 
o que eles fizeram — como a Convergência Socialista, o PS e a Tendência Socialista do 
MDB gaúcho. -

Tibério Canutonenhuma força eleitoral e que, no bloco 
das esquerdas, fortaleceram -se os 
candidatos populares que privilegiaram 
a  luta contra o Governo e por melhores 
condições de vida. Mesmo correndo o 
risco de pisar nos calos alheios, é 
forçoso repetir: a turma do «corte soci­
alista» ignorou o nivel de consciência e 
de organização das camadas populares 
e optou por «agitar» um programa 
socialista, criando assim uma nova 
categoria: a  dos socialistas marcianos. 
Ou seja, os que vivem na estratosfera.

Não porque o socialismo se tenha 
transformado numa palavra maldita e 
quem a pronunciasse estaria fadado 
ao insucesso. O erro dos que ficaram 
nas nuvens e dos que propunham um 
partido socialista foi não compreender 
que a  proposta de um programa que 
«direcionasse» para o socialismo não 
contava com um mínimo de base social. 
E aí estão os resultados que não 
deixam espaço para interpretações 
capciosas. E mais. Privilegiaram «a 
agitação» de tal programa, da seguinte 
maneira: ao escolher os ditos candida­
tos socialistas o que pesou como crité­
rio fundamental foi a disposição de tais 
candidaturas aceitarem um «programa 
socialista» ou as articulações do PS — 
pouco pesando as avaliações sobre que 
contribuições elas trariam à luta contra 
o regime militar. Em outras palavras,o 
que importava era saber que espaço tal 
ou qual candidatura trazia para o 
proselitismo de quem propunha o 
corte socialista, deixando-se de lado até 
se tal ou qual candidato tinha condi­
ções de levar o programa adiante, se 
contava com base social e política.

Há casos onde só foi possível encon­
trar candidato com tais requisitos para

“Comeu o mel da luta parlamentar e se lambuzou”
A Tendência Socialista do MDB gaúcho responde ao 

jornalista Tibério Canuto: o resultado das eleições de 
novembro deixou muitos oposicionistas no cio, pois desco­
briram  agora o Parlamento como form a de luta e estão 
eletrizados. Não são os socialistas que estão no espaço 
sideral,como diz o articu lista , mas são as luzes do parla­
mento burguês que ofuscam a sua cabeça. Para saber se 
existem condições objetivas no país para a expressão 
política dos socialistas, basta a le itura de algum Anuário  
Estatístico que ilus tre  o desenvolvimento das forças  
produtivas no país.
mente sua análise atual. Ou seja, o 
resultado eleitoral deixou muitos seto­
res «no cio», pois descobriram o Parla­
mento como forma de luta e estão 
eletrizados, correndo o risco de uma 
guinada, agora para a direita.

Isso se reflete no próprio desdém 
com que são tratados os setores de 
esquerda que pregaram o voto nulo — 
nesta eleição, inclusive, engrossados 
pela Igreja em vários locais — ,cuja 
existência não pode ser escamoteada 
em qualquer análise séria. Em cidades 
como São Paulo e Campinas, por exem­
plo, seus percentuais continuaram  
elevados, exigindo de nossa parte uma 
reflexão mais séria do que o simplista 
«não vamos perder tempo com eles».

Mas o principal endereço do artigo 
é outro. O objetivo do autor, fundamen­
talmente, é criticar aqueles setores — 
entre os quais nos incluímos — que 
buscam hoje concretizar uma alternati­
va que vá além dos limites orgânicos 
do MDB: sejam os que pregam um PS 
ou, como nós. os que defendem a manu­
tenção, na atual conjuntura, da unidade 
da «frente das oposições», mas matiza­
da nitidamente em suas várias colora­
ções.

Para tanto, não teve muito critério 
em esclarecer quem é quem nessas 
tendências: todos são a mesma coisa, 
todos efetuaram um «corte socialista», 
todos estão «no espaço Sideral» da 
política, todos tiveram  resultados

res. E ai referimo-nos às forças organizadas politica­
mente, às lideranças populares, políticas e sindicais, 
Os vanguardas sociais, em geral, enfim, a todos os 
que náo se conformam em ver, mais umo vez, o movi­
mento oopulor ser dirigido por grupos ou indivíduos 
estranhos a suas reivindicações e 0 sua dinâmica.

E oi está oorque o partido e importante. Porque 
ele será capaz de garantir umo direção política conse­
quente oo movimento popular. Para ex is tir socialmen­
te o movimento popular nâo precisa de partidos 0  
movimento brota dos próprias controdições sociais 
inerentes á  sociedade dividida em classes. Claro, 
desde o inicio, conta com forças organizadas que 
preoaram, desencodeiam os processos de lu tas locais 
e procuram, na medida de suas forços, d irig ir estas 
lutas. Mas só a policia politica e que imagina que os 
movimentos sociais são fruto, princioalmente da atua­
ção de um punhado de aqitacfcres ou líderes isolados. 
Na verdade, o movimento social tem uma dinâmica 
própria, cujas raizes estão mergulhadas no terreno 
objetivo da lu ta de classe que nâo é umo invenção de 
quem quer que seja, mas um dado, repetimos, da 
sociedade dividida em classes.

Se, no entanto, o movimento pooular existe social- 
mente com uma relativo autonomia face aos partidos,

a Assembléia Estadual e o resultado 
não poderia ser outro: simplesmente 
não apoiou ninguém privilegiadamente 
porque nenhum candidato a deputado 
federal levantava a questão do socialis­
mo, apesar de existirem opções que se 
definiam firmemente no combate ao 
regime militar. E o mais grave: em 
Afinas Gerais e no Rio a  questão das 
eleições para o Senado transformou-se 
em questão de foro íntimo, uma 
vez que os ditos candidatos socialistas 
ou seus comitês não se posicionaram 
sobre as candidaturas de Tancredo 
Neves e Nelson Carneiro — quando não 
d escam baram  p a ra  o voto nulo. 
Simplesmente ignoraram que, apesar do 
fisiologismo destes dois candidatos, a 
sua vitória era uma derrota para o 
regime e que cabería aos socialistas não 
só levá-las adiante como colocarem-se 
à sua frente para dar-lhes nitidamente 
o cará ter de uma campanha anti- 
ditadura. E  não venham dizer que isto 
não era possível, pois no Rio setores da 
esquerda puxaram o Nelson Carneiro 
para as ruas. Como é possível qualificar 
tais erros de puramente técnicos e que 
não são decorrentes de uma visão 
estreita que não coloca no centro de 
sua política o combate ao regime mili­
tar. a  conquista das liberdades demo­
cráticas e da melhoria das condições 
de vida? Os fatos estão aí e, ao contrá­
rio da máxima (de Valladares, eles não 
permitem interpretações variadas.

Brincar de avestruz
Apesar de tudo, insiste-se em brin­

car de avestruz. Já  que não é possível 
articular o PS — ou melhor, já que se 
foi derrotado e não se tem forças para

desastrosos. Qual o termômetro privi­
legiado p ara  isso? A cabeça, o 
impressionismo subjetivo do autor

Querelas da esquerda
De nossa parte, não estamos na 

estratosfera. Defendemos como bandei­
ras de luta o fim do regime, as liber­
dades democráticas e melhores condi­
ções de vida para os trabalhadores: 
agora, para nós isso não é contraditó­
rio. mas está profundamente vincula­
do com a questão do socialism o, 
enquanto program a e organização 
política para as classes populares.

Pela argumentação do artigo, o 
horizonte político do autor restringe-se 
às querelas localizadas numa esquerda 
que durante muito tempo limitou-se aos 
m e io s  u n i v e r s i t á r i o s ,  a u to -  
considerando-se o centro da vida políti­
ca do país.

Para nós. o fim do regime militar, a 
luta pelas liberdades democráticas e 
melhores condições de vida são insufi­
cientes na atual conjuntura como eixo 
de intervenção das oposições. Elas 
precisam estar articuladas com alter­
nativas organicas que as viabilizem.

Um bom número, proporcianalmente 
maior ao dos candidatos indicados pelo 
autor como os «corretos» em SP e RJ, 
defendeu esse ideário em sua campa­
nha política no Rio Grande. Agora, 
qual a garantia de continuidade orgâni­
ca e programática dessa campanha, nc

partido popularé uma tarefa inadiável”
oolíticos. grupo, correntes, tendências, mais ou menosgrupos ou organizações políticos e smdicaiç, este 

mesmo movimento social não qanha consequência 
política, sequer atinge o  horizonte das questões 
politicas sem um programa político, sem uma direção 
politica.

A. história recente da lu ta  dos oovos contra a 
exploração e a ooressâo revela esto lição de forma 
bastante evidente. 0  povo em lu ta  e um partido 
político que programe, particioe e dirija esto lu to  são 
dois aspectos essenciais das lutas populares vitorio­
sas Foce aos estados-maiores da exploração e do 
opressão, oolíticos e militares, face aos partidos políti­
cos antiponulares, é fundamental que o povo organi­
ze o seu partido, um oortido oofítico, porque baseado 
em um orograma definido politicamente, um partido 
popular pelo orientação e sentido de seu orograma e 
oeto respaldo de suas bases sociais, é um partido 
nacional pela sua atitude de firm e defesa dos interes­
ses nacionais e pelo âmbito de sua açõo.

Como cominhar em direção á  constituição desse 
partido? Como articular, desde já. este proieto? Como 
antecipor-se aos politrcos claramente comprometidos 
com a exploração e  a ooressâo e  que buscam jâ, a 
sombra do governo e com apoio ostensivo da máquina 
publicitária, a rticu lar pseudoaartidos populares, que 
servirão, mais uma vei. paro enganar o oovo? Como 
moedir que os Magalhães da vida, os Delfins da vido, 

homens que viveram esses 14 anos comendo no qran- 
de banquete da opressão e da exploração, surjam 
como líderes «populares», dirigindo oartidos que doso- 
rôo, inevitavelmente, como formocâes simpáticas às 
reivindicações pooulares? Como comecar? Que fazer? 
(2)

Os centros da luto
( No âm bito dessd pequeno artigo, desejaríamos 

insistir sobre dois pontos que consideramos funda­

tal — parte-se para outra: formar uma 
corrente dos socialistas na agremiação 
emedebista. E aí vem a dica: mirem- 
se no exemplo da Tendência Socialista 
no Rio Grande do Sul.

Péssimo conselho. Do ponto de vista 
de base social e política, a Tendência 
do Rio Grande do Sul pouco ou quase 
nada represen ta  e, rigorosam ente 
falando, tem  menos força do que 
muitas tendências do movimento estu­
dantil. Duvidam? No ato de sua funda­
ção contou apenas com uma centena de 
pessoas, a esmagadora maioria das 
quais estudantes e profissionais libe­
rais. Ou seja, nem de longe chegou 
aos pés da Convergência Socialista e 
conta tão-somente com um parlamen­
tar, que, coincidentemente, teve a sua 
votação diminuída em relação a 1974, 
quando ainda não e ra  membro da 
Tendência. Isto para não falar que 
como proposta política a TS nestes últi­
mos meses oscilou entre o PS, um PT e 
o MDB. Ou seja, para ela o que impor­
ta não é qual agremiação, no parla­
mento, pode contribuir para o avanço da 
luta popular, mas qual delas abre espa­
ço para a existência da Tendência.

É hora sim de dar um balanço no 
que deram as iniciativas dos núcleos 
socialistas. Mas exatamente para não 
fazer o que estes núcleos fizeram. 
Vejam no que deu a Convergência — e 
que não se tente minimizar isto pelo 
fato de os convergentes serem os «fogue- 
teiros do socialismo» —, as iniciativas 
dos chamados núcleos de intelectuais 
que articulavam o PS, e no que é a 
Tendência do RGS. Transplantar esta 
experiência para o pla.no nacional 
leverá não  à construção de uma 
tendência socialista do MDB, mas a

sentido da participação de base das 
classes populares? O MDB. como um 
todo, manterá seus compromissos elei­
torais? Como distinguir os «candidatos 
populares» do todo, para o conjunto da 
população?

Essa é a questão que precisa ser 
equacionada. E é isso que o autor nãc 
responde em seu artigo.

Como se distinguirão os dez deputa­
dos citados que se elegeram em SP. 
«com tal mensagem», do conjunto dc 
MDB p au lis ta?  Dizendo a cada 
momento: «Olhem, não esqueçam, eu 
sou um dos dez...»? Como vão articular 
sua ação parlamentar e, principalmen­
te. a unidade num trabalho de base?

E a «Frente Eleitoral Popular» do 
RJ, sabidam eqte heterogênea, se 
manterá como tendência organizada 
dentro do MDB carioca?

Realmente, o autor «comeu mel e se 
lambuzou». O MDB não é um simples 
momento eleitoral, não se esgota nis - 
so. O MDB são milhares de vereadores, 
de lideranças partidárias do interior, 
são centenas de parlamentares e, prin­
cipalmente, uma origem, um passado, 
um programa e uma estrutura que 
estão distantes dos interesses históricos 
dos trabalhadores.

Leitura eleitoreira
Mas, vamos aos argumentos arrola­

dos para provar os «resultados desas­
trosos» das correntes socialistas.

Para Tibério Canuto. dinheiro, tele­
visão. condições materiais para uma 
campanha são «questões técnicas», que 
não servem de argumento para candi­
datos socialistas derrotados ou eleitos 
com votações pequenas. E para os 
outros servem?

No RS, a Arena, por exemplo, 
candidatou quatro secretários de Esta 
do. dois diretores de autarquias finan­
ceiras e o comandante da Brigada Mili­
tar. Será que toda a máquina adminis­
trativa, os funcionários públicos à 
disposição da campanha, as verbas 
públicas utilizadas, o «clientelismo» 
deslavado e a corrupção eleitoral que a

mentais na articuloçõo necessária, atualmente em 
curso.

Em primeiro lugar, a  lu ta  pela construção de um 
partido político nacional e popular deve centrar-se na 
disarssâo de um orograma político mínimo que un ifi­
que as correntes que particioam já da lu ta pooular

Este programa nâo deve ser um rol de reivindica­
ções —  nâo devemos, face á necessidade de um 
programa, ossumir a a titude da dona de cosa diante 
da despensa vazio Nâo se deve incluir no programa 
«tudo o que fa lta»  mas aquilo que é indispensável á 
realização dos interesses populares na atual etapa 
que atravessa o movimento popular. E sem perder de 
vista que um programa político para o p5vo também 
nrecisa ser suficientemente amplo e flexível, para 
poder enriquecer-se com o desenvolvimento da própria 
luta. Ou seja: um partido político, nacional e popular, 
deve te r «centros de luta» que se desdobrem em 
pontos concretos, pois o próprio movimento popular 
em sua dinâmica, irá mostrando a possibilidade de 
generalização desses ou daqueles pontos (tarefa, por 
excelência, do partido do povo).

Três centros de lu ta aparecem-nos como decisivos 
neste momento:
•  a lu ta pela democracia —  o ponto central desta 
luta a condicâo indisoensável para que os vitórias ai 
obtidas sejam duradouras, é a liberdode de organiza­
ção oolitica e smdicol paro o povo. Partidos políticos e 
entidades sindicais livres sâo fa to r e consequência de 
uma democracia onde o povo possa, efetivamente, 
aprofundar suas conquistas e direitos.
• a lu ta pela justiça social —  que se materializo, 
hoje, na lu ta contra o arrocho salonal e pela melhoria 
de condições de vida para o povo:
•  a lu ta pela mdeaendéncia n x io n o l —  a  lu ta  anti- 
iipperiqlisto radical, a denúncia de «invasão» econô­
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algo que não passará de uma «intenção 
socialista», que, com benevolência, 
poderemos dizer que realizará o seu 
congresso numa Kombi. tal a sua falta 
de base socialista e parlamentar.
O movimento socialista

Fala-se num movimento socialista. 
0  que se entende por isto ainda é meio 
pantanoso. Uns falam na aglutinação 
de socialistas de todos os matizes — 
sociais-democratas, socialistas cris­
tãos e socialistas marxistas. Outros 
falam apenas num movimento de socia­
listas marxistas e há ainda quem fale 
rum movimento socialista de massas. 
Todas as três propostas pecam pela 
base. A primeira por acreditar ser 
possível uma unidade estratégica entre 
concepções antagônicas sobre o socia­
lismo. De tudo o que se conhece, onde 
o socialismo se implantou, se passou 
por uma intensa luta teórica e prática 
contra a concepção social-democrata, 
que em última instância nada tem de 
socialista e perpetua o capitalismo 
ainda que sob uma nova roupagem.

Falar num movimento socialista 
legal que aglutine só marxistas dá até 
arrepio, de tão louca e isolacionista que 
é esta proposta. Resta então a indaga­
ção: é possível um movimento socialis­
ta de massas? E só é possível respon- 
dê-la verificando se as camadas 
populares estão-se mobilizando, ou não. 
na presente conjuntura, em tomo do 
socialismo. E não venham dizer que o 
programa socialista se corporifica em 
quatro pontos que têm sido apresenta­
dos,englobando as bandeiras democráti­
cas, a melhoria das condições de vida, 
a estatização dos monopólios estrangei­
ros e a distribuição de terras. Tudo isto 
foi feito no Portugal pós-revolução de 
abril e nem assim Portugal se trans­
formou num país socialista. Dito de 
maneira mais clara, tal programa pode 
ser concretizado ainda nos quadros do 
capitalismo.

0  socialismo é, antes de tudo, a

Arena lançou mão são «questões téc­
nicas»?

Qs cahddatos populares, que no RS 
defenderam exatamente o programa 
«correto», não fazendo o «corte socia­
lista», An<fré Forster e José Ivo Sarto- 
ri, apenas para c ita r  dois casos, 
mesmo com as boas votações alcança­
das não se elegeram. &n compensa­
ção, José F o ^ ça  e Ibsen Pinheiro, 
igualmente combativos, mas san  a 
tradção política e o vinculo popular 
dos dois primeiros, foram os mais vota­
dos pelo MDB. Como a «lógica» políti­
ca do articulista explica esse fenôme­
no? Será apenas uma «questão técnica» 
06 dois últimos terem colunas diárias 
na imprensa e serem conhecidos em 
programas de TV?

Aqui chegamos à principal questão, 
esta sim essencialmente política e que 
não aparece na ótica caolha e limitada 
do autor. Como pode Tibério Canuto ser 
tão taxativo em suas conclusões do 
pleito eleitoral, quando este ocorre sob 
um regime ditatorial que dura quase 15 
anos, com um bipartidarismo impos­
to, sem rádio e televisão, com uma 
violenta alienação política e de partici­
pação coletiva impingidas diariamente 
a toda a sociedade?

Como se pode, sem incorrer no 
ridículo, querer analisar os acertos e os 
erros, a maior ou menor implantação, 
o maior ou menor saldo orgânico dos 
setores de esquerda que participaram 
das eleições, absolutizando dessa forma 
o simples resultado num érico das 
umas? Somente fazendo uma leitura 
burguesa e eleitoreira de um processo 
castrado.

Afinal, quem 
està no

mundo da lua?
Não são os socialistas que estão no 

«espaço sideral» mas são as luzes do 
parlamento burguês que confundem a 
cabeça do articulista.

mica e cultural do imperialismo internacionol, a lu ta 
contra a «assimilação» de nosso povo e de nossa 
pátria pelo imperialismo

Sâo três centros de luta. Três reivindicações políti­
cas centrais Nâo quer dizer que esgotem o programa 
de lutas do movimento poputar. Por exemplo, a lu to 
pelo democracia compreende também a lu ta pela 
anistia, ampla, geral e irrestrita, a lu ta pela desativa­
ção do aparelho repressivo, etc. 0  que se quer, ac 
definir centros de luta, nâo é prooriamente esqotar o 
«arsenal» de lu ta s  que é e deve ser. a nivel local e 
regional, muito mais rico. 0  que se quer, simplesmen­
te. é defin ir oontos gerais que unifiquem o movimente 
popular e que sirvam como referências orientadoras 
para o conjunto dos lutas populares.

Ai estão propostas program âticas 0  essencial é 
que a discussão relativa à construcâo de um partídc 
político de povo concentre-se em torno de prooostas 
proyamáticas. E nâo fique girando, como oeru no 
roda, em torno de nomes, de oersonalidades, de quem 
«entrou» ou «saiu». Ainda que, insistimos, isso nâc 
significa o desprezo ou. a subestimoçâo pela conquisto 
de adesão e da particiDaçao de lideres populares que 
tenham conquistado, em sua orática, o resoeito e a 
consideração do povo. Mas a lu ta tem que ser trava­
do em torno de propostas programâticas. Paro que as 
divergências possam ser ricas, oolitícamente. E para 
que o partido do povo nossa surgir forte, aolitica- 
mente

Frente política
Em segundo luqor, e ao lodo da discussão progra- 

mótica, gostaríamos de insistir num ponto, também 
essencial: é que o partido político nocionol e popular 
terá de oo rtir da constatação do diversidade de 
forças políhcas que se gestaram e se desenvolveram 
dentro do próprio movimento popular. Organizações
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destruição do Estado burguês e a cons­
trução do Estado proletário. Falar 
portanto que as massas vão ou se estão 
mobilizando pelo socialismo é dizer 
que se coloca na ordem da dia a 
destruição do Estado burguês para as 
amplas camadas populares. Só quem 
está no mundo da lua pode chegar à 
conclusão de que o nível de consciência 
das camadas populares já chegou a 
este nível. Falar, assim, num movi­
mento socialista de massas é uma 
abstração. É continuar no espaço 
sideral.

Pondo os pés no chão, o nível da 
consciência popular se dá em outro 
plano inferior: na luta por melhores 
condições de vida, de conquista das 
liberdades democráticas, do fim do 
regime autoritário. E o movimento que 
é possível formar terá inevitavelmente 
tais objetivos. Ainda que bandeiras 
como a Constituinte, liberdade sindical, 
liberdade partidária, fim do arrocho 
salarial não sejam  «socialistas» e 
sejam factíveis nos quadros da socieda­
de capitalista, elas representam impor­
tantes ganhos para as camadas popula­
res. cabendo aos socialistas batalhar 
pela sua consecução e colocar-se à 
frente de um movimento popular com 
tais objetivos.

No plano do parlamento, o que tem 
que fazer é o mesmo. Não se trata de 
confinar os socialistas numa reduzida 
tendência — uma espécie do bloco do 
«eu sozinho», que fique pregando no 
deserto. Trata-se,isto sim. de construir, 
dentro do MDB, um bloco popular de 
parlamentares capaz de levar conse­
quentemente a luta contra o regime 
militar, fazendo com que nesta preva­
leçam os interesses populares. Ainda 
que não seja este bloco o fator decisivo 
na luta contra o regime. Isto não exclui 
a luta contra as concepções da direção 
emedebista e contra as suas oscilações. 
Nem leva à conclusão de que há ilusão 
de que o MDB é o aríete que vai pôr 
fim ao regime militar.

Quanto à existência de condições 
objetivas no país para a expressão 
política dos socialistas, dispensaremos 
os leitores de enumerações enfadonhas. 
Ao autor recomendamos a leitura de 
algum Anuário Estatístico que o ilustre 
sobre o desenvolvimento das forças 
produtivas no país. Sobre as condições 
subjetivas, lembramos a Tibério Canu­
to que trinta anos atrás o Partido 
Comunista do Brasil foi o quarto parti­
do mais votado na Constituinte de 1946. 
Evidentemente m inoritário, mas o 
quarto partido político em eleitores. E, 
certamente, não foi por estar na «estra­
tosfera» nem por ser minoria que foi 
colocado na ilegalidade pelo Estado 
burguês...

Finalmente, o que mais nos espan­
tou no artigo é que o autor não é um 
simples colaborador do jornal, mas 
seu diretor-presidente e este semanário 
em seu n" 26. de 27.08.78, ao definir 
seus rumos editoriais, aprovados por 
quase unanimidade (16 votos contra 1 
no Conselho Editorial e Administrativo) 
afirmava:

«Assim, o espaço político aberto 
pela conjuntura vem permitindo desde 
já a combinação mais precisa das lutas 
pelas liberdades democráticas com a 
questão do socialismo e oferecendo 
oportunidades para uma relativa arti­
culação dos socialistas. Neste contexto, 
o jornal adotará como ponto de sua 
linha editorial a tarefa de subsidiar o 
processo de articularão deste movimen­
to socialista, contribuindo para  o 
intercâmbio e debate entre todas as 
forças que se inscrevem nesta perspec­
tiva».

Há realmente alguém em órbita no 
espaço sideral, confiamos que EM 
TEMPO continue com os pés na terra e 
em suas definições editoriais.

Porto Alegre, 3 de janeiro de 1979. 
SECRETÁRIO EXECUTIVO

TEN D EN C IA  SO C IA LISTA  DO 
MDB/RS

organizadas, lideranças populares, políticos e sindicais, 
é necessário contar com a participação de todos paro 
o organizaçâQ de um partido oopular.

Portanto, é preciso oortir da constatação (se se 
quer um partido forte e verdadeiramente nacional) de 
que, oeto menos numa primeira etapa, este partido 
terá uma organização que perm ita a livre associaçOo 
interna, uma organização com características de 
«frente política», sem que isso prejudique, evidente- 
mente, o cumprimento uniforme das orientações apro­
vadas pela maioria, segundo o programa político defi­
nido.

A realidade da lu ta popular exige de todas as 
forças e lideres papularescomprometidoscam a defesa 
dos interesses do povo, um trabalho de articulacâo e 
um movimento de unidade político. 0  momento políti­
co exige uma grande maturidade das forças popula­
res que precisam unir-se na formulação de um forte 
partido nacional e popular. A d itadura trabalha para 
dividir o oovo e semear a discórdia. Trata-se de um 
desafio às ta ça s  populares e. particularmente, à clas­
se ooerâria. Estas fa ça s  deverão ser capazes de 
responder com um programa político consequente e 
uma aganizaçâo Dartidária ampla, flexível, democrâti 
ca e sólido.

(1) As expressões «dovo» e  «movimento popular* referem-se 
aqui ao conjunto dos classes e setores sociais que para viver depen­
dem fundamental mente de seu trabalho. A dosse operária, no 
contexto do movimento popular e do povo, representa a força social, 
historicamente, mais consequente e decisiva no luto contra a  opres­
são e a  expkxoçôo As relaçúes entre a  classe operária e os demais 
setores populares constituem um tem a fundomenta! que náo coberio, 
entretanto, abordar no âm bito deste pequeno artigo.

(2) Insistimos: se devemos evitar a  tese do «lançamento imedia­
to», náo devemos adotar o imobilismo como norma de açúo, ou espe­
rar que a  d itadura nos desperte um d ia com atos de forço e  fatos 
consumados.
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Café: a febre trás a fome.
F

oram as geadas que ocorreram nesta 
década que estimularam a expansão do 
café para outras áreas do País, tirando 
do Centro-Sul a quase exclusividade do 
seu cultivo. E a Bahia foi uma das 

escolhidas, experimentando, desde 1971, uma 
espécie de «febre do café», a ponto de se estimar 
que atualmente, somente na região de Vitória da 
Conquista, envolvendo cerca de 13 municípios, 
existam aproximadamente 50 milhões de covas 
Em 1978 a colheita deve ter chegado a 300 mil 
sacas.

E o importante, para aqueles que raciocinam 
estritamente nos marcos do desenvolvimento 
capitalista, é que não houve substituição da pecu­
ária, atividade dominante da área onde o café 
está se implantando, o Planalto Baiano, e, sobre­
tudo a região de Vitória da Conquista.

«A pecuária, ao contrário de se extinguir, 
passou a ser confinada e definindo-se mais pela 
pecuária leiteira», explica José Ferreira, técnico 
da Cooperativa Mista de Vitória da Conquista 
Na verdade, na maioria dos casos, nos lugares 
onde estão os cafezais atualmente antes só se 
viam matas. De certa forma, para recuperar 
uma expressão da República Velha, no plano 
econômico a região baseia-se numa bem sucedida 
política do café com leite.

A Cooperativa Mista vem incentivando os seus 
associados já há algum tempo para construírem 
armazéns de benefício e estoque de café visando 
a preparação do produto para a comercialização, 
não sómente para o mercado interno, como 
também para o mercado externo.

Atualmente o IBC — Instituto Brasileiro do 
Café — ainda não compra o café de Conquista. 
Anteriormente, 90 por cento dos cafeicultores não 
conheciam o cultivo do café envolvendo técnicas 
modernas e a mão-de-obra especializada na 
região é muito escassa. Contudo, mesmo assim, 
duas companhias, a Rovell, de capital inglês, 
sediada em Salvador, e a Ermino Bozzo. de capi­
tal italiano, sediada no Rio de Janeiro, disputam 
entre si o produto ainda «mal acabado». Calcula 
que apenas 10 por cento do café sejam distri­
buídos entre pequenos compradores da região.

-«Muita gente aqui, nessa região 
toda, ou abandonou por medo, 

ou saiu a troco de banana da sua 
terra

e foi trabalhar de alugado no 
café.

É por isso que a fome aumentou 
tanto

depois que chegou o café»

E em Vitória da Conquista, cidade que hoje já 
deve ter superado a casa dos 150 mil habitantes, 
quase que uma metrópole regional, os técnicos do 
café ou os setores médios considerados progres­
sistas afirm am  que para os trablhadores a 
chegada do café foi muito boa, sobretudo porque 
lhes garantiu a fixação na própria região. A cida­
de tem uma forte tradição oposicionista, sendo 
inclusive administrada, há duas gestões, por 
prefeitos do MDB «autêntico».

A verdade é que, entre os ♦rabalhadores do 
café, a cantoria é bem outra, bem menos eufóri­
ca, evidenciando a exploração.

«Os ricos comprando, as terras
Enganando o pobre homem
Oferecendo trabalho
Prá depois matar de fome
O café é conhecido
Como a grande divisa
Enriquece os fazendeiros
Deixa os pobres sem camisa»
O cancioneiro popular da região já canta em 

prosa e verso o seu desencanto pelo tão anuncia­
do progresso da região, enquanto no mundo do 
capital, tudo não passa de questões de cifras, 
produção e mercado. Muitos trabalhadores perde­
ram suas terras porque as venderam a preços 
baixos. Desapareceram as pequenas proprieda­
des e com elas também se foram os gêneros de 
subsistência. As verduras, as frutas, o feijão, o 
milho e a própria farinha estão praticamente 
extintos na região. A própria carne de boi, outro- 
ra abundante e por isso mais barata, com o apri­
moramento da pecuária leiteira, está custando 
hoje por volta de Cr$ 70 o quilo, enquanto que a 
diária do trabalhador rural não chega a Cr$ 45

Nas matas do Pau-Brasil, entretanto, situadas 
a 30 quilômetros de Vitória da Conquista, já no 
município de Barra do Choça, onde as terras fér­
teis são capazes de despertar a ambição de qual­

quer cafeicultor, aproximadamente 120 famílias 
dão uma nota dissonante no coro fúnebre das 
lamentações contra a «guerra do café»:

«Não aceitamos fazer como Zé de Chico, 
Pedro Vieira, Mané Bodinho e outros que larga­
ram tudo que tinham com medo de lutar para 
não perder os seus direitos de plantar, e foram 
depois morar, lá na Conquista, na beira da rua. 
passando fome. Muita gente aqui, nessa região 
toda, ou abandonou por medo, ou saiu a troco 
de banana da sua terra e foi trabalhar de alugado 
no café. É por isso que a fome aumentou tanto 
depois que chegou o café. No princípio, houve até 
muita alegria porque tinha ganho certo, mas 
depois que sumiram todos os roçados, o café 
ficou mesmo ruim».

«Acredite, moço, que um 
fazendeiro

já fez toda sorte de miséria, 
ameaça

e perseguição com o povo daqui.
Laudelino, desgostoso, enforcou-se.

Clemência e Jacinto morreram 
de susto no coração, quando 
viram as roças invadidas.

Intimação,
nem se conta mais, é pra mais de 

cem.»

«Nós moramos aqui no Pau-Brasil desde que 
nascemos e já temos mais de 50 anos, mas tem 
gente muito mais velha do que nós aqui — rela­
ta o posseiro José Pedro. Depois dessa estó­
ria de café apareceu por aqui um tal de Germa­
no Souza Neves, de uns seis anos para cá, dizen­
do que tinha comprado a fazenda e agora todo 
mundo teria que sair, ou então aceitar uma 
mudança lá prás terras da piçarra. Nós nem 
aceitamos sair, nem tampouco ir prá piçarra 
Acredite, moço, -continuam os posseiros a contar
— que toda sorte de miséria, ameaça e persegui­
ção esse homem já fez com o povo do Pau 
Brasil. Laudelino, desgostoso, enforcou-se. 
Clemência e Jacinto morreram de susto no cora­
ção, quando Germano invadiu as roças e tocou 
fogo nas casas Intimação nem se conta mais, é 
prá mais de cem».

«Justiça nem se fala. Nunca se viu uma coisa 
que é prá proteger os direitos do povo andar tão 
devagar e fazer «vista grossa» a tanta judiação
— prosseguem. Aqui já houve onze prisões por 
conta da polícia sem ordem do juiz. Gente que 
foi presa já  duas vezes, algemado. O velho 
Domingo já foi espancado. Numa briga que os 
jagunços do Germano vieram fazer aqui, tenta­
ram matar Jesuíno. Já  perdemos a conta de 
quantas roças foram pipinadas de facão, na 
presença dos donos que ficavam presos debaixo 
da mira dos revólveres dos jagunços de Germa­
no. Pelo menos cinco casas de famílias foram 
incendiadas. Cerca, nem se conta mais. Esse 
caso do Pau Brasil moço, tá  falado no Brasil 
inteiro. Nós tamo vendo a hora de assuceder uma 
desgraça aqui dentro, porque Germano não é 
dono dessas terras e, até hoje, num apareceu 
uma só autoridade que cortasse as asa dele. 
Nós posseiros não podemos sair daqui prá ir 
morrer de fome na cidade, como está acontecen­
do com tanta gente aqui».

Como a história do Pau Brasil, outras tantas 
são relatadas por moradores das Pedrinhas, Alto 
Maron, Campo, Flamengoe outros bairros popula- 
res de Vitória da Conquista, onde se refugiou a 
população vinda do campo. «Zé de Góia» não tem 
outro assunto a não ser lamentar-se da dureza da 
vida que está enfrentando e o arrependimento de 
ter deixado o roçado de 45 hectares que vendeu a 
um fazendeiro de café por Cr$ 40 mil.

Outra resistência .verifica-se no Saquinho, 
localidade a cerca de 10 quilômetros de Vitória 
da Conquista. Lá. os moradores não aceitaram 
vender as suas terras e preferiram continuar os 
seus plantios de frutas, verduras e tegumes para 
vender depois na cidade. As terras, além de 
serem muito férteis, são beneficiadas pelas 
Estrada do Café, recentem ente asfa ltada . 
Contam os moradores, que, antigamente, eles 
plantavam abacaxi em larga escala, cultura que 
foi abandonada mais tarde em função do apareci­
mento de pragas, cujo combate era muito dificil. 
Embora as pressões fossem muito grandes para 
que vendessem as suas terras eles preferiram

Com a expansão do plantio do café 
para outras áreas do país, na Bahia 
os técnicos garantem com ufanismo

que a chegada da nova lavoura foi muito boa para 
os trabalhadores, sobretudo porque lhes garantiu 

a fixação na própria região. Mas os próprios 
lavradores pensam de maneira diferente

«Aqui, já houve onze prisões 
por conta da polícia, 
sem ordem do juiz.

0 velho Domingos já foi 
espancado.

Pelo menos cinco casas de famílias 
foram incendiadas.

Nós tamo vendo a hora de
assuceder

uma desgraça aqui dentro, 
porque Germano não éo dono 

destas terras
e até hoje não apareceu uma só 

autoridade que cortasse as asa 
dele».

intensificar os mutirões, as roças comunitárias e 
o tempo que sobrava eles ocupavam prestando 
trabalho assalariado nos cafezais que circundam 
o Saquinho.

Dura mesmo é a vida dos bóias-frias da área. 
«Não tenho ganho certo, moço, nem sou empre­
gado de ninguém, mas trabalho todos os dias», 
diz Vitorio da Silva, um dentre as várias cente­
nas de trabalhadores habituados a esperar, na 
madrugada, o caminhão que os leva para alguma 
fazenda de café. «Assim que começou o plantio 
de café aqui na região de Conquista — continua 
Vitorio — resolvemos vender a nossa terrinha em 
Anagé e com o dinheiro compramos este barraco 
que o senhor está vendo».

«Já faz seis anos que estamos aqui. Planta­
mos muito café nessas fazendaas da redondeza, 
mas a vida da gente não melhorou muito. Nem 
mesmo meus filhos conseguiram estudar porque 
o ganho é sempre mincho e eles sempre foram 
comigo para as fazendas em vez de ir para a 
escola. A gente pensava que o ganho ia aumentar 
e depois sobrava qualquer coisa que ajudasse 
para eles estudarem», conta Vitorio.

Vitorio da Silva é dentre as várias centenas de 
trabalhadores que já estão habituados a levan­
tar-se às três da madrugada, acordando os filhos 
menores e a própria companheira. Esquenta um 
pouco de água para fazer um café, enquanto diri­
ge-se a um canto da cozinha para dividir a fari­
nha guardada num saco. Um pouco para cada

mochila porque pode ser que na hora do almoço 
estejam em lugares diferentes. Mas não é só 
farinha pura, vai também um pouco de sal para 
misturar. A carne nem sempre tem porque «na 
semana que o ganho é muito fraco demais» não 
dá prá comprar e aí é só farinha com sal 
mesmo.

Dai, vai-se logo para a esquina do Bar Ouro 
Verde, porque os caminhões não tardam  a 
chegar. Assim, o dia no Alto Maron, nas Pedrí- 
nhas, no Flamengo, no 1" de Maio e outros bair­
ros periféricos de Conquista amanhece mais cedo 
do que no centro. Pelas quatro e cinco horas da 
manhã, o movimento já é intenso nas ruas. E 
não há privilegiados. Mulheres de qualquer idade 
e mesmo grávidas tem de subir nas carrocerias 
do mesmo modo que os homens. Nesse caminhão 
vão também crianças de 7 e 8 anos prá trabalhar 
ou mesmo crianças de braço porque as mães não 
tendo com quem deixá-las, se vêem obrigadas a 
levá-las consigo e. lá no roçado, colocá-las debai­
xo de uma moita próxima.

«Aqui não há contrato. O acerto é o preço da 
lata de café e pronto. O mais é na empreitada. O 
preço da lata atualmente varia entre sete e dez 
cruzeiros. Os direitos nem se fala A comida é 
por nossa conta. Quando os trabalhadores resol­
vem trabalhar mais, para ganhar um pouco mais 
no dia, tem gente que nem senta para almoçar, 
explica Vitorio.

Dura mesmo é a vida dos bóias- 
frias.

Mulheres de qualquer idade, 
mesmo grávidas 

têm de subir nas carrocerias 
do mesmo modo que os homens. 

Nesse caminhão vão também 
crianças

de 7 a Ô anos ou mesmo crianças 
de braço,

porque as mães, não tendo com 
quem deixá-las,

se vêem obrigadas a levá-las 
consigo,

e lá no roçado, colocá-las debaixo 
de uma moita próxima.

Bahia.
Denúncia.
Reportagem.

Dona Maria Sabrina diz que 
é muito comum os trabalhadores 

serem acometidos de febres, 
dores de cabeça, gripe e fraqueza. 

Queixam-se de tanto ficar 
expostos ao sol, 

trabalhando horas a fio em 
plantios

recém-pulverizados de defensivos. 
As intoxicações são frequentes.

Mas, afora os problemas da exploração sala­
rial, há outras consequências. Dona Maria Sabi- 
na. em tomo de seus 55 anos, já quatro apanhan­
do café, diz que é muito comum os trabalhadores 
serem acometidos de febres, dores de cabeça, 
gripe e franqueza. Queixam-se de tanto ficar 
expostos ao sol, trabalhando horas a fio em plan­
tios recém-pulverizados de defensivos. As intoxi­
cações são frequentes não só entre os trabalhado­
res que aplicam os inseticidas ou imunizantes, 
quanto nos que vão realizar a cata logo em 
seguida à pulverização.

O Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Vitó­
ria da Conquista, segundo os trabalhadores, «está 
punindo pelos grandes». Agora mesmo, nas elei­
ções. a diretoria colocou o carro do Sindicato à 
disposição da campanha do deputado arenista 
João Alves de Almeida, com auto-falantes e tudo. 
Os trabalhadores preferem fazer as suas reivindi­
cações na Justiça por conta própria, porque o 
sindicato sempre acaba aceitando as propostas 
dos patrões. No caso do Pau Brasil, por exemplo, 
o Sindicato diz que «está do lado do governo e 
por isso não pode ficar contra Germano».

Com a penetração acelerada do capitalismo 
na região, fundamentado quase que exclusiva­
mente na exploração da mão-de-obra assalaria­
da. numa área de pequena tradição de trabalho 
dessa natureza, os trabalhadores são apanhados 
ainda desarticulados, conhecendo pouco ou quase 
nada de legislação trabalhista e procurando dar o 
máximo de si para o aumento da produção, rece­
bendo em troca apenas o necessário para viver. 
Com um aparelho de Estado voltado tão somente 
para a proteção das empresas e com um sindica­
lismo pelego, dificilmente, no momento, os traba­
lhadores do café poderão experimentar o mesmo 
ufanismo que experimentam os setores médios e 
altos da região.

(Sucursal de Salvador!

Leitor acusa:

A sucursal deste semanário em Belo Horizonte foi procurada 
por um leitor, que nos encaminhou a carta seguinte, na qual ele 

contesta a versão oficial dada pela polícia acerca da morte 
dos irmãos Piriás, no interior do estado, após úma caçada 
semelhante à operação anti-guerrilha, na véspera do natal.

«O caso está muito mal contado», diz ele: «foi fuzilamento sumário»)

BELO HORIZONTE, 2 DE JANEIRO DE 1979 
SR DIRETOR

Por achar que o homem deve ser respeitado, 
por achar que é dever de todos nós a denúncia 
constante e firme do arbítrio e das mentiras do 
poder constituído é que resolvi escrever-lhe.

Na segunda-feira, dia de Natal, foram mortos 
no Norte de Minas Gerais os «irmãos Piriás». A 
Polícia Militar de Minas Gerais soltou uma nota 
oficial comunicando o fato e tentando explicar as 
circunstâncias da morte dos dois homens. As 
mentiras tomam conta soberbamente de toda a 
nota, desde o respeito que a polícia diz ter pela 
vida humana até a descrição do local do inci­
dente.

A nota também é mentirosa na citação do 
local e na explicação do incidente. Não sei 
porque cargas d água dizem que os «Piriás» 
foram mortos em Beltrão (município de Corinto). 
Apesar de terem sido enterrados lá (antes da 
chegada da perícia técnica), eles foram mortos 
próximo a uma pequena residência da Central do 
Brasil (Turma 20, do Riacho Seco) localizada no 
leito da ferrovia que liga Belo-Horizonte-Pirapora 
(km 916). Esta «turma» está localizada a apenas 
3 km da cidade de Lassance, com arca de Pira­
pora, Minas Gerais.

Piriás assassinados friamente

Afinal, o que houve?
A «coisa» se deu, como dizem, por volta das 

cinco horas da manhã de Natal. Dias antes, 
depois de localizados próxim o a C ontria 
(município de Corinto) e atacados por policiais, 
os «irmãos Piriás» conseguiram escapar fugindo 
para o Norte. A PM, sabendo que eles não conhe­
ciam aquelas paragens do sertão, fez o bloqueio 
da linha férrea, próximo a Lassance. A ferrovia 
deveria servir para os «Irmãos» como orienta­
ção. E realmente a polícia jogou com as cartas 
certas

Logo que o dia começou a clarear, os dois 
homens foram vistos por vaqueiros de uma 
fazenda nas proximidades do local do massacre. 
Ainda bem perto desta fazenda foram vistos por 
um homem que vinha de Lassance, isto a menos 
de 1 km do local do incidente. Os policiais (não 
sei quantos) estavam na tocáia dentro das casas 
pertencentes a R.F.F.S.A. e de tanques de água, 
junto a estas casas. Dizem que os «Piriás» se 
aproximaram andando pelo leito da linha férrea 
e quando junto das casas pararam, colocaram os 
sacos que tinham às costas e a espingarda no 
chão e rumaram a uma das casas. Tão logó se 
aproximaram a polícia iniciou o fogo. Foi fuzila­
mento sumário, pois pelo próprio dizer dos polici­
ais a ordem não era prender, era «lixar».

A história
Eles ainda tentaram se safar, sendo que o 

primeiro embaraçou-se no arame que separa o 
leito férreo do pasto ao lado, morrendo ali criva­
do por centenas de balas, e o outro ainda correu 
uns 50 metros em direção ao rio, caindo no mato 
tptalmente arrebentado pelos projéteis (largando 
até dentes e pedaço da mandíbula no chão).

Procuraram  de toda maneira esconder o 
assassinato sujo, não deixando as pessoas que 
moram por perto se aproximarem e cobrindo 
com ramos os cadáveres até a sua posterior reti­
rada. Mas para as pessoas que ouviram os dispa­
ros tudo foi muito claro, pois só se ouviu rajadas 
de metralhadora. Os únicos disparos ouvidos de 
arma não automática foram tiros de revólver, 
algum tempo depois da fuzilaria principal e que 
certas pessoas dizem que foram dados por certo 
policial de Sete Lagoas no rosto dos cadáveres.

É interessante frisar que a fuzilaria fez uma 
verdadeira «roçada» no mato e que a selvageria 
não ficou só por conta das armas de fogo, pois 
certas pessoas dé Beltrão comentam que quando 
do enterro em cova rasa; alguns policiais na sua

averiguem, perguntem, mas com jeito porque 
atualmente a comarca de Pirapora vive sob o 
fantasma da violência policial — a violência poli­
cial, os assassinatos policiais, a repressão poli­
cial é estupenda naqueles cantos.

Peço também que publiquem minha carta, e 
que denunciam todas estas mentiras, toda esta 
violência, não como fato isolado mas como coisa 
rotineira que é. Acho que é questão de honra 
para a imprensa a publicação da versão real dos 
fatos.

Assinado: Edil A. Silveira 
Belo Horizonte

EM TEMPO

fúria assassina desfecharam facadas, por puro 
sadismo, nos corpos já quase totalmente mutila­
dos pelas balas.

Na minha curta estada por aqueles lados 
pude, pela boca do povo e pela visita ao local do 
assassinato, ver muita coisa estranha. O caso 
está muito mal contado. O sangue, o mato 
marcado pelas balas, e dentes no chão, eu vi. E 
mais: quem viu os «Piriás» antes de serem fuzi­
lados afirma que só portavam uma espingardi- 
nha fuleira e não armas sofisticadas como cara- 
binas — segundo a versão policial. Os revólveres 
que tinham  foram tomados em Contria no 
primeiro incidente.

No sentido de se clarear as coisas, de mostrar 
as coisas como elas realmente aconteceram é 
que faço a denúncia. Os «irmãos Piriás» são víti­
mas do arbítrio e da violência que baixou sem dó 
em cima deles; vítimas do medo e de um siste­
ma repressivo criados para çoagir todos nós. São 
vítimas da injustiça e da escuridão que tentam 
nos impor a ferro e fogo; vítimas, como milhares 
de outros, de toda essa estrutura econômica, 
política e social que nos foi imposta, principal­
mente a partir de 64,

Peço, pois, que vocês da imprensa procurem a 
verdade, que façam um levantamento de tudo o 
que aconteceu, desde o princípio, desde a primei­
ra prisão, as primeiras torturas, a perseguição 
implacável, a violência policial e a sede de 
sangue. Mandem repórteres a Lassance para que


